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REPRODUÇÃO DE DESIGUALDADES E SELETIVIDADE PENAL NO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO 
BRASILEIRO: ANÁLISE CRÍTICA DAS PRÁTICAS INSTITUCIONAIS E DESAFIOS PARA A JUSTIÇA 

SOCIAL 
 
 

Mateus Magalhães da Silva1 
Kelvi Faria Pereira2 

 
 

Resumo  
Este artigo analisa criticamente a atuação do Estado brasileiro em relação aos adolescentes em 
conflito com a lei, com foco na reprodução de desigualdades sociais, raciais e territoriais. A 
pesquisa, de natureza qualitativa, descritiva e exploratória, utilizou análise documental e 
bibliográfica, fundamentada na técnica de análise de conteúdo de Bardin. Com base na doutrina 
da proteção integral e no Sistema de Garantias de Direitos, investiga-se como políticas públicas 
e práticas institucionais, ao invés de assegurarem direitos, perpetuam a seletividade penal e a 
lógica punitivista, afetando sobretudo jovens negros e pobres das periferias urbanas. Os 
resultados revelam que, apesar dos avanços normativos, como a Constituição de 1988 e o ECA, 
o sistema socioeducativo ainda opera sob forte viés repressivo, centrado no controle social. A 
ausência de políticas estruturantes evidencia a fragilidade do Estado em garantir a equidade e a 
justiça social. Conclui-se que o enfrentamento das desigualdades requer a superação do 
paradigma punitivista e a reformulação das práticas de segurança e justiça, com foco nos direitos 
humanos e na inclusão social. 
Palavras-chave: adolescente em conflito com a lei; seletividade penal; políticas públicas; 
desigualdade social. 

 
Abstract  
This article critically analyzes the Brazilian State’s approach to adolescents in conflict with the 
law, focusing on the reproduction of social, racial, and territorial inequalities. The study adopts 
a qualitative, descriptive, and exploratory approach, using documentary and bibliographic 
analysis based on Bardin’s content analysis technique. Grounded in the doctrine of integral 
protection and the System of Rights Guarantees, it investigates how public policies and 
institutional practices, instead of ensuring rights, perpetuate penal selectivity and punitive logic, 
particularly affecting poor and Black youth in urban peripheries. The findings show that, despite 
normative advances such as the 1988 Constitution and the Child and Adolescent Statute (ECA), 
the socio-educational system still operates with a strong repressive bias centered on social 
control. The lack of structural policies underscores the State’s weakness in ensuring equity and 
social justice. It is concluded that addressing inequalities requires overcoming the punitive 
paradigm and reformulating justice and security practices based on human rights and social 
inclusion. 
Keywords: adolescents in conflict with the law; penal selectivity; public policy; social inequality 
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Introdução  

 
A proteção integral de crianças e adolescentes constitui um dos principais marcos do 

ordenamento jurídico brasileiro desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a 
instituição do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990. Apesar dos avanços legais 
e da descentralização das políticas sociais, persistem desafios significativos na efetivação desses 
direitos, especialmente no que tange ao acesso à justiça e à superação das desigualdades sociais 
e raciais que atingem de maneira desproporcional a juventude negra e pobre das periferias 
urbanas. 

 
A literatura especializada tem evidenciado a seletividade penal e a lógica punitivista que 

orienta o sistema socioeducativo brasileiro, revelando como ele reproduz práticas excludentes 
e repressivas. Estudos demonstram que adolescentes em conflito com a lei, majoritariamente 
do sexo masculino, negro e oriundo de contextos de vulnerabilidade social, são os principais 
alvos de políticas marcadas pela criminalização da pobreza e pela militarização dos territórios 
periféricos. Nesse contexto, políticas públicas que deveriam promover inclusão e proteção 
acabam reforçando estigmas e barreiras ao exercício pleno da cidadania. 

 
Diante dessa realidade, o presente estudo tem como objetivo analisar como a atuação 

do Estado brasileiro frente aos adolescentes em conflito com a lei tem contribuído para a 
manutenção de práticas discriminatórias e para o aprofundamento das desigualdades sociais. 
Especificamente, busca-se compreender os efeitos da lógica repressiva nas políticas públicas 
voltadas à juventude, bem como discutir os limites e contradições do sistema de garantias de 
direitos. 

 
A relevância deste trabalho está em evidenciar como a implementação de políticas 

públicas pode, paradoxalmente, perpetuar estruturas de exclusão social. Ao analisar 
criticamente as práticas institucionais e os discursos que sustentam o sistema socioeducativo, 
pretende-se contribuir para o debate sobre alternativas que promovam, de fato, a justiça social 
e a equidade no tratamento da juventude brasileira. 

 
Este artigo está estruturado da seguinte forma: inicialmente, são apresentados os 

percursos teórico-metodológicos que orientaram a pesquisa; em seguida, discute-se a literatura 
existente sobre os direitos infantojuvenis e o funcionamento do sistema socioeducativo; por 
fim, são analisados os resultados obtidos, culminando nas considerações finais com propostas 
de encaminhamento para futuras ações e estudos. 
 
Percursos teórico-metodológicos percorridos 

 
A presente pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

descritivo, com o objetivo de compreender como a atuação do Estado brasileiro frente aos 
adolescentes em conflito com a lei tem contribuído para a reprodução de práticas 
discriminatórias e para o aprofundamento das desigualdades sociais. A escolha desse tipo de 
estudo justifica-se pela necessidade de interpretar, com profundidade, as dimensões simbólicas, 
estruturais e institucionais que permeiam o sistema socioeducativo no Brasil. 

 
O percurso metodológico teve como base a análise documental e bibliográfica, ancorada 

na técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin (1977). Essa técnica permitiu interpretar 
criticamente os discursos e práticas institucionais relacionados às políticas públicas voltadas à 
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juventude, especialmente no que tange à seletividade penal, à criminalização da pobreza e ao 
viés racial presente no sistema de justiça juvenil. A análise seguiu as seguintes etapas: pré-
análise, exploração do material, codificação e categorização, e inferência dos dados coletados. 

 
A investigação fundamentou-se na leitura de produções acadêmicas, teses, 

dissertações, legislações e diretrizes normativas, com destaque para os marcos legais como a 
Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Resolução nº 
113 do Conanda. Também foram analisados estudos empíricos e teóricos que abordam as 
políticas de segurança pública, o funcionamento do sistema socioeducativo e os impactos das 
desigualdades sociais e raciais sobre adolescentes das periferias urbanas. 

 
Os aspectos éticos foram respeitados mediante a utilização exclusiva de fontes públicas 

e secundárias, não envolvendo diretamente sujeitos humanos. Ainda assim, o estudo manteve 
o compromisso com a integridade intelectual, a fidedignidade das fontes e o respeito aos 
princípios de justiça social e equidade. 

 
Por fim, reconhece-se como limitação a ausência de trabalho de campo empírico, o que 

restringe a possibilidade de generalizações diretas. No entanto, a riqueza da análise teórica e 
documental possibilitou uma compreensão crítica e aprofundada do objeto de estudo, 
oferecendo subsídios relevantes para futuras investigações com abordagem empírica. 
 
Revisão da literatura, discussão e resultados 

 
A concretização dos direitos fundamentais destinados às crianças e adolescentes no 

Brasil, tais como o convívio familiar, o acesso à educação e aos serviços de saúde, ainda encontra 
entraves significativos. Apesar de serem assegurados em diversas normas legais, esses direitos 
são frequentemente implementados de maneira desarticulada, com baixa prioridade dentro das 
políticas públicas voltadas a essa população. A ausência de integração entre os setores 
responsáveis e a limitação de recursos destinados a ações efetivas de proteção contribuem para 
que tais garantias sejam desconsideradas na prática. Diante disso, é necessário adotar medidas 
que reforcem a centralidade desses temas nas políticas públicas, promovendo o pleno acesso 
das crianças e adolescentes aos direitos legalmente previstos (Nogueira et al., 2024). 

 
Um dos principais pilares da proteção dos direitos humanos infantojuvenis é a garantia 

do acesso à justiça, conforme estabelece o artigo 6º da Resolução nº 113. Esse eixo estratégico 
busca assegurar a obrigatoriedade e a exigibilidade desses direitos, tanto os gerais quanto os 
específicos, por meio de uma rede articulada de atendimento especializado. Essa rede inclui 
instituições do sistema de justiça e proteção, como o Poder Judiciário, o Ministério Público, a 
Defensoria Pública, a Advocacia-Geral da União, as Procuradorias Estaduais, as Polícias e os 
Conselhos Tutelares. A estruturação dessa rede por parte do poder público reforça a 
responsabilidade institucional na proteção dos direitos de crianças e adolescentes, assegurando 
que suas demandas sejam devidamente atendidas no âmbito jurídico (Ribas, 2022). 

 
A Constituição da República de 1988 trouxe avanços expressivos ao fomentar a 

participação popular e descentralizar a gestão político-administrativa, promovendo uma 
atuação mais democrática. No campo das políticas sociais, essa transformação implicou a 
municipalização da oferta de serviços essenciais, atribuindo aos municípios a responsabilidade 
pela execução de políticas de saúde, educação e assistência social. A partir da década de 1990, 
a municipalização passou a ser um dos eixos principais das políticas voltadas à infância e 
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adolescência, ampliando a autonomia local na elaboração e execução dessas ações. Essa 
descentralização procurou aproximar os serviços da população e tornar a gestão mais eficiente, 
embora ainda existam desafios em sua plena efetivação (Ribas, 2022). 

 
A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente marcou a consolidação da 

doutrina da proteção integral, substituindo a antiga lógica da situação irregular. Esse novo 
paradigma exigiu mudanças profundas tanto do Estado quanto da sociedade, ao promover uma 
abordagem pautada na garantia e efetivação dos direitos fundamentais das crianças e 
adolescentes. A partir dessa nova perspectiva, abandonou-se a visão repressiva e discriminatória 
que tratava jovens em situação de vulnerabilidade como casos de controle social, adotando-se, 
em seu lugar, uma abordagem inclusiva, que assegura proteção universal e sem distinções 
socioeconômicas (Ribas, 2022). 

 
Os princípios da proteção integral e da prioridade absoluta são pilares na aplicação das 

normas voltadas à infância e adolescência. Esses fundamentos orientam tanto a formulação de 
políticas públicas quanto a cooperação entre o Estado e a sociedade civil na efetivação dos 
direitos infantojuvenis. Eles também sustentam a criação e o funcionamento de instâncias como 
os Conselhos de Direitos e os Conselhos Tutelares, órgãos essenciais para fiscalizar e 
implementar as medidas de proteção. A participação ativa da sociedade civil nesse processo 
fortalece o compromisso coletivo com a defesa dos direitos das crianças e adolescentes, 
transformando essa responsabilidade em um dever compartilhado entre governo e população 
(Ribas, 2022). 

 
O Sistema de Garantias configura-se como um instrumento essencial para assegurar os 

direitos de crianças e adolescentes, ao romper com a lógica assistencialista e seletiva herdada 
do antigo Código de Menores. Essa estrutura está baseada na doutrina da proteção integral, 
promovendo o atendimento infantojuvenil por meio da atuação coordenada entre Estado, 
família e sociedade. A formulação e execução de políticas públicas nas áreas de saúde, educação, 
assistência social, cultura, esporte, lazer e segurança pública tornam-se, assim, indispensáveis 
para a efetivação dos direitos e para o desenvolvimento pleno da infância e juventude. A 
articulação intersetorial representa um avanço relevante para garantir políticas públicas mais 
inclusivas e eficazes nesse campo (Ribas, 2022). 

 
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi possível instituir um novo 

marco jurídico destinado à proteção da infância e da adolescência. Nesse cenário, a criação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, por meio da Lei nº 8.069/1990, consolidou esse avanço 
ao incorporar uma perspectiva centrada na promoção de direitos e na proteção integral. Ainda 
assim, o texto do ECA sofreu influência de contextos globais marcados pela ascensão do modelo 
neoliberal, que impactou a maneira como as políticas públicas passaram a ser concebidas e 
implementadas no país (Ribas, 2022). 

 
A descentralização das políticas sociais permitiu a redefinição de papéis entre os entes 

federativos, atribuindo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 
responsabilidade pela implementação de ações nas áreas de saúde, educação e assistência 
social. Essa reorganização institucional também teve motivações políticas, pois representou 
uma resposta ao modelo centralizador vigente durante o regime militar. A descentralização foi, 
portanto, uma estratégia para desburocratizar a máquina pública e criar novos formatos de 
gestão, promovendo maior eficiência nos serviços e ampliando a participação popular na 
formulação das políticas públicas (Ribas, 2022). 
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O acesso à justiça constitui-se como um elemento estratégico para a garantia dos 

direitos humanos de crianças e adolescentes. De acordo com o artigo 6º da Resolução nº 113, 
esse eixo visa assegurar a proteção jurídica tanto de direitos amplos quanto específicos, 
reafirmando a exigibilidade dessas garantias. Nesse sentido, é responsabilidade do Estado 
estruturar uma rede que assegure o acesso efetivo à justiça, de modo a garantir que esse grupo 
populacional tenha seus direitos reconhecidos e resguardados no sistema jurídico brasileiro 
(Ribas, 2022). 

 
As ações estatais voltadas para a juventude pobre e negra das favelas do Rio de Janeiro 

têm se concentrado predominantemente no campo da segurança pública, como evidenciam as 
operações policiais recorrentes nessas regiões. Apesar da existência de políticas voltadas para 
esse público, elas têm se mostrado insuficientes para alterar as condições estruturais 
enfrentadas por esses jovens. Um exemplo desse modelo de atuação é a criação das Unidades 
de Polícia Pacificadora (UPPs), que tinham como proposta central a ocupação de territórios 
periféricos sob o argumento de promover cidadania. No entanto, essa proposta partia de uma 
lógica de militarização, o que acabava transformando a cidadania em um processo mediado por 
práticas de repressão e controle. Dessa forma, a presença do Estado nas favelas continua sendo 
marcada majoritariamente por ações voltadas à segurança, em detrimento de políticas sociais 
que poderiam proporcionar melhorias reais nas condições de vida dessa população (Godoi, 
2022). 

 
A forma como o Estado tem lidado historicamente com a criminalidade juvenil revela 

uma lógica predominantemente repressiva, centrada em medidas punitivas, em detrimento de 
ações voltadas à inclusão e ao oferecimento de oportunidades. As instituições de segurança e 
justiça seguem um modelo marcado pela seletividade penal, que atinge com maior rigor os 
jovens negros e pobres residentes das periferias urbanas. Enquanto isso, indivíduos das camadas 
médias e altas da sociedade recebem tratamentos diferenciados, frequentemente mais 
brandos. Essa disparidade demonstra como desigualdades raciais e socioeconômicas 
influenciam diretamente na aplicação da lei, fazendo com que a punição seja aplicada de 
maneira desigual e acentuando a marginalização de determinados grupos sociais (Godoi, 2022). 

 
Dentro dessa mesma lógica excludente, observa-se que o sistema socioeducativo é 

formado majoritariamente por adolescentes do sexo masculino. Pesquisas indicam que cerca de 
85% dos internos são homens, o que revela um padrão consolidado de atuação. Tal dado 
confirma o direcionamento das políticas repressivas de juventude a esse grupo específico, 
muitas vezes associados à delinquência por meio de construções sociais que reforçam o 
estereótipo do jovem negro e pobre como ameaça. A estrutura do sistema, assim, reflete e 
reforça representações sociais discriminatórias que legitimam o seu funcionamento repressivo 
(Godoi, 2022). 

 
Ainda que existam distinções legais entre o sistema socioeducativo para adolescentes e 

o sistema prisional para adultos, ambos compartilham uma mesma lógica punitivista. As 
estratégias estatais que envolvem o encarceramento, em vez de enfrentarem a pobreza e a 
desigualdade com soluções estruturais, tratam essas questões como problemas de segurança 
pública. Como consequência, grupos específicos passam a ser rotulados como ameaças sociais 
e são inseridos em políticas de privação de liberdade, o que contribui para a criminalização da 
pobreza. Nesse cenário, o papel do Estado deixa de ser o de garantir cidadania, passando a atuar 
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como agente de exclusão e repressão desde as primeiras etapas da vida dos jovens (Godoi, 
2022). 

 
A seletividade penal manifesta-se no funcionamento cotidiano das instituições judiciais, 

as quais operam com diferentes critérios para lidar com indivíduos de distintos estratos sociais. 
Pessoas economicamente favorecidas transitam com mais facilidade no sistema de justiça e, na 
maioria das vezes, não enfrentam repressão penal. Por outro lado, os que pertencem às classes 
populares são frequentemente alvo de constrangimentos, uma vez que suas formas de vida e 
sociabilidade tornam-se objeto de vigilância e controle. Além disso, quando se envolvem em 
conflitos, encontram sérias barreiras para resolvê-los institucionalmente, o que evidencia a 
desigualdade na aplicação da lei e aprofunda as clivagens estruturais da sociedade (Godoi, 
2022). 

 
No que se refere às políticas públicas direcionadas aos jovens negros e pobres das 

favelas do Rio de Janeiro, observa-se que a segurança pública ocupa um lugar central. Essa 
prioridade se expressa por meio da intensa atuação policial nesses espaços, em ações que 
seguem uma lógica de repressão e controle territorial. Um exemplo notório dessa abordagem 
foi a implantação das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs), cujo objetivo oficial era 
restabelecer a presença do Estado nas comunidades e garantir cidadania aos moradores. 
Contudo, tal proposta baseava-se na militarização do espaço, ao invés de investir em 
infraestrutura social e oportunidades. Assim, a presença do Estado continua sendo sentida 
prioritariamente por meio da repressão, perpetuando uma lógica de intervenção que não 
contribui para a transformação das condições de vida dessas populações (Godoi, 2022). 

 
Mesmo com a implementação de programas como as Unidades de Polícia Pacificadora 

(UPPs), os índices de homicídios entre jovens brasileiros continuaram elevados, o que motivou 
a criação do Plano Juventude Viva, em 2014, por parte do governo federal. Essa iniciativa teve 
como objetivo principal a articulação de medidas destinadas à prevenção e ao enfrentamento 
da violência letal contra a juventude, especialmente contra os jovens negros, que representam 
a maioria das vítimas. A existência de um plano governamental cuja finalidade seja assegurar a 
sobrevivência da juventude negra evidencia o grau extremo de vulnerabilidade a que esse grupo 
está submetido e a dificuldade do Estado em oferecer condições dignas de vida e segurança 
desvinculadas de ações de controle e repressão (Godoi, 2022). 

 
Ainda que o sistema socioeducativo voltado para adolescentes se diferencie 

formalmente do sistema prisional destinado a adultos, ambos compartilham o mesmo 
fundamento punitivista nas políticas públicas brasileiras. Ao invés de enfrentar questões como 
pobreza e desigualdade por meio de ações estruturais e inclusivas, o Estado tem optado por 
tratá-las sob a ótica da segurança pública, promovendo o encarceramento como resposta 
principal. Com isso, determinados grupos sociais são identificados como ameaças e tratados 
como alvos prioritários de medidas de privação de liberdade. Essa abordagem reforça o ciclo de 
exclusão, pois a vulnerabilidade não é combatida com direitos e oportunidades, mas sim com 
punição e vigilância. A criminalização da pobreza permanece como eixo central das políticas de 
segurança e justiça no país, indicando uma continuidade do modelo repressivo estatal (Godoi, 
2022). 

 
A noção de vulnerabilidade social, conforme discutida por Castel, refere-se a uma 

condição marcada por incertezas e instabilidade quanto à sobrevivência dos indivíduos. Essa 
situação de precariedade é agravada pelo risco de desfiliação, entendido como o rompimento 
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dos vínculos sociais e institucionais que oferecem proteção. A vulnerabilidade, portanto, 
transcende a ausência de recursos econômicos e envolve também a fragilidade das conexões 
sociais e as dificuldades de inserção em diversas esferas da vida pública, como o mercado de 
trabalho. Indivíduos nessas condições vivem constantemente expostos a fatores externos que 
podem comprometer sua estabilidade, ampliando o processo de marginalização (Godoi, 2022). 

 
A seletividade do sistema penal é uma consequência direta da exclusão social, sendo 

operacionalizada por instituições judiciais que não atuam de forma neutra, mas sim com base 
em critérios implícitos que favorecem certos grupos e penalizam outros. Indivíduos 
pertencentes às camadas sociais mais altas geralmente encontram facilidade de acesso à justiça 
e são pouco submetidos à repressão, mesmo quando cometem atos ilegais. Já os mais 
vulneráveis são alvo constante de intervenções estatais, sendo criminalizados por seus 
comportamentos cotidianos e formas de sobrevivência. Sua presença em determinados espaços 
urbanos, suas atividades comerciais informais e seus modos de interação social frequentemente 
despertam maior vigilância por parte do Estado. Ademais, enfrentam dificuldades significativas 
ao tentar resolver conflitos pelas vias institucionais, o que evidencia a desigualdade na aplicação 
das normas legais e o viés discriminatório do sistema de justiça (Godoi, 2022). 

 
Nesse cenário, a repressão penal funciona como instrumento de controle social 

direcionado aos setores mais vulneráveis da sociedade, aprofundando sua marginalização e 
reduzindo suas possibilidades de mobilidade social. A seletividade institucionalizada impede o 
acesso equitativo à justiça, tornando-a um privilégio de poucos. Consequentemente, os grupos 
socialmente excluídos enfrentam obstáculos adicionais para reivindicar seus direitos, sendo 
constantemente alvos de práticas de criminalização que recaem sobre suas formas de 
existência. Esse quadro revela que a punição da pobreza não é um efeito indesejado do sistema 
judicial, mas sim um de seus elementos estruturantes, mantido com o objetivo de preservar a 
ordem social e impedir transformações que possam ameaçar as hierarquias estabelecidas 
(Godoi, 2022). 
 
Considerações finais 

 
Este estudo teve como foco analisar a atuação do Estado brasileiro frente aos 

adolescentes em conflito com a lei, buscando compreender como determinadas práticas 
institucionais e políticas públicas têm contribuído para a reprodução de desigualdades sociais e 
raciais, especialmente no contexto das periferias urbanas. A partir da perspectiva da proteção 
integral e do Sistema de Garantias de Direitos, procurou-se evidenciar as contradições entre o 
arcabouço jurídico existente e a realidade vivenciada por jovens negros e pobres, 
frequentemente submetidos a práticas repressivas e discriminatórias. 

 
Os principais resultados da pesquisa demonstraram que, apesar dos avanços normativos 

proporcionados pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 
o sistema socioeducativo ainda opera com forte seletividade penal, reproduzindo a lógica 
punitivista que historicamente marca as políticas voltadas à juventude periférica. A análise 
documental e bibliográfica revelou que as ações estatais permanecem concentradas no campo 
da segurança pública, com ênfase no controle social e no encarceramento, em detrimento de 
políticas estruturantes de inclusão e proteção social. 
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Esses achados permitem afirmar que o problema de pesquisa foi adequadamente 

respondido: a atuação estatal, ao invés de garantir efetivamente os direitos dos adolescentes 
em conflito com a lei, tem contribuído para perpetuar estruturas de exclusão, criminalização da 
pobreza e marginalização de determinados grupos sociais. A seletividade do sistema penal, 
reforçada por práticas institucionais desiguais, demonstra que o sistema de justiça juvenil ainda 
carece de equidade, universalidade e eficácia na promoção de direitos. 

 
Como contribuição teórica e prática, esta pesquisa reforça a importância de uma 

abordagem crítica sobre as políticas públicas voltadas à juventude, evidenciando a necessidade 
de reorientar as ações estatais para garantir, de fato, os direitos fundamentais previstos 
legalmente. A análise do discurso institucional e das práticas de gestão pública oferece subsídios 
relevantes para a formulação de políticas mais justas e inclusivas, pautadas na equidade racial, 
social e territorial. 

 
Reconhece-se, no entanto, como limitação deste estudo a ausência de uma investigação 

empírica com adolescentes e profissionais envolvidos no sistema socioeducativo, o que restringe 
a abrangência da análise prática. A ampliação dessa abordagem para futuras pesquisas poderá 
aprofundar a compreensão dos impactos concretos das políticas analisadas sobre os sujeitos 
diretamente envolvidos. 

 
Dessa forma, sugere-se que futuras investigações adotem metodologias que combinem 

análise documental com trabalho de campo, a fim de explorar, com maior profundidade, as 
vivências, percepções e resistências dos adolescentes em conflito com a lei. Além disso, estudos 
comparativos entre diferentes municípios ou estados brasileiros poderiam contribuir para 
identificar boas práticas e desafios específicos, permitindo avanços na construção de políticas 
públicas mais eficazes e democráticas. 

 
Em síntese, este trabalho reforça a urgência de repensar o papel do Estado no 

enfrentamento das desigualdades que atingem a juventude brasileira, apontando para a 
necessidade de transformação estrutural no sistema de justiça e nas políticas de proteção 
infantojuvenil. A superação do modelo punitivista exige uma mudança de paradigma que 
valorize a justiça social, os direitos humanos e a dignidade de todos os adolescentes, sem 
distinções de classe, cor ou território. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO BRASIL: APLICAÇÃO DA 

LGPD, REGIMES DE RESPONSABILIDADE E DESAFIOS PARA A EFETIVIDADE JURÍDICA 
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Resumo 
A crescente digitalização das relações sociais e econômicas elevou a importância da proteção de dados 
pessoais, especialmente após a promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil. Este 
estudo tem como objetivo analisar a responsabilidade civil nos casos de vazamento de dados, 
investigando a aplicação dos regimes subjetivo e objetivo, bem como das teorias do risco administrativo 
e do risco do empreendimento. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com método exploratório 
e técnica de análise de conteúdo baseada em Bardin (1977), utilizando como base legislações, doutrinas 
e jurisprudências nacionais. Os resultados demonstram que a responsabilidade civil constitui instrumento 
fundamental de tutela dos direitos dos titulares de dados, prevalecendo a responsabilização objetiva 
quando há falha de segurança informacional. A análise normativa e doutrinária indica que, apesar da LGPD 
não definir expressamente o tipo de responsabilidade aplicável, a jurisprudência e a doutrina majoritária 
apontam para a adoção da responsabilidade objetiva, especialmente no setor privado. Já no setor público, 
aplica-se, via de regra, a teoria do risco administrativo. A pesquisa também destaca a relevância da 
responsabilização como mecanismo preventivo e reparatório diante das violações. Conclui-se que a 
efetividade da proteção de dados pessoais no Brasil depende da consolidação jurisprudencial, da atuação 
da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e da adoção de boas práticas de governança digital. 
O estudo oferece subsídios teóricos para aprimorar a aplicação jurídica da LGPD e propõe o 
aprofundamento de análises empíricas em investigações futuras. 
Palavras-chave: Responsabilidade civil; Vazamento de dados; LGPD; Risco do empreendimento. 

 
Abstract 
The increasing digitalization of social and economic relations has heightened the importance of personal 
data protection, particularly after the enactment of the General Data Protection Law (LGPD) in Brazil. This 
study aims to analyze civil liability in cases of data breaches, examining the application of subjective and 
objective liability regimes, as well as the theories of administrative risk and business risk. A qualitative 
approach was adopted, using an exploratory method and content analysis technique based on Bardin 
(1977), with sources including national legislation, legal doctrine, and jurisprudence. The results show that 
civil liability plays a crucial role in protecting data subjects’ rights, with objective liability prevailing in cases 
of security failures. Although the LGPD does not explicitly define the type of liability, legal interpretation 
suggests the predominance of objective responsibility in the private sector, while public entities typically 
fall under the theory of administrative risk. The study highlights liability as both a preventive and 
reparative mechanism. It concludes that effective data protection in Brazil depends on jurisprudential 
consolidation, active enforcement by the National Data Protection Authority (ANPD), and the adoption of 
sound digital governance practices. This research provides theoretical support for improving LGPD 
implementation and recommends future empirical analyses. 
Keywords: Civil liability; Data breach; LGPD; Business risk 
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Introdução 

 
A crescente digitalização das relações sociais, econômicas e institucionais trouxe à tona 

novos desafios no campo jurídico, sobretudo no que se refere à proteção de dados pessoais. No 
contexto brasileiro, esse cenário impulsionou a necessidade de uma legislação específica voltada 
à salvaguarda da privacidade dos indivíduos frente ao tratamento indiscriminado e, muitas 
vezes, abusivo de suas informações. A promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018 – LGPD) representou um marco regulatório essencial nesse processo, inserindo o 
Brasil em um movimento global de valorização da autodeterminação informativa e da segurança 
digital. 

 
Nesse panorama, a responsabilidade civil ganha papel central como instrumento de 

tutela dos direitos dos titulares de dados. O presente estudo delimita como problema de 
pesquisa a análise da responsabilidade civil aplicada aos casos de vazamento de dados pessoais, 
com especial enfoque nas modalidades subjetiva e objetiva, bem como nas teorias do risco 
administrativo e do risco do empreendimento. A lacuna investigativa reside na aplicação prática 
desses conceitos à luz da LGPD, tendo em vista as particularidades do ambiente digital e a 
ausência de consenso doutrinário e jurisprudencial sobre a natureza da responsabilidade. 

 
A relevância do estudo justifica-se diante do expressivo aumento de incidentes 

envolvendo a exposição indevida de dados no Brasil e da necessidade de se compreender os 
mecanismos legais de reparação, a fim de garantir maior efetividade na proteção de direitos 
fundamentais. O objetivo geral da pesquisa é examinar os fundamentos e as hipóteses de 
incidência da responsabilidade civil decorrente da violação de dados pessoais. Como objetivos 
específicos, busca-se: i) investigar a evolução histórica do conceito de responsabilidade civil; ii) 
identificar os dispositivos legais aplicáveis no ordenamento jurídico brasileiro; e iii) discutir a 
interpretação doutrinária e jurisprudencial da LGPD em relação à responsabilização dos agentes 
de tratamento. 

 
Para alcançar tais propósitos, adotou-se abordagem qualitativa, com base na técnica de 

análise de conteúdo de referenciais bibliográficos e normativos, conforme metodologia de 
Bardin (1977). A partir dessa perspectiva, a pesquisa contribui para a compreensão crítica da 
responsabilidade civil na proteção de dados, oferecendo subsídios teóricos e práticos para o 
aperfeiçoamento das práticas de governança digital no país. 
 
Percursos teórico-metodológicos percorridos 

 
A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, voltada à análise interpretativa 

e crítica de conceitos jurídicos relacionados à responsabilidade civil diante do vazamento de 
dados pessoais, conforme previsto na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). O estudo é de 
natureza exploratória e descritiva, uma vez que visa aprofundar o conhecimento sobre a 
aplicação prática da responsabilidade civil — objetiva e subjetiva — no contexto digital, além de 
descrever e analisar os fundamentos normativos e doutrinários sobre o tema. 

 
Como material de pesquisa, foram utilizadas fontes bibliográficas e normativas, 

incluindo legislações nacionais (como a LGPD, o Código Civil, o Marco Civil da Internet), doutrinas 
jurídicas e artigos científicos que tratam da proteção de dados, responsabilidade civil e direito 
digital. A seleção das referências priorizou autores contemporâneos e publicações relevantes no 
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cenário jurídico brasileiro, com recorte temporal que contempla principalmente o período pós-
promulgação da LGPD. 

 
A técnica de coleta e análise de dados consistiu na análise de conteúdo, conforme 

proposta por Bardin (1977), que se estrutura em quatro etapas principais: i) pré-análise, com a 
leitura flutuante e organização do material selecionado; ii) exploração do material, com a 
identificação das categorias centrais; iii) codificação e categorização das informações; e iv) 
inferência e interpretação dos dados à luz da problemática da pesquisa. Essa metodologia 
permitiu extrair significados e conexões entre os dispositivos legais, as construções doutrinárias 
e as decisões jurisprudenciais relevantes. 

 
A pesquisa foi realizada em ambiente documental e bibliográfico, sem a participação de 

sujeitos humanos, o que dispensa submissão a comitês de ética. No entanto, respeitou-se o rigor 
acadêmico e científico, com atenção à fidedignidade das fontes, aos critérios de validade do 
conteúdo analisado e à clareza metodológica que assegura a possibilidade de replicação por 
outros pesquisadores. 

 
Entre as limitações do estudo, destaca-se a constante atualização e transformação do 

cenário jurídico relacionado à proteção de dados, o que pode impactar a validade temporal de 
algumas interpretações. Além disso, a carência de jurisprudência consolidada em muitos pontos 
da LGPD impôs restrições à análise empírica. 

 
Por fim, a adoção dessa metodologia visa contribuir com reflexões críticas e 

sistematizadas sobre os mecanismos jurídicos de responsabilização no âmbito da proteção de 
dados, fornecendo subsídios teóricos e normativos que auxiliem na evolução da governança 
digital no Brasil. 
 
Revisão da literatura, discussão e resultados 

 
Ao longo da história, é possível identificar alterações significativas no campo da 

responsabilidade civil. Durante o período dos governos absolutistas, a reparação pelos danos 
causados era algo opcional, ficando a critério exclusivo da vítima. Com o passar do tempo, essa 
reparação passou a ser obrigatória, sendo inicialmente estipulada de forma tarifada. Exemplos 
desse processo evolutivo podem ser observados no Código de Ur-Nammu, no Código de Manu 
e na Lei das XII Tábuas. Na sociedade romana, existia uma distinção clara entre pena e 
reparação: a pena era compreendida como um delito público, de natureza penal, cuja 
indenização pertencia ao Estado, enquanto a reparação era vista como um delito privado, de 
caráter civil, sendo o valor destinado à vítima que sofreu o dano. Nota-se, portanto, que a 
responsabilidade penal e a responsabilidade civil surgiram de maneira conjunta, uma vez que 
sempre coube ao Estado o papel de aplicar sanções àqueles que cometem ilícitos em sociedade, 
como ainda ocorre na atualidade (Tasso, 2020). 

 
O desenvolvimento das noções de responsabilidade civil e penal deixou para trás a lógica 

sancionatória das sociedades primitivas, baseadas na vingança privada, como o princípio do 
Talião — “olho por olho, dente por dente”. Atualmente, tais institutos têm como foco não 
apenas o ofensor, mas também a vítima, o dano e a obrigação de reparar o prejuízo causado 
(Medina, 2021). 
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No final do século XIX, prevalecia a teoria clássica da responsabilidade civil, a qual exigia 

a comprovação da culpa concreta do agente causador do dano. Contudo, essa exigência gerava 
um sentimento de insegurança e injustiça nas vítimas, visto que favorecia demasiadamente o 
ofensor. Com o abandono dessa teoria, passou-se a adotar a análise da conduta em abstrato, 
entendendo que, diante da ocorrência de dano, deve-se garantir a indenização da vítima com 
base em padrões de prudência e diligência esperados de um homem médio da sociedade. Assim, 
a subjetividade na apuração da culpa foi gradualmente reduzida ao longo do tempo (Tambosi, 
2021). 

 
O termo “responsabilidade”, tanto em seu sentido linguístico quanto jurídico, carrega a 

mesma essência, relacionada à ideia de obrigação, encargo ou contraprestação. A 
responsabilidade civil se configura quando há o desvio de conduta que contraria o ordenamento 
jurídico brasileiro e gera danos a terceiros. Dessa conduta ilícita nasce para o agente causador a 
obrigação de reparar o prejuízo, pois houve a violação de um dever previamente protegido pelo 
Direito. Dessa forma, ao descumprir um dever jurídico originário, previsto nos artigos 186 e 187 
do Código Civil, surge para o infrator a responsabilidade civil como um dever jurídico sucessivo, 
cabendo-lhe reparar o dano causado, nos termos do artigo 927 do Código Civil (Cavalieri Filho, 
2019). 

 
As transformações sociais podem ser compreendidas como fenômenos em constante 

movimento, o que acaba gerando a necessidade de criação de novas modalidades contratuais 
para regular as relações de compra e venda. Nesse contexto, a responsabilidade civil vem 
enfrentando diversos desafios, sobretudo diante do surgimento de relações inovadoras e cada 
vez mais complexas, tanto no ambiente físico quanto no virtual. No meio digital, há contratos 
que envolvem: i) serviços de transporte realizados por meio de plataformas digitais; ii) 
espionagem industrial por softwares que invadem sistemas alheios; e iii) prestação de serviços 
exclusivamente online. Já no mundo físico, existem contratos para atividades como transporte 
por drones, entre outros. Esses exemplos representam apenas uma pequena parte das novas 
demandas que desafiam a jurisprudência brasileira no tocante à responsabilidade civil frente a 
violações e danos oriundos dessas práticas. É o que se verifica, por exemplo, em julgados 
envolvendo links patrocinados, plataformas de pagamento e marketplaces (Tasso, 2020). 

 
Na seara da responsabilidade civil, destaca-se o conceito de fortuito interno, que se 

relaciona diretamente com os riscos inerentes ao exercício de determinadas atividades 
empresariais, conforme previsto no artigo 927 do Código Civil. Por assumir tais riscos, a 
responsabilidade torna-se objetiva, afastando a necessidade de comprovação de culpa, sendo 
adotada, nesse caso, a teoria do risco. Tal concepção também encontra reflexos na Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), a qual estabelece dois critérios objetivos para fundamentar a 
responsabilidade: a) pelo exercício da atividade de tratamento de dados; e b) pela violação da 
legislação específica de proteção de dados (Tartuce, 2021; Tasso, 2020). 

 
No âmbito da LGPD, não há dispositivo que defina expressamente o tipo de 

responsabilidade, se objetiva ou subjetiva, aplicável tanto ao poder público quanto aos agentes 
privados. Contudo, por meio de interpretação sistemática e hermenêutica, é possível concluir 
que se aplica ao poder público a teoria do risco administrativo, de acordo com o artigo 37, § 6º, 
da Constituição Federal, visto que o cidadão não deve arcar com danos resultantes de ações 
estatais voltadas ao interesse coletivo. Já em relação aos particulares, aplica-se a teoria do risco 
do empreendimento, sendo a responsabilidade objetiva quando houver violação de dados ou 
descumprimento das disposições da LGPD (Tasso, 2020; Divino; Lima, 2020). 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.6 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 17 de 111 

 
 
Nas situações em que ocorrem violações de dados pessoais cometidas por órgãos 

públicos, a análise deve ser ainda mais criteriosa, uma vez que incide a teoria do risco 
administrativo. Dessa forma, é imprescindível que a administração pública desenvolva políticas 
efetivas de segurança da informação, sobretudo no ambiente digital. A eficácia das normas 
previstas no Marco Civil da Internet e na LGPD depende não apenas de sua implementação, mas 
também da conscientização da sociedade e da responsabilização dos infratores. Nesse contexto, 
cabe ao poder público adotar medidas preventivas e assegurar que a coleta, o armazenamento 
e o uso de dados sejam realizados com elevados padrões de segurança, a fim de minimizar riscos 
e proteger tanto os titulares dos dados quanto a própria reputação das instituições públicas. 
Além disso, a fiscalização constante e o estabelecimento de mecanismos de controle são 
fundamentais para garantir o cumprimento das normas e evitar violações aos direitos 
fundamentais dos cidadãos no cenário digital (Tasso, 2020). 

 
Observa-se uma estreita relação entre a LGPD e a responsabilidade civil, pois a legislação 

busca garantir a responsabilização nos casos de violação de dados pessoais. Tais violações 
podem decorrer tanto da ausência de medidas adequadas de proteção quanto do uso indevido 
dessas informações, sendo os controladores e operadores passíveis de responsabilização caso 
sejam identificados como responsáveis pelas infrações. A responsabilização civil cumpre papel 
essencial na proteção dos direitos dos titulares, estimulando os agentes envolvidos no 
tratamento de dados a adotar práticas mais seguras e transparentes. Ademais, essa 
responsabilização possui caráter preventivo, ao incentivar empresas e instituições a investir em 
medidas de segurança e conformidade legal, minimizando riscos e garantindo maior proteção 
aos titulares de dados. Nesse sentido, a LGPD institui um conjunto de normas e sanções 
destinadas a coibir abusos e promover boas práticas na gestão de dados pessoais, criando um 
ambiente mais seguro e confiável no ecossistema digital (Medina, 2021). 

 
Quando ocorre um dano decorrente da violação de dados pessoais, é necessário 

verificar se a obrigação de indenizar decorre da responsabilidade objetiva ou subjetiva. A 
responsabilidade subjetiva exige a comprovação da culpa, o que pode beneficiar o agente 
infrator, uma vez que requer análise detalhada sobre sua conduta e intenção. Por outro lado, a 
responsabilidade objetiva dispensa essa comprovação, bastando a existência de conduta, dano 
e nexo de causalidade para a imposição da reparação, o que torna mais célere e efetiva a 
proteção das vítimas, que muitas vezes enfrentam dificuldades para demonstrar a culpa do 
agente. No contexto da proteção de dados, a adoção da responsabilidade objetiva revela-se 
relevante para assegurar uma resposta mais eficaz diante das violações, considerando a 
complexidade e a dinamicidade das relações digitais. Por outro lado, a responsabilidade 
subjetiva, fundamentada no princípio da culpa, visa proteger a liberdade dos indivíduos e a livre 
iniciativa econômica, evitando que punições desproporcionais inviabilizem o desenvolvimento 
do setor privado. Dessa forma, busca-se equilibrar a necessidade de garantir indenizações justas 
às vítimas e a manutenção de um ambiente de negócios saudável, devendo a aplicação desses 
princípios ser cuidadosamente analisada conforme as especificidades de cada caso, levando em 
consideração a natureza da infração e seus impactos sobre os titulares dos dados (Tambosi, 
2021). 

 
A responsabilidade objetiva possui uma relação direta com o avanço das tecnologias e 

com os riscos que essas inovações passaram a representar ao longo da história. A introdução de 
novas ferramentas tecnológicas trouxe impactos inesperados, o que demandou a criação de 
instrumentos jurídicos voltados à proteção das vítimas de danos oriundos dessas inovações. 
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Nesse sentido, a responsabilidade objetiva ganhou relevância ao assegurar indenizações, 
especialmente em situações em que não é possível identificar com facilidade o agente 
responsável pelo dano ou quando este não dispõe de recursos financeiros suficientes para 
repará-lo. O dever de indenizar com fundamento na responsabilidade objetiva foi, então, 
gradativamente incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro, sendo previsto no Código Civil 
de 1916 e, de forma mais destacada, no Código de Defesa do Consumidor de 1990 e no Código 
Civil de 2002. Não obstante a evolução desse instituto no Brasil, a regra geral ainda é a 
responsabilidade subjetiva, que será aplicada sempre que não for possível o enquadramento da 
situação na responsabilidade objetiva. A distinção entre os dois regimes é fundamental para a 
correta aplicação das normas e para a manutenção de um sistema jurídico equilibrado, que 
assegure tanto a proteção dos direitos dos indivíduos quanto a preservação dos princípios de 
justiça e segurança jurídica. A trajetória da responsabilidade civil no país revela a constante 
necessidade de adequação normativa frente às transformações sociais e tecnológicas, buscando 
soluções eficazes para as demandas emergentes da sociedade (Tambosi, 2021). 

 
Antes da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados, os direitos à privacidade e à 

proteção de dados pessoais, embora reconhecidos constitucionalmente como fundamentais, 
eram frequentemente violados no ambiente digital brasileiro. A inexistência de uma norma 
específica impossibilitava a responsabilização adequada e a reparação justa nos casos de 
violação, gerando uma lacuna normativa. Essa ausência dificultava o controle e a fiscalização das 
atividades de tratamento de dados, permitindo práticas abusivas e o uso indevido dessas 
informações sem sanções proporcionais. Além disso, a falta de regulamentação impossibilitava 
a exigência de transparência por parte das empresas e organizações que coletavam e 
armazenavam dados, bem como limitava a eficácia das fiscalizações. A promulgação da LGPD 
veio, justamente, para suprir essas deficiências, trazendo diretrizes claras e atribuindo 
responsabilidades aos agentes que tratam dados pessoais, proporcionando maior segurança 
jurídica e proteção aos titulares. A nova regulamentação significou um avanço expressivo na 
proteção de dados no Brasil, promovendo um ambiente digital mais seguro e transparente, além 
de garantir maior controle aos indivíduos sobre suas próprias informações (Medina, 2021). 

 
Diante da constatação de violação de seus dados na internet, o cidadão pode adotar 

algumas providências legais para a defesa de seus direitos. O Superior Tribunal de Justiça, ainda 
antes da vigência do Marco Civil da Internet, já havia reconhecido a possibilidade de 
responsabilização solidária das redes sociais, juntamente com o autor da infração, em casos de 
vazamento de dados. Caso a plataforma não atenda a uma notificação extrajudicial no prazo de 
24 horas, poderá ser responsabilizada pela omissão. Essa postura busca assegurar maior 
proteção ao cidadão e impedir que os provedores se eximam de suas responsabilidades quanto 
às infrações ocorridas em suas plataformas. A legislação, portanto, procura estabelecer um 
equilíbrio entre a liberdade de uso da internet e a necessidade de salvaguardar direitos 
fundamentais, exigindo que tanto usuários quanto empresas cumpram suas obrigações legais 
(Medina, 2021). 

 
Antes da entrada em vigor do Marco Civil da Internet, a única possibilidade de 

responsabilização dos provedores de aplicações digitais era com base na culpa, conforme o 
artigo 186 do Código Civil. Essa culpa se configurava, por exemplo, quando o provedor, mesmo 
notificado, deixava de remover conteúdos ofensivos ou não adotava medidas para identificar os 
responsáveis por infrações, permitindo o anonimato. A omissão, nesses casos, podia ensejar 
responsabilidade civil, sobretudo quando gerasse danos relevantes à vítima. A regulamentação 
posterior veio aprimorar esses mecanismos, garantindo maior proteção aos titulares de dados 
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pessoais e estabelecendo deveres mais rígidos para os agentes atuantes na internet, 
fortalecendo o sistema normativo voltado à proteção digital no Brasil (Medina, 2021). 

 
Tanto os controladores quanto os operadores de dados pessoais podem ser 

responsabilizados civilmente quando descumprem a LGPD ou praticam atos ilícitos relacionados 
às suas atividades. Assim, ocorrendo a violação, surge a obrigação de reparar os danos, inclusive 
morais, causados às vítimas. Quando tais infrações são cometidas em larga escala, podem 
configurar danos coletivos, como nos casos de vazamentos envolvendo instituições financeiras 
que deixam de adotar medidas adequadas de proteção. Os operadores, por sua vez, respondem 
solidariamente quando ocasionam prejuízos no exercício do tratamento de dados por não 
observarem corretamente as orientações lícitas dos controladores ou as disposições legais. 
Dessa maneira, o ordenamento jurídico busca coibir práticas indevidas no tratamento de dados 
pessoais, assegurando a responsabilização pelos danos e protegendo os titulares contra abusos 
e negligências (Divino; Lima, 2020). 

 
A análise dos princípios e fundamentos da Lei Geral de Proteção de Dados evidencia que, 

nos casos de vazamento de informações de pessoas naturais por fornecedores, aplica-se a 
responsabilidade civil objetiva. Nessa hipótese, entende-se que a falha de segurança representa 
um fortuito interno, pois o cidadão deposita sua confiança de que os dados fornecidos a 
determinada empresa ou instituição estarão devidamente protegidos. Assim, havendo a 
exposição indevida dessas informações, a obrigação de indenizar decorre do risco inerente à 
atividade de tratamento de dados, sendo desnecessária a demonstração de culpa. Para a 
propositura da ação de reparação civil, é suficiente comprovar a conduta ilícita, o dano sofrido 
e o nexo causal entre ambos, o que torna o regime da responsabilidade objetiva um meio mais 
eficiente e célere para garantir a reparação dos prejuízos aos titulares, além de incentivar a 
adoção de medidas preventivas mais rigorosas por parte das organizações (Andrade; Tabarelli, 
2021). 

 
Com a vigência da LGPD, a partir de setembro de 2020, e o consequente aumento das 

demandas judiciais envolvendo a proteção de dados, começaram a ser identificadas tendências 
na interpretação da norma pelo Judiciário brasileiro. Um exemplo emblemático ocorreu em um 
caso no qual um consumidor percebeu o vazamento de seus dados logo após realizar uma 
compra online. O magistrado responsável entendeu que a empresa controladora da plataforma 
deveria indenizar o consumidor por danos morais presumidos (in re ipsa), considerando que a 
simples exposição indevida das informações já configuraria violação passível de indenização. 
Esse entendimento reforça a seriedade com que a LGPD vem sendo aplicada, evidenciando a 
necessidade de que empresas adotem medidas eficazes de segurança para evitar esse tipo de 
incidente. Além disso, o reconhecimento do dano moral presumido facilita a reparação dos 
titulares, dispensando a prova concreta de sofrimento ou prejuízo financeiro (Souza; Edler, 
2022). 

 
A aplicação da LGPD é obrigatória sempre que houver tratamento de dados pessoais no 

território brasileiro, independentemente da nacionalidade ou domicílio do titular das 
informações. A legislação assegura a proteção a toda pessoa natural que tenha seus dados 
processados no Brasil, não havendo qualquer limitação quanto a essa abrangência. Ainda, 
empresas estrangeiras que oferecem serviços de armazenamento em nuvem a brasileiros, 
mesmo sediadas no exterior, devem obedecer às normas da LGPD. Esse aspecto demonstra a 
relevância da legislação para a preservação da privacidade e para o fortalecimento das práticas 
de governança digital, garantindo que todas as entidades que tratam dados de brasileiros 
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estejam sujeitas às mesmas obrigações legais. Com isso, a LGPD consolida um marco regulatório 
amplo, assegurando a proteção dos direitos dos titulares e impondo responsabilidade às 
empresas que operam nesse contexto (Divino; Lima, 2020; Pinheiro, 2018). 

 
Os princípios da finalidade e da transparência, previstos no artigo 6º, incisos I e VI, da 

LGPD, estabelecem que controladores e operadores de dados devem informar aos titulares as 
finalidades da coleta e a relação dessas informações com suas atividades econômicas. Assim, 
sempre que uma empresa solicita dados pessoais de um consumidor, deve esclarecer de forma 
clara qual será a destinação dessas informações e garantir que o tratamento esteja em 
conformidade com as normas legais. Havendo descumprimento da legislação, o operador ou 
controlador poderá ser responsabilizado solidariamente, conforme disposto no artigo 42 da 
LGPD, podendo ser alvo de ação de indenização pelos danos causados. A transparência e a 
informação clara são essenciais para reforçar a confiança no ambiente digital e coibir abusos na 
coleta e utilização de dados (Divino; Lima, 2020). 

 
A teoria do risco tem sido amplamente utilizada no contexto digital, sobretudo após os 

impactos da Quarta Revolução Industrial. O avanço da digitalização e a crescente exposição de 
dados pessoais na internet reforçaram a necessidade de uma abordagem jurídica que afastasse 
a exigência de comprovação de culpa nas violações. Por esse motivo, a responsabilidade objetiva 
foi adotada como mecanismo eficaz para garantir uma reparação mais célere às vítimas. O 
legislador, ao optar por essa solução na LGPD, buscou resguardar a posição de vulnerabilidade 
dos titulares diante das grandes corporações e plataformas digitais. Dessa forma, a teoria do 
risco assegura maior proteção jurídica aos titulares, permitindo que sejam reparados os danos 
sofridos mesmo sem a demonstração da culpa específica do agente, o que facilita o acesso à 
Justiça e fortalece a tutela dos direitos individuais no ambiente digital (Peck, 2021). 

 
A legislação brasileira de proteção de dados pessoais estabelece sanções específicas 

para situações em que informações sejam comercializadas sem a devida autorização do titular 
ou quando ocorra descumprimento das normas estabelecidas. A Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD) é incumbida da fiscalização e aplicação das penalidades, que variam 
conforme a gravidade da infração. Dentre essas penalidades, incluem-se advertências, multas 
que podem chegar a 2% do faturamento da empresa, limitadas a R$ 50 milhões por infração, e 
ainda multas de caráter diário. A ANPD também pode ordenar a publicização da infração, o 
bloqueio temporário do acesso aos dados, a suspensão parcial do banco de dados por até seis 
meses, prorrogável pelo mesmo período, ou, nos casos mais graves, a interrupção total ou 
parcial das atividades que envolvam o tratamento de dados. Essas medidas buscam assegurar a 
aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e reforçar a relevância da proteção das 
informações pessoais, promovendo um ambiente mais seguro e incentivando práticas 
responsáveis de governança digital (Aguiar, 2022). 

 
Na gestão de dados referentes a pessoas naturais, é necessário que se defina o tempo 

de retenção dessas informações e que se elabore um relatório de impacto sobre os locais onde 
os dados serão armazenados. Essa exigência está relacionada à avaliação das bases legais 
aplicáveis, à mitigação de riscos e à promoção da segurança das informações, seja em meios 
físicos ou digitais. Em relação à comercialização de dados de crianças e adolescentes, a legislação 
demanda a autorização expressa dos responsáveis legais, considerando que esses dados são 
classificados como sensíveis pela LGPD. Dessa forma, a legislação busca proteger os titulares 
mais vulneráveis, assegurando que o tratamento ocorra conforme os princípios de segurança e 
transparência estabelecidos (Aguiar, 2022). 
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Com o aumento das violações de dados pessoais no ambiente virtual, tanto no Brasil 

quanto em outras partes do mundo, a LGPD e o Marco Civil da Internet foram instituídos com o 
objetivo de regular o uso das informações pessoais e garantir uma comunicação mais segura 
entre os cidadãos. Tais normativas reafirmam direitos fundamentais como a privacidade, a 
autodeterminação informativa, a inviolabilidade da intimidade, da imagem e da honra. A 
proposta dessas legislações não é impedir o tratamento de dados, mas assegurar que ele seja 
realizado de forma ética e conforme parâmetros que respeitem a dignidade e a liberdade 
individual, promovendo, assim, um ambiente digital confiável e seguro (Tasso, 2020). 

 
Antes mesmo de os dados pessoais serem reconhecidos explicitamente como direitos 

fundamentais pela Constituição Federal, já existia certa proteção jurídica por meio do Marco 
Civil da Internet e, posteriormente, pela LGPD. Qualquer uso indevido dessas informações pode 
gerar consequências legais. Um exemplo é o princípio da finalidade, previsto no artigo 6º, inciso 
I, da LGPD, que determina que os dados devem ser utilizados conforme a finalidade previamente 
autorizada pelo titular. Caso sejam utilizados de forma diversa, caracteriza-se uma conduta 
ilegal, passível de responsabilização e de indenização pelos danos causados. A violação do 
princípio da finalidade reforça a responsabilidade civil do agente de tratamento, exigindo a 
reparação dos prejuízos conforme os preceitos da legislação vigente (Souza; Edler, 2022; 
Miragem, 2019; Cavalieri Filho, 2019). 

 
O tratamento de dados pessoais deve observar o princípio da boa-fé, que orienta todas 

as normas da LGPD. É dever do agente de tratamento adotar medidas de segurança eficazes 
para evitar o vazamento de informações, principalmente aquelas relacionadas a clientes. Os 
incisos VII, VIII e X do artigo 6º da LGPD exigem que a coleta, o armazenamento e o uso de dados 
sejam realizados de maneira transparente e segura. Caso ocorra vazamento de informações por 
falhas na segurança, o responsável será submetido à responsabilização civil objetiva, uma vez 
que a atividade econômica implica assunção dos riscos. Assim, o sistema jurídico busca garantir 
que os operadores de dados adotem ações preventivas e respondam juridicamente por danos 
decorrentes da má gestão de informações (Miragem, 2019). 
 
Considerações finais 

 
A presente pesquisa teve como objetivo central analisar a responsabilidade civil 

decorrente do vazamento de dados pessoais no ordenamento jurídico brasileiro, com foco 
especial nas hipóteses de aplicação da responsabilidade subjetiva e objetiva à luz da Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD). A partir de uma abordagem qualitativa e exploratória, foram 
examinados os fundamentos históricos, doutrinários e normativos da responsabilidade civil, 
bem como sua interface com os princípios e dispositivos da LGPD. 

 
Os resultados evidenciam que o arcabouço jurídico brasileiro passou por um processo 

significativo de evolução no tocante à proteção de dados pessoais, sobretudo após a 
promulgação da LGPD. A responsabilidade civil desponta como mecanismo essencial de tutela 
dos direitos dos titulares, sendo instrumentalizada, em regra, por meio da responsabilidade 
objetiva, especialmente nos casos em que há falha na segurança de sistemas informacionais, 
configurando-se o fortuito interno. A pesquisa também demonstrou que, embora a LGPD não 
defina expressamente a natureza da responsabilidade civil, a doutrina e a jurisprudência 
apontam caminhos distintos para agentes públicos e privados, com base nas teorias do risco 
administrativo e do risco do empreendimento. 
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Com isso, o problema de pesquisa foi devidamente enfrentado, ao se concluir que a 

responsabilização por danos decorrentes do tratamento indevido de dados deve considerar 
tanto a natureza da atividade exercida quanto os princípios que norteiam a legislação protetiva. 
Contudo, a ausência de jurisprudência consolidada e a constante transformação do cenário 
digital impõem desafios à uniformização de entendimentos. 

 
Entre as limitações do estudo, destacam-se a carência de dados empíricos e a recente 

vigência da LGPD, o que restringe a amplitude da análise prática. Ainda assim, a pesquisa 
contribui para o avanço do debate sobre a responsabilidade civil no contexto digital, ao fornecer 
uma sistematização teórica e normativa capaz de subsidiar decisões futuras. 

 
Como sugestão para trabalhos posteriores, recomenda-se o aprofundamento de 

estudos empíricos sobre decisões judiciais relacionadas à LGPD e a análise comparada com 
ordenamentos jurídicos estrangeiros. Também se faz relevante investigar a efetividade das 
sanções aplicadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e o impacto das 
políticas de governança de dados no setor privado. 

 
Em suma, a pesquisa reafirma a importância da responsabilidade civil como instrumento 

de justiça e proteção no ambiente digital, contribuindo para o fortalecimento da segurança 
jurídica, da transparência e da confiança nas relações informacionais estabelecidas entre 
cidadãos, empresas e o Estado. 
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A CONSTRUÇÃO DA MARGINALIDADE JUVENIL NEGRA: criminalização e exclusão no Brasil 
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Kelvi Faria Pereira6 

 
 

Resumo 
Este artigo analisa criticamente os processos históricos e estruturais que contribuem para a 
marginalização de adolescentes negros em conflito com a lei no Brasil. O objetivo principal é compreender 
como o sistema socioeducativo, longe de promover a ressocialização, acaba reproduzindo práticas 
excludentes e punitivas que perpetuam a criminalização da juventude negra. A pesquisa, de abordagem 
qualitativa e fundamentada no materialismo histórico-dialético, baseou-se em revisão bibliográfica e 
análise de dados secundários. Foram utilizados autores como Foucault, Angela Davis, Zaffaroni e Vera 
Malaguti Batista para interpretar os mecanismos disciplinares, a seletividade penal e os estigmas que 
recaem sobre adolescentes pobres e negros. Os resultados apontam que esses jovens enfrentam exclusão 
desde a escola, sendo alvo de um sistema penal seletivo que os identifica como perigosos pela cor da pele 
e classe social. A análise revelou que, mesmo com avanços legais como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a prática institucional permanece centrada na repressão, ignorando a dimensão educativa 
e emancipadora das medidas socioeducativas. Conclui-se que o sistema contribui para reforçar 
desigualdades raciais e sociais, sendo urgente repensar as políticas públicas à luz de uma perspectiva 
antirracista, inclusiva e transformadora. Como limitação, reconhece-se a ausência de entrevistas com os 
adolescentes, sugerindo-se, para futuras pesquisas, uma abordagem empírica que valorize suas vozes e 
experiências. 
Palavras-chave: Adolescentes em conflito com a lei; Racismo estrutural; Socioeducação; Sistema penal. 

 
Abstract 
This article critically analyzes the historical and structural processes that contribute to the marginalization 
of black adolescents in conflict with the law in Brazil. The main objective is to understand how the socio-
educational system, far from promoting resocialization, ends up reproducing exclusionary and punitive 
practices that perpetuate the criminalization of black youth. The research, which takes a qualitative 
approach and is based on historical-dialectical materialism, was based on a literature review and analysis 
of secondary data. Authors such as Foucault, Angela Davis, Zaffaroni, and Vera Malaguti Batista were used 
to interpret the disciplinary mechanisms, criminal selectivity, and stigmas that fall on poor and black 
adolescents. The results indicate that these young people face exclusion from school and are targeted by 
a selective criminal justice system that identifies them as dangerous based on their skin color and social 
class. The analysis revealed that, even with legal advances such as the Statute of the Child and Adolescent, 
institutional practice remains focused on repression, ignoring the educational and emancipatory 
dimension of socio-educational measures. It is concluded that the system contributes to reinforcing racial 
and social inequalities, making it urgent to rethink public policies in light of an anti-racist, inclusive, and 
transformative perspective. As a limitation, the absence of interviews with adolescents is recognized, 
suggesting, for future research, an empirical approach that values their voices and experiences. 
Keywords: Adolescents in conflict with the law; Structural racism; Socio-education; Penal system. 

 
  

 
5 Mestrando em Educação pela UEMS. 
6 Graduando em Direito pela UEMS.  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.6 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 25 de 111 

 
Introdução  

 
A presente pesquisa discute as múltiplas formas de marginalização vivenciadas por 

adolescentes negros em conflito com a lei, a partir de uma perspectiva crítica que articula raça, 
classe social e o papel histórico do sistema punitivo no Brasil. Essa problemática se insere em 
um contexto mais amplo de exclusão social que começa na escola e se intensifica com a atuação 
seletiva das instituições repressoras do Estado. A criminalização precoce desses adolescentes 
reflete um modelo de controle que transforma a pobreza e a cor da pele em marcadores de 
periculosidade, comprometendo o acesso à educação, à justiça e à cidadania. 

 
A questão central que norteia este estudo é: de que maneira o sistema socioeducativo 

e o aparato jurídico-penal contribuem para a reprodução da exclusão e do estigma sobre 
adolescentes negros, especialmente quando inseridos em contextos de vulnerabilidade social? 
A partir dessa pergunta, busca-se compreender os mecanismos históricos e estruturais que 
conduzem esses sujeitos a trajetórias de criminalização e estigmatização, desde a infância até a 
juventude. 

 
Justifica-se esta pesquisa pela urgência em evidenciar os limites das políticas públicas 

voltadas à socioeducação, especialmente no que diz respeito ao seu papel transformador. 
Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente represente um avanço legal importante, as 
práticas institucionais ainda reproduzem lógicas excludentes que pouco dialogam com os 
princípios constitucionais da proteção integral e do desenvolvimento pleno. 

 
O objetivo geral do estudo é analisar criticamente como os processos socioeducativos 

têm sido aplicados a adolescentes negros em situação de vulnerabilidade, e como tais processos, 
ao invés de promoverem a ressocialização, frequentemente reforçam a lógica punitiva e 
excludente do sistema penal. Os objetivos específicos incluem: i) identificar as marcas históricas 
da criminalização da juventude negra no Brasil; ii) discutir o papel da escola, da família e das 
instituições socioeducativas nesse processo; iii) avaliar experiências alternativas de acolhimento 
e reintegração social. 

 
A pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica e análise qualitativa de dados 

secundários, utilizando como base teórica os estudos de Michel Foucault, Angela Davis, Eugenio 
Raúl Zaffaroni, entre outros autores críticos do sistema penal. A metodologia adotou princípios 
do materialismo histórico-dialético e a técnica de análise de conteúdo conforme Bardin (1977), 
visando interpretar discursos, categorias e práticas sociais relacionadas ao tema. 

 
O artigo está estruturado da seguinte forma: após esta introdução, apresentam-se os 

caminhos teórico-metodológicos percorridos; em seguida, a seção de revisão de literatura, 
discussão e resultados aborda os principais achados da pesquisa; por fim, as considerações finais 
sintetizam os resultados, indicam as limitações do estudo e apontam caminhos para futuras 
investigações. 
 
Caminhos teórico-metodológicos percorridos 

 
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, com abordagem 

crítica e interpretativa, voltada à compreensão das múltiplas formas de exclusão que atravessam 
a trajetória de adolescentes negros em conflito com a lei no Brasil. A escolha por uma pesquisa 
qualitativa se justifica pela complexidade do objeto investigado, que envolve dimensões 
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históricas, sociais, culturais e subjetivas, não captáveis por métodos quantitativos (Gerhardt; 
Silveira, 2009). 

 
A pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica e análise de dados secundários, 

compreendendo legislações, documentos oficiais, estatísticas públicas e obras acadêmicas 
consagradas sobre o tema. O corpus teórico foi composto por autores como Michel Foucault, 
Angela Davis, Eugenio Raúl Zaffaroni e Vera Malaguti Batista, cujas reflexões críticas forneceram 
fundamentos para a análise estrutural das práticas punitivas e dos mecanismos de 
criminalização da juventude negra. 

 
O material foi examinado com base nos princípios do materialismo histórico-dialético, 

por permitir uma leitura totalizante e dinâmica dos fenômenos sociais, levando em conta suas 
contradições, mediações e determinações históricas. Para a análise do conteúdo das fontes, 
adotou-se a técnica sistematizada por Bardin (1977), estruturada em três fases: pré-análise, 
exploração do material e tratamento/interpretação dos dados. Essa metodologia possibilitou 
identificar categorias relevantes, como estigmatização, seletividade penal, exclusão escolar e 
resistência comunitária. 

 
A pesquisa respeitou princípios éticos ao utilizar exclusivamente dados secundários de 

domínio público, sem envolvimento direto com participantes humanos. Ainda assim, foram 
mantidos critérios de rigor ético e científico na exposição e interpretação dos dados, evitando 
generalizações indevidas ou abordagens estigmatizantes. 

 
Como limitação, reconhece-se que a ausência de entrevistas ou observações empíricas 

restringe a compreensão das experiências vividas diretamente pelos adolescentes. No entanto, 
a abordagem adotada permitiu mapear criticamente os discursos e práticas que sustentam a 
exclusão social desses sujeitos, contribuindo para o debate acadêmico e político sobre o tema. 
 
Revisão de literatura, discussão e resultados 

 
A construção da carreira criminosa entre indivíduos oriundos de camadas sociais 

vulneráveis tende a ocorrer de forma precoce, iniciando-se ainda no ambiente escolar por meio 
de processos disciplinares que moldam tanto os corpos quanto as subjetividades dos estudantes 
(Foucault, 1999). Aqueles que não se adequam às normas escolares, frequentemente, acabam 
marginalizados, sofrendo reprovações ou sendo expulsos da escola. Esse processo de exclusão 
é, em muitos casos, o ponto de partida para a prática de pequenos furtos, o que os leva a 
instituições de internação juvenil. Nessas unidades, a convivência com outros jovens privados 
de liberdade favorece a reprodução de práticas ilícitas, fortalecendo o ressentimento social e a 
marginalização, inclusive através de marcas corporais como tatuagens. Quando libertos, esses 
indivíduos carregam o estigma social que dificulta sua reintegração ao mercado de trabalho 
(Zaffaroni, 2021). 

 
A condição de vulnerabilidade desses adolescentes se agrava diante do sistema punitivo, 

pois, além da pobreza e da exclusão educacional e profissional, eles enfrentam uma fragilidade 
emocional significativa. Tal situação os torna propensos a interiorizar estigmas sociais, levando-
os a uma autopercepção prejudicial, como a identificação com a imagem do "ladrão" imposta 
socialmente (Zaffaroni, 2021). 
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Em suas análises sobre os mecanismos de poder disciplinar, Foucault (1999) conceitua 

a “alma” como uma construção social resultante da ação contínua do poder sobre os corpos. 
Trata-se, portanto, de um efeito das práticas disciplinares, e não de uma essência natural, sendo 
particularmente observável em adolescentes negros em conflito com a lei, cuja subjetividade é 
moldada pelo poder punitivo. 

 
Quando inserido em um contexto de dominação política e social, o corpo do adolescente 

negro se torna simultaneamente produtivo e submisso, revelando a relação intrínseca entre 
poder econômico e regimes disciplinares. Essa transformação não ocorre apenas pela violência 
física, mas por meio de uma coerção planejada que reorganiza o corpo em função dos interesses 
do Estado e da sociedade (Foucault, 1999). 

 
Ainda segundo Foucault (1999), o sistema corretivo interfere no cotidiano dos 

indivíduos, controlando seus gestos, tempo e práticas para a formação de hábitos e da chamada 
"alma" moderna. A punição, nesse modelo, deixa de ser meramente retributiva para se tornar 
um instrumento de manipulação e transformação comportamental. 

 
Angela Davis (2018), ao analisar a expansão do encarceramento nos Estados Unidos, 

ressalta que, a partir da década de 1980, a terceirização das prisões às grandes corporações 
intensificou a prisão em massa, afetando principalmente comunidades negras, latinas e 
indígenas. Para essas populações, o acesso à educação emancipadora foi substituído pela maior 
probabilidade de prisão. 

 
Além disso, Davis (2018) evidencia que, após a abolição formal da escravidão, foram 

implementadas legislações que permitiram a condenação de negros a trabalhos forçados, 
respaldadas pela brecha contida na Décima Terceira Emenda da Constituição dos EUA. Dessa 
forma, a escravidão foi substituída pela servidão penal como mecanismo de controle racial. 

 
A autora ainda destaca que a racialização do crime persiste como elemento central do 

sistema prisional contemporâneo, comprovado pela desproporcionalidade de afro-americanos 
nas prisões e pelas práticas discriminatórias de perfilamento racial. Essa dinâmica contribui para 
reforçar a marginalização social e econômica dessas comunidades, restringindo seu acesso à 
educação, saúde e emprego (Davis, 2018). 

 
No contexto brasileiro, dados de 2021 revelam que os adolescentes, majoritariamente, 

são vítimas de violência, e não seus principais autores. Entre os 21 milhões de adolescentes no 
país, apenas 1% se envolve em crimes violentos. Em contrapartida, o Brasil ocupa a segunda 
posição mundial em homicídios de adolescentes, ficando atrás apenas da Nigéria. A maior parte 
das vítimas são meninos negros, pobres e residentes de periferias urbanas, indicando que o 
problema ultrapassa a esfera policial e exige políticas públicas mais amplas e eficazes (Brasil, 
2015). 

 
Entre os anos de 2021 e 2023, uma pesquisa realizada no Brasil revelou que 91,6% das 

vítimas fatais de mortes violentas intencionais, correspondentes a 13.829 casos, eram 
adolescentes entre 15 e 19 anos de idade. Observou-se ainda a predominância do gênero 
masculino entre 0 e 19 anos, representando 90% das vítimas, sendo que 82,9% deste grupo era 
composto por adolescentes negros. A análise dos dados mostra que, majoritariamente, as 
vítimas de violência no país continuam sendo jovens negros do sexo masculino, e a taxa de 
homicídios para essa população, em 2023, foi de 18,2 por 100 mil habitantes, enquanto para 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.6 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 28 de 111 

 
adolescentes brancos, essa taxa foi significativamente inferior, de apenas 4,1 por 100 mil. Assim, 
adolescentes negros têm 4,4 vezes mais chances de serem assassinados em comparação aos 
adolescentes brancos, evidenciando a influência determinante da cor da pele na vulnerabilidade 
à violência no Brasil (Brasil, 2024). 

 
No contexto histórico do Direito Penal brasileiro, o Código de Mello Matos de 1927 

apresentava uma abordagem punitiva semelhante à aplicada aos adultos, focando no 
adolescente apenas após a prática de atos infracionais. As ações eram predominantemente 
repressivas, deixando em segundo plano medidas preventivas e o acesso a direitos básicos 
(Batista, 2018). Este Código direcionava sua atuação para adolescentes oriundos de classes 
sociais marginalizadas pela industrialização, residentes em periferias urbanas e carentes de 
acesso à educação e a políticas de proteção familiar, vivendo, portanto, em condições de 
extrema precariedade cultural, psíquica, social e econômica (Agamben, 2002). A ausência de 
suporte familiar e estatal levava muitos adolescentes a buscarem a subsistência nas ruas, 
tornando-se vulneráveis à criminalidade sem uma escolha consciente (Amorim et al., 2010). 

 
A partir do golpe militar de 1964, observou-se a desmobilização de projetos 

comunitários voltados à proteção da infância e juventude vulnerável, substituídos por uma 
política de institucionalização. A criação da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor 
(Funabem), em dezembro de 1964, e posteriormente das Fundações Estaduais para o Bem-Estar 
do Menor (FEBEMs), visou institucionalizar menores em situação de abandono, carência e 
prática infracional. Apesar das mudanças estruturais, o sistema manteve práticas de baixa 
qualidade e repressão, com forte influência da ideologia de segurança nacional vigente no 
regime militar. Adolescente pobre era visto como potencial criminoso, necessitando de correção 
e afastamento do convívio familiar, sob o argumento de risco social (Oliveira, 1988). 

 
Uma pesquisa realizada sobre a criminalização de jovens pobres no Rio de Janeiro, entre 

1968 e 1988, evidenciou como a adoção da política de "guerra às drogas" durante a ditadura 
brasileira favoreceu a prática da seletividade penal, penalizando principalmente adolescentes 
negros e periféricos (Batista, 2018). De acordo com dados recentes, o risco de um indivíduo 
negro ser morto por intervenção policial no Brasil é 3,8% maior do que o de indivíduos de outras 
etnias (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024), o que revela a continuidade de práticas 
históricas de violência contra populações marginalizadas desde o período colonial e 
escravocrata (Batista, 2018). 

 
A redemocratização brasileira, iniciada em 1985, foi marcada por intensos debates sobre 

os direitos de crianças e adolescentes, resultando na promulgação da Constituição Federal de 
1988 e, posteriormente, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. Ambos os 
instrumentos consagraram a doutrina da proteção integral, reconhecendo crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos em desenvolvimento e rompendo com a concepção 
anterior que os tratava como “menores” ou “incapazes”. Essa mudança ocorreu em meio a 
intensos conflitos sociais, envolvendo posições divergentes entre repressão, assistencialismo e 
cidadania, e refletiu a transição de uma lógica autoritária para uma abordagem democrática e 
participativa (Passeti, 2007). 

 
Apesar dos avanços legais, a celebração dos 30 anos do ECA, em 2020, revelou a 

fragilidade das políticas públicas voltadas para a efetivação da proteção integral. Embora as 
autoridades manifestassem compromisso com os direitos da infância e adolescência, constatou-
se a ausência de propostas concretas e prazos para a implementação efetiva das diretrizes 
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previstas no Estatuto, evidenciando que adolescentes continuam sendo alvo de discursos 
simbólicos sem tradução prática em políticas públicas (Brandão; Ferraz, 2020). 

 
No século XX, a escola brasileira era excludente e elitista, destinada a poucos 

privilegiados que controlavam o conteúdo e a dinâmica educacional. Com o advento da 
Constituição de 1988 e do Estado Democrático de Direito, emergiu a necessidade de 
reestruturação educacional, baseada em valores de diversidade e pluralismo, possibilitando o 
ingresso de populações antes marginalizadas, como as classes populares e negras, no sistema 
educacional formal (Milane, 2018). 

 
Essa reorganização institucional procurou garantir às populações historicamente 

excluídas oportunidades que lhes foram negadas, sendo a educação reconhecida como um 
instrumento fundamental na recuperação de adolescentes em conflito com a lei. Contudo, as 
políticas públicas destinadas a esses adolescentes ainda falham em adotar uma perspectiva 
pedagógica efetiva, especialmente no cumprimento de medidas como a prestação de serviço à 
comunidade, que muitas vezes reproduz práticas de marginalização ao invés de promover sua 
reintegração social (Silva, 2022). 

 
Ao invés de aplicar uma socioeducação pautada na emancipação e autonomia, 

conforme propõe Freire (1996), o sistema atual acaba reforçando processos de exclusão social, 
contrariando princípios da Constituição e do ECA. Em contrapartida, projetos comunitários 
como "Meninos e Meninas de Deus" demonstram resultados positivos, atuando de forma 
afetiva e comunitária para transformar as trajetórias de adolescentes marginalizados, 
diferentemente da tradição estatal repressiva e punitiva (Silva, 2022). 
 
Considerações finais  

 
A presente pesquisa abordou de forma crítica e interseccional os processos de 

marginalização que atingem adolescentes negros em conflito com a lei no Brasil, evidenciando 
como o sistema socioeducativo e o aparato jurídico-penal têm contribuído historicamente para 
a reprodução de desigualdades raciais e sociais. Ao articular categorias como raça, classe e 
seletividade penal, reafirma-se a relevância do tema, especialmente diante da persistência de 
práticas institucionais que, mesmo após avanços legais como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, continuam a operar com base em lógicas repressoras e excludentes. 

 
Os objetivos propostos na introdução foram integralmente atendidos: foi possível 

identificar as marcas históricas da criminalização da juventude negra, discutir o papel das 
instituições (família, escola e sistema socioeducativo) nesse processo, e ainda avaliar, mesmo 
que parcialmente, experiências alternativas de acolhimento e reintegração social. A análise 
teórico-metodológica, amparada em autores como Foucault, Davis, Zaffaroni e Batista, permitiu 
compreender os mecanismos de poder disciplinar e de estigmatização que moldam 
subjetividades e naturalizam a exclusão desses adolescentes. 

 
Os resultados demonstraram que o sistema socioeducativo, em vez de cumprir seu 

papel de ressocialização, frequentemente reforça a lógica punitiva do sistema penal. A análise 
da trajetória histórica do Direito Penal Juvenil brasileiro e a permanência de práticas seletivas e 
racistas revelam que a cor da pele, a origem social e o território ainda são determinantes na 
forma como adolescentes são tratados pelo Estado. Assim, confirma-se a hipótese inicial de que 
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o sistema contribui para perpetuar o estigma e a exclusão, ao invés de promover cidadania e 
inclusão social. 

 
Como limitação do estudo, destaca-se a ausência de pesquisa empírica com os próprios 

adolescentes em conflito com a lei, o que poderia ampliar a compreensão subjetiva das 
experiências vividas por eles. No entanto, a análise de dados secundários e a fundamentação 
teórica crítica ofereceram um panorama consistente para reflexão e denúncia dos mecanismos 
estruturais de exclusão. 

 
Diante do exposto, é necessário pensar em próximos passos que envolvam pesquisas 

empíricas interdisciplinares, com escuta ativa dos adolescentes, bem como o fortalecimento de 
políticas públicas que incorporem uma perspectiva antirracista e emancipadora. Sugere-se, 
ainda, a ampliação de iniciativas comunitárias que, diferentemente das instituições estatais, têm 
apresentado resultados promissores na reintegração social desses jovens. 

 
Por fim, recomenda-se que os resultados aqui apresentados sirvam de subsídio para a 

formulação de políticas públicas voltadas à efetiva aplicação dos princípios do ECA, com especial 
atenção ao recorte racial e de classe, e que a socioeducação deixe de ser apenas um nome 
técnico para a punição de pobres e negros, passando a ser um instrumento real de emancipação, 
dignidade e transformação social. 
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A LINGUAGEM JURÍDICA COMO OBSTÁCULO AO ACESSO À JUSTIÇA: DESAFIOS 

COMUNICACIONAIS NA DEFENSORIA PÚBLICA E CAMINHOS PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DO 
DISCURSO JURÍDICO 

 
 

Mateus Magalhães da Silva7 
Kelvi Faria Pereira8 

 
 

Resumo 
Este artigo analisa criticamente o papel da linguagem jurídica como obstáculo ao acesso à justiça, com 
foco nos cidadãos assistidos pela Defensoria Pública em uma cidade da região Centro-Oeste do Brasil. 
Parte-se da hipótese de que o discurso jurídico, marcado por termos técnicos, jargões e expressões em 
latim, contribui para a exclusão social ao dificultar a compreensão das normas e decisões judiciais. O 
estudo tem como objetivo geral compreender os impactos da linguagem jurídica sobre a comunicação 
entre operadores do Direito e cidadãos comuns, propondo alternativas para uma comunicação mais 
inclusiva. A metodologia utilizada foi qualitativa, com base em pesquisa bibliográfica e análise de 
conteúdo, fundamentada na obra Acesso à Justiça, de Cappelletti e Garth (1988), e complementada por 
estudos sociolinguísticos. A pesquisa empírica contou com a aplicação de questionários a assistidos da 
Defensoria e profissionais do Direito, revelando que 93,8% dos participantes não compreendem sozinhos 
os autos processuais. Os resultados demonstram que a linguagem jurídica, ao invés de promover o direito 
à informação, atua como uma ferramenta de dominação simbólica, impedindo o pleno exercício da 
cidadania. A maioria dos entrevistados expressou o desejo por uma linguagem mais clara e acessível, 
confirmando que a simplificação do discurso jurídico não compromete sua seriedade, mas fortalece a 
efetividade da justiça. Conclui-se que é urgente repensar a linguagem no Judiciário, promovendo sua 
democratização como via para garantir igualdade, inclusão e efetivo acesso aos direitos constitucionais. 
Palavras-chave: linguagem jurídica; acesso à justiça; exclusão social; Defensoria Pública. 

 
Abstract 
This article critically examines the role of legal language as a barrier to access to justice, focusing on 
citizens assisted by the Public Defender's Office in a city in Brazil’s Central-West region. It starts from the 
hypothesis that legal discourse—marked by technical terms, jargon, and Latin expressions—contributes 
to social exclusion by hindering the understanding of legal norms and judicial decisions. The general 
objective of the study is to understand the impact of legal language on communication between legal 
professionals and lay citizens, proposing alternatives for more inclusive communication. The methodology 
is qualitative, based on bibliographic research and content analysis, grounded in Access to Justice by 
Cappelletti and Garth (1988), and complemented by sociolinguistic studies. Empirical research included 
questionnaires applied to Public Defender’s clients and legal professionals, revealing that 93.8% of 
participants are unable to understand court documents on their own. Results show that legal language, 
instead of promoting the right to information, operates as a tool of symbolic domination, preventing the 
full exercise of citizenship. Most respondents expressed a preference for clearer, more accessible 
language, confirming that simplifying legal discourse does not undermine its seriousness but enhances 
judicial effectiveness. The study concludes that it is urgent to rethink legal language and promote its 
democratization as a way to ensure equality, inclusion, and real access to constitutional rights. 
Keywords: legal language; access to justice; social exclusion; public defender. 
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Introdução 

 
A linguagem jurídica ocupa um lugar central na construção e aplicação do Direito, sendo 

fundamental para a mediação de conflitos, a promoção da justiça e a efetivação dos direitos 
fundamentais. No entanto, seu caráter técnico, hermético e, por vezes, excludente, cria 
barreiras comunicacionais entre os operadores do Direito e a população em geral, dificultando 
o acesso à justiça e a compreensão das normas jurídicas por parte dos cidadãos. Diante desse 
cenário, torna-se essencial refletir sobre os aspectos linguísticos do discurso jurídico, buscando 
compreender como ele se configura e quais são seus impactos sociais. 

 
A presente pesquisa parte da seguinte questão-problema: de que forma a linguagem 

jurídica, enquanto sistema simbólico e social, influencia a comunicação entre os profissionais do 
Direito e os cidadãos comuns, contribuindo, muitas vezes, para a exclusão social e o 
distanciamento entre o direito formal e a realidade vivida? Para responder a essa questão, 
adota-se como eixo teórico central a obra Acesso à Justiça, de Cappelletti e Garth (1988), que 
discute os diversos obstáculos enfrentados pelos cidadãos para ingressar e compreender o 
sistema jurídico. Esse referencial é complementado por estudos da linguística aplicada e da 
sociolinguística, que permitem aprofundar a análise do discurso jurídico enquanto prática de 
poder. 

 
A justificativa deste estudo fundamenta-se na necessidade de ampliar a discussão sobre 

a democratização do conhecimento jurídico, promovendo uma linguagem mais acessível e 
humanizada, que contribua para o fortalecimento da cidadania e da inclusão social. Em um país 
marcado por desigualdades educacionais, raciais e econômicas, a apropriação do discurso 
jurídico por uma elite técnica torna-se mais um obstáculo ao pleno exercício da cidadania. 

 
O objetivo geral desta pesquisa consiste em analisar criticamente a linguagem jurídica à 

luz dos estudos linguísticos e sociológicos, com ênfase em seus efeitos sobre a comunicação e o 
acesso à justiça. Como objetivos específicos, busca-se: (a) compreender os fundamentos 
teóricos que estruturam a linguagem jurídica como forma de poder simbólico; (b) identificar as 
principais dificuldades enfrentadas pelos cidadãos na interpretação dos discursos jurídicos; e (c) 
refletir sobre alternativas linguísticas mais inclusivas e eficazes no contexto jurídico. 

 
A metodologia adotada é de natureza qualitativa, com base na pesquisa bibliográfica e 

na análise de conteúdo. A fundamentação teórica ancora-se na obra Acesso à Justiça, de 
Cappelletti e Garth (1988), sendo enriquecida por estudos contemporâneos sobre linguagem, 
direito e sociedade. O artigo está organizado em três seções principais, além desta introdução: 
a primeira apresenta o percurso teórico-metodológico; a segunda discute os resultados obtidos 
a partir da análise do material bibliográfico e empírico; e a terceira reúne as considerações finais, 
com reflexões sobre os desafios e possibilidades de uma linguagem jurídica mais democrática. 
 
Caminhos teórico-metodológicos percorridos 

 
A presente pesquisa partiu da problemática da linguagem jurídica como fator 

excludente no acesso à justiça, especialmente para os cidadãos em situação de vulnerabilidade 
atendidos pela Defensoria Pública. O objetivo geral consistiu em analisar criticamente a 
linguagem utilizada no meio jurídico, destacando seus efeitos sobre a comunicação entre 
operadores do Direito e cidadãos comuns. Dentre os objetivos específicos, buscou-se 
compreender como o discurso jurídico pode se configurar como instrumento de poder 
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simbólico, identificar as principais barreiras linguísticas enfrentadas pelos jurisdicionados e 
propor reflexões sobre alternativas comunicacionais mais acessíveis e inclusivas. 

 
A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, fundamentada na análise de conteúdo, 

conforme proposta por Bardin (1977). O percurso metodológico incluiu a análise bibliográfica 
de obras fundamentais para a compreensão do tema, com destaque para Acesso à Justiça, de 
Cappelletti e Garth (1988), que forneceu o arcabouço teórico principal. Essa obra permitiu 
compreender os movimentos históricos de democratização da justiça e evidenciou a linguagem 
jurídica como uma das barreiras mais persistentes enfrentadas pelos cidadãos no processo de 
efetivação de seus direitos. Complementaram a análise teórica estudos de autores como 
Marinho (2021), Miranda (2015) e Bittar (2009), que discutem os impactos sociais da linguagem 
técnica no Direito. 

 
No campo empírico, a pesquisa se concentrou na coleta e análise de dados junto a 

assistidos da Defensoria Pública e profissionais do Direito atuantes em uma cidade da região 
Centro-Oeste do Brasil. Por meio de gráficos e questionários aplicados, foram identificadas 
percepções sobre o nível de compreensão da linguagem jurídica, revelando que expressões 
técnicas e o uso recorrente de termos em latim representam um obstáculo significativo à plena 
compreensão dos processos judiciais. 

 
A hipótese inicial — de que a linguagem jurídica, ao permanecer hermética e 

excessivamente técnica, contribui para a exclusão social e jurídica dos cidadãos — foi 
confirmada pelos dados obtidos. Mesmo indivíduos com ensino médio ou superior relataram 
dificuldades para compreender as comunicações processuais, evidenciando que a barreira 
linguística atinge diferentes níveis de escolarização. 

 
Entre as limitações da pesquisa, destaca-se a amostra restrita a uma única localidade e 

a um número limitado de participantes, o que não impede a validade das conclusões, mas sugere 
cautela na generalização dos resultados. Ademais, por tratar-se de um estudo de natureza 
qualitativa, os dados expressam percepções e experiências subjetivas, que podem variar em 
outros contextos regionais ou institucionais. 

 
Como próximos passos, sugere-se o aprofundamento do estudo em diferentes regiões 

do país, além da realização de análises comparativas com práticas adotadas por instituições que 
já implementaram medidas de simplificação da linguagem. Seria também relevante investigar 
como a formação jurídica nas universidades influencia a manutenção do discurso técnico-
jurídico. 

 
A contribuição da pesquisa está em reforçar a importância da linguagem como 

instrumento de inclusão ou exclusão no sistema de justiça. Ao evidenciar o distanciamento entre 
a linguagem jurídica e a realidade da maioria dos cidadãos, este estudo aponta para a 
necessidade urgente de uma reforma comunicacional no Judiciário, em consonância com os 
princípios democráticos e os direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal. 
 
Revisão da literatura, discussão e resultados 

 
Por volta do ano de 1965, estudiosos ocidentais que se dedicavam à análise do acesso à 

justiça identificaram três movimentos principais que surgiram de forma cronológica com o 
intuito de viabilizar soluções mais eficazes para o tema. O primeiro desses movimentos consistiu 
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na implementação da assistência judiciária, considerando que uma parcela significativa da 
população não conseguia acessar o Poder Judiciário para resolver seus conflitos sociais. Em 
seguida, o segundo movimento buscou reformular o sistema jurídico, com o objetivo de 
assegurar a representação de interesses difusos, a exemplo dos direitos relacionados ao meio 
ambiente e à proteção do consumidor. Por fim, o terceiro movimento procurou ir além da 
simples assistência judiciária e da tutela de direitos coletivos, enfrentando obstáculos mais 
complexos ao acesso à justiça, como a dificuldade imposta pela linguagem jurídica, que não 
afeta apenas as classes mais pobres, mas compromete toda a sociedade (Cappelletti; Garth, 
1988). 

 
Com o passar do tempo, ficou evidente que o simples ingresso no Poder Judiciário não 

era suficiente para assegurar uma justiça efetiva. Sem o acompanhamento técnico de um 
advogado, torna-se inviável compreender adequadamente as normas jurídicas ou conduzir 
corretamente um processo judicial, especialmente nas fases iniciais, como na propositura de 
uma ação. Apesar de existir a garantia constitucional de acesso ao Judiciário para aqueles que 
não possuem recursos financeiros, a linguagem jurídica, com sua complexidade, ainda 
representa um obstáculo à compreensão por parte dos cidadãos. Contudo, o Estado não tem 
tomado medidas eficazes para superar essa dificuldade (Cappelletti; Garth, 1988). 

 
Uma pesquisa empírica realizada na Inglaterra constatou que 11% dos entrevistados 

afirmaram que nunca procurariam a orientação de um advogado, motivados principalmente 
pela desconfiança, sendo esse índice mais acentuado entre as pessoas de baixa renda. Esse dado 
evidencia o desinteresse dessa camada social em recorrer a litígios formais, em razão dos 
procedimentos jurídicos excessivamente complexos, do apego exagerado ao formalismo e da 
natureza intimidadora dos ambientes jurídicos. Muitos cidadãos se sentem deslocados e 
desconfortáveis nesses espaços, como se não lhes pertencessem, situação que se agrava diante 
das posturas adotadas por juízes e advogados, que, por vezes, podem adotar comportamentos 
opressores (Cappelletti; Garth, 1988). 

 
Outra pesquisa voltada à análise das barreiras ao acesso à justiça revelou que esses 

obstáculos afetam especialmente pessoas de baixa renda que figuram como autoras em 
demandas individuais tradicionais, como ações de divórcio, pensão alimentícia e guarda de 
filhos menores. Por outro lado, grupos organizados possuem maior facilidade para atuar no 
sistema jurídico, especialmente na defesa de interesses não tradicionais. Dificilmente cidadãos 
pobres ajuizariam ações contra empresas, por exemplo, por danos ambientais, uma vez que esse 
tipo de direito é frequentemente visto como não tradicional, o que acentua ainda mais a 
desigualdade no acesso ao Judiciário (Cappelletti; Garth, 1988). 

 
Na obra Acesso à Justiça, os autores buscaram mapear os principais obstáculos e sugerir 

soluções para enfrentá-los. Ainda que muitos desses problemas tenham sido amenizados desde 
1988, a linguagem jurídica persiste como um desafio relevante. Em um Estado Democrático de 
Direito, conforme previsto no artigo 1º da Constituição Federal de 1988, é inaceitável que uma 
linguagem técnica e hermética continue a dificultar a compreensão dos direitos e deveres dos 
cidadãos. Apesar de ser titular do poder, a população, em regra, aceita e cumpre as normas 
elaboradas por seus representantes, mesmo sem compreender, de forma plena, os conteúdos 
dessas leis (Cappelletti; Garth, 1988).  
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No que se refere às dificuldades relacionadas ao acesso à justiça, é possível identificar 

uma série de questões que se interligam e que não podem ser analisadas de forma isolada. Ao 
buscar superar uma dessas barreiras, outras podem surgir como consequência. Um exemplo 
disso é a retirada da obrigatoriedade de advogado em certos procedimentos judiciais, o que 
pode acabar criando um novo problema, já que as partes, por não dominarem a estrutura e a 
linguagem jurídica, enfrentam dificuldades para formular e apresentar seus argumentos de 
maneira adequada (Cappelletti; Garth, 1988). 

 
A linguagem técnica de cada área tende, com o tempo, a tornar-se um obstáculo social, 

especialmente quando se afasta das compreensões do público leigo. No campo jurídico, essa 
dificuldade é ainda mais evidente, mesmo sendo o Direito uma ferramenta que deveria estar a 
serviço da sociedade. Reconhecer esse problema é um passo essencial para facilitar o acesso à 
justiça. Caso o legislador elabore normas jurídicas respeitando as normas gramaticais impostas 
pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (Decreto n. 6.583, de 2008), mas adote uma 
linguagem mais clara e acessível, essas normas poderão deixar de ser compreendidas apenas 
por profissionais da área jurídica e alcançar toda a população. Tal prática já inspira mudanças 
em diversos países ocidentais e seria oportuno que o Brasil também seguisse esse caminho, 
sobretudo em benefício da parcela mais vulnerável da população, que desconhece seus próprios 
direitos e encontra dificuldades para reivindicá-los (Cappelletti; Garth, 1988). 

 
O processo de simplificação da linguagem jurídica não tem por finalidade desqualificar 

ou empobrecer o sistema de justiça, mas sim torná-lo acessível a todos os cidadãos, em especial 
àqueles que mais dependem do sistema para alcançar a efetivação da igualdade material. Esse 
objetivo exige um esforço contínuo para que os direitos e deveres das pessoas sejam 
compreendidos por meio de normas e decisões jurídicas redigidas de forma clara e direcionada 
aos reais destinatários dessas informações (Cappelletti; Garth, 1988). 

 
As Defensorias Públicas, com destaque para a do Estado de Mato Grosso do Sul, 

cumprem papel essencial ao prestar assistência jurídica àqueles que não possuem recursos 
financeiros para contratar advogados particulares. Para ter acesso a esses serviços, os assistidos 
precisam preencher determinados critérios econômicos, que variam conforme a entrância da 
comarca: até três vírgula cinco salários-mínimos nas comarcas de entrância especial; três 
salários-mínimos nas comarcas de segunda entrância; e dois vírgula cinco salários-mínimos nas 
comarcas de primeira entrância (Oliveira et al., 2019). 

 
A opção por realizar pesquisas junto às pessoas atendidas pela Defensoria Pública levou 

em consideração não apenas os critérios de renda exigidos para a obtenção da assistência 
jurídica gratuita, mas também o nível de escolaridade dos beneficiários. Esses fatores, somados, 
tendem a intensificar as dificuldades de compreensão do Direito, sobretudo em virtude da 
complexidade da linguagem e das estruturas jurídicas envolvidas, como já demonstrado por 
pesquisadores que se debruçaram sobre esse tema (Gnerre, 1991). 

 
Com o objetivo de analisar a problemática relacionada à linguagem e à estrutura 

jurídica, buscou-se verificar se os assistidos, atuando como autores ou réus, compreendem a 
formação das palavras presentes nas leis e se são capazes de interpretá-las com facilidade. Os 
dados obtidos revelaram que 43,8% dos participantes consideram a linguagem utilizada no 
campo jurídico excessivamente complexa, dificultando a compreensão por conta do uso de 
expressões pouco comuns no português padrão. Esse fator contribui para sentimentos de 
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insegurança e constrangimento ao buscarem esclarecimentos junto a profissionais da área do 
Direito (Gráfico 1, 2022). 

 
Dessa análise, foi possível constatar que a dificuldade em compreender as normas 

jurídicas compromete diretamente a participação efetiva dos assistidos nos processos judiciais, 
afetando o pleno exercício de seus direitos. A situação se torna ainda mais preocupante quando 
os profissionais do Direito não adotam práticas que facilitem a compreensão dessas normas, 
perpetuando, assim, barreiras que continuam afastando a população do sistema de justiça 
(Gráfico 1, 2022). 

 
O estudo em questão propõe uma reflexão sobre a necessidade de simplificação da 

linguagem jurídica como forma de promover maior inclusão social e assegurar o exercício da 
cidadania de maneira efetiva. Tal medida não beneficiaria apenas os assistidos pelas Defensorias 
Públicas, mas toda a sociedade, fortalecendo os princípios do Estado Democrático de Direito e 
ampliando o acesso à justiça de forma mais justa e equitativa (Gráfico 1, 2022). 
 

Gráfico 1 – A formação das palavras nas leis 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
Por outro lado, foi identificado que 12,5% dos assistidos pela Defensoria Pública relatam 

que, ao se depararem com expressões jurídicas incomuns, recorrem a pesquisas na internet ou 
à consulta direta com defensores públicos para compreender os significados. Apesar da 
frequência de termos em latim, esses participantes conseguem acessar traduções com auxílio 
técnico, embora a compreensão de textos legais com elevado grau de complexidade dependa, 
em muitos casos, da intervenção direta de um advogado para uma explicação mais detalhada e 
completa (Gráfico 1, 2022). 

 
Adicionalmente, constatou-se que 37,5% dos participantes avaliaram sua compreensão 

das leis como "mais ou menos" satisfatória, enquanto 6,3% afirmaram compreender "mais para 
mais do que para menos". A dificuldade em interpretar os textos legais é agravada pelo baixo 
nível de escolaridade de parte dos assistidos, o que impacta diretamente a capacidade de leitura 
e interpretação das normas jurídicas. Por esse motivo, muitos precisam recorrer ao auxílio da 
Defensoria Pública para obter esclarecimentos e resumos sobre o andamento de seus processos 
(Gráfico 1, 2022). 
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A questão “Em que medida o(a) senhor(a) consegue entender a fala e/ou escrita dos 

advogados/defensores, juiz e/ou promotor no seu processo?” foi formulada com base nos 
estudos de Araujo Junior, que discute os obstáculos comunicacionais enfrentados pelos 
assistidos em relação à linguagem jurídica (Gráfico 2, 2022). 

 
Ao responder essa pergunta, os assistidos utilizaram uma escala de avaliação que 

variava entre as opções "muito", "pouco" e "nada". Verificou-se que a maioria, correspondente 
a 62,5% dos participantes, declarou entender "pouco" das manifestações orais ou escritas feitas 
pelos profissionais do Direito nos processos judiciais. Por sua vez, 18,8% afirmaram 
compreender "muito" ou "nada", o que confirma as dificuldades de interação e compreensão 
das comunicações processuais por parte dos usuários do sistema (Gráfico 2, 2022). 

 
Esses dados demonstram que a linguagem utilizada no âmbito jurídico constitui uma 

barreira relevante para os assistidos pela Defensoria Pública, interferindo diretamente no 
exercício pleno de seus direitos. A inadequação da comunicação jurídica ao público leigo 
contribui para manter uma distância entre os cidadãos e o Poder Judiciário, evidenciando a 
urgência da adoção de estratégias que tornem a comunicação mais acessível e inclusiva (Gráfico 
2, 2022). 
 

Gráfico 2 – Nível de entendimento de fala e escrita de profissionais do Direito 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
Ao relacionar as informações do Gráfico 2 com o contexto jurídico atual, percebe-se que 

a assistência jurídica integral e gratuita é um direito assegurado ao cidadão que comprove a falta 
de recursos, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal. Esse direito remonta 
ao primeiro movimento ocidental em prol do acesso à justiça, iniciado em 1965. No entanto, o 
terceiro movimento, que visa superar o foco exclusivo na assistência judiciária, evidencia um 
problema ainda presente: as dificuldades de comunicação durante as audiências. Não 
raramente, ao final dos atos processuais, as partes envolvidas manifestam dúvidas, perguntando 
“o que aconteceu?” ou “quem venceu?”, o que revela a barreira imposta pela linguagem técnica 
utilizada no meio jurídico (Cappelletti; Garth, 1988; Araujo Junior, 2018). 

 
É possível observar, na prática jurídica cotidiana, o uso frequente de expressões em 

latim, uma língua já considerada morta, mas que continua sendo prestigiada por diversos 
profissionais do Direito desde a formação acadêmica. Termos como “de cujus” e “espólio” 
exemplificam essa situação e tornam a comunicação mais difícil para aqueles que figuram como 
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autores ou réus em processos judiciais. Uma situação concreta ilustra esse cenário: durante uma 
audiência criminal, o promotor utilizou a palavra “execução” e a mãe do acusado, interpretando 
equivocadamente o termo como uma referência a pena de morte, ajoelhou-se e chorou, 
demonstrando o impacto da linguagem inacessível (Miranda, 2015). 

 
A pesquisa realizada também incluiu a pergunta “Consegue acompanhar o processo pelo 

meio digital ou precisa ir até o(a) advogado(a) ou Defensoria para saber informação?”, 
construída com base em problematizações extraídas de estudos acadêmicos teóricos e 
empíricos. A intenção era verificar se os assistidos tinham acesso aos processos digitais 
mediante senha fornecida pelo Judiciário e, em caso positivo, se compreendiam os conteúdos 
redigidos pelos profissionais do Direito, avaliando a clareza da linguagem jurídica utilizada nos 
autos, tanto para autores quanto para réus (Gráfico 3, 2022). 

 
Os resultados obtidos demonstram que a dificuldade em entender o vocabulário jurídico 

continua a representar uma barreira relevante para os assistidos. Ainda que o acesso aos 
processos digitais já faça parte da realidade, a complexidade dos termos técnicos mantém esses 
cidadãos dependentes da atuação dos defensores públicos e advogados para que possam obter 
informações claras e compreensíveis acerca do andamento de suas demandas judiciais (Gráfico 
3, 2022). 

 
Diante desse cenário, constata-se que a linguagem técnica do Direito permanece como 

um dos principais obstáculos ao pleno acesso à justiça. A manutenção de um vocabulário restrito 
e especializado não apenas dificulta a compreensão dos processos por parte dos cidadãos, como 
também contribui para o distanciamento destes em relação aos seus próprios direitos, 
evidenciando a urgência de reformas que priorizem uma comunicação mais clara, acessível e 
democrática (Gráfico 3, 2022). 
 

Gráfico 3 – Acesso ao processo sozinho em casa ou se procura à Defensoria 

 
Fonte: elaborador pelo autor (2022). 

 
De acordo com os dados apresentados no Gráfico 3, verifica-se que a linguagem técnica 

utilizada no meio jurídico constitui um obstáculo expressivo à compreensão dos processos 
judiciais por parte daqueles que figuram como autores ou réus. Entre os quinze assistidos 
entrevistados, 93,80% relataram não conseguir entender sozinhos as informações constantes 
nos autos, necessitando recorrer à Defensoria Pública para que os defensores interpretem o 
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conteúdo redigido pelos profissionais do Direito. Apenas 6,30% dos participantes afirmaram ter 
condições de acompanhar o processo por meio do sistema digital disponibilizado pelo Judiciário, 
utilizando a senha fornecida (Gráfico 3, 2022). 

 
Mesmo com o fornecimento de senhas para consulta dos processos pelos tribunais, a 

terminologia jurídica persiste como um entrave para o efetivo acesso à justiça. O vocabulário 
técnico presente nos autos processuais dificulta, em muitos casos, a compreensão das 
informações por parte daqueles que não possuem formação na área jurídica (Gráfico 3, 2022). 

 
O acesso pleno ao Judiciário, na maioria das vezes, exige que as partes sejam 

representadas por advogados ou defensores públicos, conforme preveem as normas legais. A 
comunicação processual ocorre entre profissionais com formação específica, como defensores, 
juízes e promotores. No entanto, é imprescindível que autores e réus tenham condições de 
compreender o andamento de seus processos sem depender exclusivamente da Defensoria 
Pública para a tradução dos termos técnicos, das argumentações jurídicas e das 
fundamentações das decisões proferidas (Araujo Junior, 2018). 

 
O percentual de 93,80% dos assistidos que relatam a necessidade de recorrer ao 

defensor público para entender seus processos remete à experiência de uma mulher de 50 anos 
que enfrentou um processo de divórcio que perdurou por oito anos. Durante esse período, ela 
relatou constrangimentos por não conseguir interpretar sozinha os termos jurídicos presentes 
nos autos. Além disso, encontrava dificuldades para obter respostas claras de seu advogado 
sempre que buscava esclarecimentos (Bulhões, 2006). 

 
Quando indagados sobre o impacto da linguagem jurídica na compreensão de seus 

processos, os participantes da pesquisa tiveram quatro opções de resposta: “interfere 
totalmente”, “interfere moderadamente”, “interfere pouco” e “não interfere”. A partir da 
fundamentação teórica consultada, constatou-se que 87,50% dos assistidos responderam que a 
linguagem jurídica interfere totalmente na compreensão dos autos. Por outro lado, 12,50% 
relataram que essa linguagem interfere de forma moderada em sua capacidade de entender os 
processos dos quais são parte (Marinho, 2021; Gráfico 4, 2022). 

 
Gráfico 4 – Entrave no entendimento por meio da linguagem jurídica. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
Os resultados obtidos por meio da pesquisa realizada na região Centro-Oeste confirmam 

as conclusões de estudiosos que apontam a linguagem utilizada no meio jurídico como uma 
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barreira para o efetivo acesso à justiça. Diante disso, torna-se imprescindível que o Estado, em 
suas esferas nacional, regional e local, juntamente com os profissionais do Direito, promova 
iniciativas voltadas à simplificação da linguagem empregada em decisões e manifestações 
judiciais, ainda que isso implique na transcrição parcial de normas legais. Os dados coletados 
demonstram que a comunicação jurídica se destina a um público diversificado, o que demanda 
clareza e acessibilidade para que todos possam compreender adequadamente as informações 
transmitidas (Marinho, 2021). 

 
A continuidade no uso de uma linguagem jurídica de difícil compreensão revela-se como 

um problema de longa data. A partir da comparação entre duas decisões judiciais, proferidas 
com um intervalo de mais de sessenta anos (1949-2012), observa-se que não ocorreram 
mudanças significativas no estilo de comunicação adotado. Embora seja natural que as partes 
desejem acompanhar seus processos, 87,50% dos assistidos por uma Defensoria Pública do 
Centro-Oeste relataram dificuldades em compreender o conteúdo dos autos, mesmo tendo 
acesso digital garantido mediante senha fornecida pelo cartório. A permanência de expressões 
latinas e brocardos jurídicos desnecessários agrava ainda mais essa dificuldade. Diante desse 
cenário, a simplificação da linguagem jurídica se mostra uma medida urgente, sobretudo 
considerando que grande parte dos assistidos apresenta baixa escolaridade e recorre à 
Defensoria Pública em questões de relevância vital, como ações de alimentos e divórcio (Araujo 
Junior, 2018). 

 
O propósito central da busca por uma linguagem jurídica mais simples é possibilitar sua 

compreensão por todos os cidadãos. Ainda que o desconhecimento da lei não sirva de 
justificativa, salvo hipóteses legais específicas, é dever do Estado promover mecanismos que 
assegurem a compreensão das normas jurídicas por toda a população. Entretanto, o modelo 
atual de comunicação adotado pelo meio jurídico não favorece a plena compreensão dos 
direitos e deveres por parte dos cidadãos, que são os destinatários legítimos dessas normas 
(Bittar, 2009). 

 
A questão proposta no Gráfico 5 buscou investigar se os assistidos já haviam deixado de 

procurar a Justiça em razão da forma como os profissionais do Direito se comunicam. O intuito 
dessa análise foi verificar se a linguagem jurídica representa um obstáculo ao exercício pleno de 
direitos, especialmente diante de situações de conflito social que demandam intervenção 
estatal, uma vez que a justiça privada é vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro (Bulhões, 
2006). 

Gráfico 5 – Desistência de ir ao judiciário por causa da forma que eles falam. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 
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Os resultados obtidos com essa questão revelaram uma divisão entre os participantes, 

uma vez que metade dos assistidos relatou já ter desistido de buscar a efetivação de seus 
direitos em razão da morosidade do sistema e da formalidade excessiva presente no ambiente 
jurídico, características que não condizem com sua realidade social e acabam tornando o espaço 
ainda mais intimidante. Por outro lado, a outra metade afirmou nunca ter desistido de recorrer 
à Justiça, sobretudo por estarem pleiteando direitos fundamentais, como alimentos, partilha de 
bens em casos de dissolução matrimonial e guarda de menores. Apesar das dificuldades 
enfrentadas para compreender o conteúdo das decisões judiciais constantes nos autos, esses 
assistidos frequentemente buscaram auxílio da Defensoria Pública para compreender o teor de 
cada manifestação judicial e verificar se o pleito apresentado havia sido acolhido (Gráfico 5, 
2022). 

 
Os dados evidenciam a urgência de se abandonar o uso tradicional e excessivamente 

técnico do vocabulário jurídico, já que essa prática acaba gerando barreiras de comunicação 
com os cidadãos leigos que figuram como partes nos processos. O uso desse tipo de linguagem 
contribui para o distanciamento entre o Poder Judiciário e a população, conforme demonstrado 
pelo Gráfico 5. Muitos termos jurídicos não possuem sentido claro para o público em geral, 
gerando interpretações equivocadas por parte dos leigos em comparação à intenção dos 
operadores do Direito. Palavras como de cujus, utilizada para referir-se ao falecido, ou inter 
vivos, para indicar atos entre vivos, poderiam ser facilmente substituídas por expressões mais 
simples e de fácil compreensão, o que facilitaria o entendimento imediato durante audiências e 
nas peças processuais (Garapon, 1999; Saussure, 2006; Bulhões, 2006). 

 
Na prática forense, o emprego de termos rebuscados, meramente decorativos e 

desnecessários compromete o pleno entendimento das informações processuais por autores ou 
réus que não possuem familiaridade com o vocabulário jurídico. Essa linguagem cria um abismo 
comunicacional entre o Judiciário e a sociedade, afastando ainda mais a população das 
instituições estatais. Ao invés de promover inclusão e facilitar o acesso à Justiça, o Estado acaba, 
de forma involuntária, reforçando barreiras, quando deveria garantir que a comunicação se 
desse de maneira clara e acessível a todos (Bulhões, 2006). 

 
Outra reflexão destacada por autores como Damião e Henriques está relacionada à 

complexidade da linguagem jurídica, que frequentemente utiliza expressões como in dubio pro 
reo, o processo subiu ou de cujus, dificultando sobremaneira o entendimento por parte da 
população. Em pesquisa aplicada, os assistidos puderam escolher entre cinco alternativas para 
expressar seu nível de concordância com a afirmação de que essas expressões prejudicam a 
comunicação entre o cidadão e o Estado. A totalidade dos participantes (100%) afirmou 
concordar plenamente, reforçando que não compreendem o significado de termos tão distantes 
de sua realidade no contexto jurídico. Quando o termo de cujus foi traduzido para "o morto", 
praticamente todos declararam que a compreensão do texto jurídico teria sido facilitada, 
expressando a impressão de que a linguagem complexa é utilizada de forma proposital para 
dificultar o entendimento dos direitos que lhes pertencem (Gráfico 6, 2022). 
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Gráfico 6 – A linguagem técnica do Direito dificulta o entendimento de cidadão. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
Os dados apresentados no gráfico seis estão em consonância com as observações de 

Damião e Henriques, os quais apontam que, desde a instituição dos primeiros cursos jurídicos 
no Brasil, em 1827, o vocabulário jurídico manteve-se praticamente inalterado, preservando um 
conjunto de palavras complexas e vinculadas aos rituais formais da prática jurídica. Caso fossem 
listados os vocábulos mais recorrentes no meio jurídico, destacariam-se expressões como 
outrossim, estribar, militar (no sentido de atuar), supedâneo, incontinenti, dessarte, destarte, 
tutela, arguir e nesse ínterim. Desde a formação universitária, esses profissionais são orientados 
a valorizar uma escrita gramaticalmente correta, polida e formal, o que, por vezes, contribui 
para dificultar a compreensão por parte do cidadão leigo (Damião; Henriques, 2000). 

 
No intuito de verificar a percepção dos assistidos da Defensoria Pública acerca da 

comunicação estabelecida pelos profissionais do Direito com os cidadãos que figuram como 
partes em processos judiciais, foi-lhes formulada a seguinte pergunta: “Se houvesse uma 
linguagem menos técnica por parte dos profissionais do Direito (advogados, defensores, 
promotores e juízes), o seu entendimento seria melhor?”. As opções de resposta oferecidas 
foram: i) sim; ii) não; iii) talvez; ou iv) não sei opinar. Conforme revelado pelos resultados, a 
totalidade dos entrevistados (100%) respondeu afirmativamente, demonstrando que acreditam 
que uma linguagem menos técnica tornaria a comunicação mais clara e eficaz (Gráfico 7, 2022). 
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Gráfico 7 - Linguagem menos técnica com cidadão. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
As informações reveladas pelo gráfico sete confirmam o que estudiosos como Miranda 

apontam a respeito da prática jurídica no Brasil, especialmente em relação aos assistidos da 
região Centro-Oeste, conforme demonstrado nesta pesquisa pontual. A linguagem jurídica, que 
deveria ter uma função social voltada para a resolução de conflitos, não pode continuar servindo 
como instrumento de exclusão ao empregar vocábulos difíceis que impedem o cidadão comum 
de entender seus próprios direitos. O conhecimento claro e acessível sobre os direitos é 
indispensável em um Estado Democrático de Direito, conforme previsto no artigo 1º da 
Constituição Federal. Portanto, não se pode admitir que uma linguagem jurídica prescritiva e 
elitista prevaleça sobre o direito à informação e à formação de uma cultura cidadã ativa e 
reivindicatória (Miranda, 2015). 

 
Ao associar esse debate aos dados do gráfico sete, verifica-se que muitos operadores do 

Direito utilizam a mesma linguagem técnica tanto nas atividades forenses quanto na produção 
doutrinária. Dessa forma, os textos jurídicos, muitas vezes, replicam a linguagem própria da 
legislação e, por vezes, tornam-se ainda mais difíceis de compreender. Assim, nota-se que a 
doutrina e a lei compartilham um estilo linguístico semelhante, diferenciando-se apenas pelos 
emissores, que podem ser teóricos ou profissionais atuantes na prática jurídica (Warat, 1995). 

 
A promulgação da Constituição de 1988 assegurou à população brasileira novos direitos 

e oportunidades para o exercício de uma cidadania ativa. Entretanto, para que o acesso à justiça 
se concretize de forma efetiva, é necessário promover mudanças na forma como ocorre a 
comunicação no âmbito jurídico, tornando-a mais simples e compreensível. O uso excessivo de 
termos técnicos e a formalidade exagerada, como a exigência de ser tratado por "doutor", 
acabam criando uma barreira entre os profissionais do Direito e a sociedade. Tal prática reforça 
mecanismos de exclusão e dificulta o acesso da população ao conhecimento e ao pleno exercício 
de seus direitos (Araujo Junior, 2018). 

 
Quando questionados sobre qual tipo de linguagem prefeririam durante o andamento 

de um processo judicial, os assistidos responderam de forma unânime: preferem uma linguagem 
clara e simples, respeitando as normas da gramática da língua portuguesa, mas evitando 
palavras rebuscadas e jargões jurídicos que dificultam o entendimento das partes envolvidas. A 
utilização do chamado juridiquês na comunicação jurídica, sobretudo quando empregado com 
a finalidade de conferir um tom formal ao texto, representa um obstáculo significativo para a 
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compreensão durante as audiências e a leitura dos autos processuais (Gráfico 8, 2022; Bulhões, 
2006). 
 

Gráfico 8 – Linguagem a ser usada no processo judicial com autor e/ou réu. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
O oitavo gráfico corrobora o entendimento teórico apresentado por estudiosos como 

Cappelletti e Garth, os quais argumentam que a simplificação da linguagem jurídica não implica 
um empobrecimento do sistema de justiça. Pelo contrário, essa transformação contribui para a 
sua democratização, aproximando-o dos princípios republicanos e dos interesses da sociedade 
civil, especialmente daquela que participou da elaboração da Constituição Federal de 1988. A 
participação ativa da população nos processos judiciais exige, portanto, uma comunicação 
jurídica mais acessível, com leis e decisões redigidas de forma clara, permitindo que as partes 
compreendam, sem mediação técnica constante, tanto os fundamentos das decisões judiciais 
quanto os argumentos das partes envolvidas (Cappelletti; Garth, 1988). 

 
Embora o gráfico em questão não trate especificamente do analfabetismo funcional 

entre os usuários do sistema judiciário, uma pesquisa de 2016 revelou que aproximadamente 
35 milhões de brasileiros se enquadravam nessa condição. Tais indivíduos apresentam 
dificuldades em compreender até mesmo textos simples, o que evidencia o desafio adicional 
que a linguagem jurídica representa para o acesso efetivo à justiça. Diante disso, a complexidade 
do vocabulário jurídico pode se tornar um fator excludente, sobretudo em contextos de 
resolução de conflitos sociais no âmbito do Poder Judiciário (Araujo Junior, 2018). 

 
Os dados revelam que 6,3% dos assistidos relataram não ter nenhum nível de 

escolaridade formal, enquanto 31,3% afirmaram não ter concluído o ensino fundamental. Nesse 
contexto, a compreensão das falas e dos procedimentos adotados pelos profissionais do Direito 
mostra-se extremamente limitada, gerando sensação de confusão e insegurança quanto aos 
desdobramentos processuais. Muitos desses indivíduos não conseguem sequer discernir se a 
decisão judicial foi ou não favorável a sua pretensão. Além disso, embora 43,8% tenham 
concluído o ensino médio, ainda relatam dificuldades para compreender expressões jurídicas 
presentes em comunicações processuais, como cartas de citação e intimações, sendo necessário 
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recorrer à Defensoria Pública para que um defensor interprete os documentos e oriente sobre 
os próximos passos (Gráfico 9, 2022). 

 
O propósito do levantamento não era verificar a presença de analfabetismo funcional 

entre os participantes, mas sim mapear o grau de escolarização do público assistido, com o 
intuito de compreender seu perfil educacional. A partir dessa análise, torna-se mais evidente o 
impacto das limitações educacionais na compreensão da linguagem jurídica, reforçando a 
urgência de práticas comunicacionais mais simples, diretas e acessíveis por parte do sistema de 
justiça (Gráfico 9, 2022). 

 
Gráfico 9 – Escolaridade dos assistidos pela Defensoria Pública. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
Alguns dos usuários da Defensoria Pública declararam possuir ensino superior 

incompleto, enquanto outros afirmaram ter concluído essa etapa educacional. De acordo com 
os dados levantados, 6,3% dos assistidos não finalizaram o ensino superior, ao passo que 12,5% 
o concluíram. Mesmo com esse grau de instrução, os dois grupos procuraram auxílio jurídico 
para entender o conteúdo das decisões judiciais. Esse fato evidencia que a complexidade da 
linguagem jurídica continua a representar uma barreira significativa, mesmo para pessoas com 
maior escolarização, o que aponta para uma necessidade de maior clareza na comunicação por 
parte dos operadores do Direito (Gráfico 9, 2022). 

 
Na etapa seguinte da pesquisa, foi formulada aos profissionais do Direito uma pergunta 

sobre a prática de inserir, de forma integral, trechos da legislação, jurisprudência e súmulas nos 
autos processuais. Os respondentes deveriam optar entre três alternativas: “sim”, “mais ou 
menos” ou “mais para menos do que para mais”. Os resultados indicaram que 86,7% afirmaram 
adotar essa prática de maneira integral. As demais opções, “mais ou menos” e “mais para menos 
do que para mais”, obtiveram o mesmo percentual, sendo cada uma escolhida por 6,7% dos 
participantes, o que demonstra certa uniformidade na utilização dessas referências normativas 
nos processos judiciais (Gráfico 10, 2022). 

 
  

6,3%

31,3%

0,0% 0,0%

43,8%

6,3%
12,5%

0,0%
10,0%
20,0%
30,0%
40,0%
50,0%
60,0%
70,0%
80,0%
90,0%

100,0%

Escolaridade  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.6 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 47 de 111 

 
Gráfico 10 – Uso integral da letra de leis, jurisprudências e súmulas. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
A prática de transcrever integralmente a linguagem presente na legislação, nas 

jurisprudências e nas súmulas é comum entre os profissionais do Direito que atuam junto à 
população assistida em processos judiciais na cidade analisada, situada na região Centro-Oeste 
do Brasil. Essa conduta, embora recorrente, pode comprometer a eficácia da comunicação 
jurídica com os cidadãos, especialmente quando estes não dominam os termos técnicos 
empregados nos autos (Gráfico 10, 2022). 

 
Segundo Bittar, a transformação do texto normativo em texto decisório constitui um 

processo interpretativo que se fundamenta em textos que se sobrepõem a outros textos, o que 
frequentemente resulta em ambiguidades e distorções de sentido. Tal característica estrutural 
da linguagem jurídica dificulta a compreensão das decisões por parte dos cidadãos, distanciando 
ainda mais os leigos do conteúdo processual que lhes diz respeito (Bittar, 2009). 

 
Nesse cenário, torna-se evidente a urgência da adoção de uma linguagem jurídica mais 

acessível, especialmente nas situações em que o operador do Direito se dirige diretamente ao 
cidadão, seja autor ou réu. Mesmo com o suporte de um advogado, é inaceitável que, em um 
Estado Democrático de Direito — conforme estabelecido no caput do artigo 1º da Constituição 
Federal —, o exercício de um direito dependa da tradução técnica de sua própria formulação 
para que o titular possa compreendê-lo (Marinho, 2021). 

 
Na pesquisa realizada, os profissionais do Direito foram questionados sobre o grau de 

impacto da linguagem jurídica no entendimento dos envolvidos no processo, sendo convidados 
a escolher entre três alternativas: "interfere pouco", "interfere moderadamente" ou "interfere 
totalmente". Os resultados revelaram que 13,3% dos respondentes consideram que a linguagem 
interfere pouco, enquanto outros 13,3% acreditam que interfere de forma moderada. 
Entretanto, a maioria expressiva, correspondente a 73,3%, afirmou que a linguagem jurídica 
interfere totalmente na compreensão do conteúdo processual por parte do autor ou réu. Esse 
dado reforça a necessidade de os profissionais repensarem suas formas de comunicação, pois é 
fundamental que as partes compreendam tanto o conteúdo final das decisões quanto o 
percurso processual como um todo (Gráfico 11, 2022). 
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Gráfico 11 - Interferência na comunicação por meio da linguagem jurídica. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
Na dissertação apresentada por Marinho em 2021, o autor ressalta que, para que a 

comunicação jurídica ocorra de forma eficiente, é indispensável que o emissor — no caso, o 
profissional do Direito — e o receptor — o autor ou réu — compartilhem um mesmo código de 
referência. Assim, é necessário que o operador jurídico utilize uma linguagem compreensível e 
adaptada ao universo do destinatário, a fim de assegurar a efetiva compreensão da informação 
transmitida. Por outro lado, quando a comunicação se estabelece entre profissionais da mesma 
área, o uso de termos técnicos é mais apropriado, visto que há familiaridade mútua com o 
vocabulário jurídico (Marinho, 2021). 

 
A preocupação com a escolha precisa das palavras em processos comunicativos não é 

recente. Já na Grécia Antiga, a retórica era vista como um compromisso ético com a verdade e 
com a clareza. Os gregos valorizavam profundamente o uso responsável da linguagem no espaço 
democrático, alertando que a falta de rigor na argumentação poderia comprometer o sentido 
das deliberações públicas, transformando-as em debates superficiais e desprovidos de conteúdo 
relevante (Bartoly, 2010). 

 
Na pesquisa realizada, questionou-se os profissionais do Direito sobre qual orientação 

deveria ser oferecida ao autor ou réu em caso de dúvidas sobre expressões jurídicas. As opções 
de resposta foram: 1) procurar esclarecimento com qualquer profissional do Direito envolvido 
no processo; ou 2) consultar exclusivamente seu advogado ou defensor. A maioria dos 
respondentes, equivalente a 66,7%, indicou que o ideal é que o esclarecimento seja feito com o 
próprio advogado ou defensor. Já 33,3% consideraram válida a busca por informação junto a 
qualquer profissional atuante no caso. É importante destacar que juízes e promotores tenderam 
a apoiar a primeira alternativa, enquanto advogados e defensores públicos, majoritários na 
amostra da pesquisa, preferiram a segunda, o que reflete uma perspectiva mais centrada no 
atendimento direto aos assistidos (Gráfico 12, 2022). 
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Gráfico 12 - Dúvida acerca de palavras jurídicas em processos judiciais. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
A análise das respostas obtidas na pesquisa indica que, em termos teóricos, os 

profissionais do Direito demonstram um senso de responsabilidade compatível com as funções 
que exercem. Embora exista, culturalmente, uma percepção generalizada no Brasil de que juízes 
e promotores não mantêm contato direto com as partes do processo, os dados colhidos nesta 
cidade da região Centro-Oeste revelam uma realidade distinta, com maior abertura desses 
profissionais para o atendimento direto a autores e réus (Gráfico 12, 2022). 
 

O caso concreto citado anteriormente, na segunda seção, ilustra a experiência de uma 
mulher que enfrentou um processo de divórcio judicial que perdurou por quase dez anos. 
Durante esse período, em razão da conduta distante e pouco acolhedora de seus advogados, ela 
se viu obrigada a aprender, de forma autodidata, os principais termos jurídicos. Essa experiência 
contrasta com os dados da presente pesquisa, que revelam uma postura mais receptiva e 
acessível por parte dos profissionais locais (Bulhões, 2006). 

 
Em outra etapa da pesquisa, juízes, promotores, defensores públicos e advogados foram 

convidados a opinar sobre a seguinte afirmação: "O uso de termos jurídicos e em latim atrapalha 
o entendimento dos clientes (autor ou réu) e dos cidadãos(ãs) em geral". As alternativas de 
resposta eram: a) concordo totalmente; b) discordo totalmente; ou c) concordo parcialmente. 
O resultado apontou que 60% dos profissionais concordam totalmente com essa afirmação, em 
consonância com autores que defendem uma linguagem jurídica mais acessível, como Marinho. 
Outros 20% discordaram completamente, e os demais 20% expressaram concordância parcial, 
revelando que essa percepção varia de acordo com a trajetória e posicionamento de cada 
profissional (Gráfico 13, 2022). 

 
Adicionalmente, conforme demonstrado no gráfico seis, todos os assistidos — ou seja, 

100% dos entrevistados — declararam que a linguagem técnica adotada nos textos jurídicos 
dificulta significativamente a compreensão do conteúdo. Esse dado reforça a ideia de que o 
distanciamento entre o cidadão comum e o vocabulário jurídico compromete a efetividade da 
comunicação com o Estado, interferindo diretamente no exercício pleno dos direitos e na 
participação ativa no curso dos processos judiciais (Gráfico 13, 2022). 
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Gráfico 13 – Se termos jurídicos atrapalham no entendimento. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
A presença frequente de expressões latinas na linguagem jurídica pode ser explicada 

pela relação histórica entre as gramáticas do português e do latim. Esse vínculo se consolidou 
ao longo do tempo e foi perpetuado por meio do ensino jurídico e da prática forense, o que 
contribuiu para a manutenção desse padrão linguístico nos textos produzidos pelos operadores 
do Direito (Gnerre, 1991). 

 
No contexto brasileiro, observa-se uma ampla diversidade linguística, influenciada pela 

formação histórica do país, que recebeu povos de diferentes origens. Embora a língua 
portuguesa seja a oficial, grande parte da população não tem acesso a um aprendizado efetivo 
da norma culta. Mesmo quando esse acesso ocorre, ele é frequentemente prejudicado por uma 
série de fatores estruturais, como falhas na formação pedagógica desde os primeiros anos 
escolares, carências alimentares e a ausência de um ambiente escolar adequado ao processo de 
aprendizagem (Gnerre, 1991). 

 
A norma culta da língua portuguesa, conforme estabelecida pelos gramáticos, assume 

um caráter autoritário ao se impor sobre a multiplicidade linguística existente no Brasil. Apesar 
da Constituição Federal garantir a igualdade de todos perante a lei, essa igualdade se revela 
muitas vezes apenas formal, pois o uso exclusivo da norma padrão acaba por excluir 
silenciosamente os cidadãos que não conseguem compreendê-la, especialmente quando os 
textos incluem termos estrangeiros, dificultando ainda mais a comunicação (Gnerre, 1991). 

 
Em pesquisa realizada com juízes, promotores, defensores públicos e advogados, foi 

apresentada uma pergunta sobre qual seria a linguagem mais adequada para uma comunicação 
clara e eficiente com a população. A maioria dos participantes, equivalente a 80%, optou por 
uma linguagem simples e acessível, que permita a plena compreensão por parte de autores e 
réus. Os demais 20% indicaram preferência por uma linguagem jurídica que, sem abrir mão do 
rigor técnico, seja mais objetiva e compreensível para o público em geral (Gráfico 14, 2022). 
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Gráfico 14 – Linguagem ideal para um melhor entendimento de autor ou réu. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
O conteúdo do gráfico quatorze (2022) fundamenta-se em diversos autores que tratam 

da temática da linguagem jurídica, como Araujo Junior. A necessidade de simplificar a linguagem 
utilizada no Direito tem sido amplamente discutida e é considerada fundamental para garantir 
o acesso à justiça. Tal simplificação deve ser estimulada não apenas entre os profissionais já 
atuantes, mas também durante a formação acadêmica dos estudantes de Direito. Isso porque 
muitos alunos são incentivados, desde a graduação, a utilizar termos excessivamente técnicos, 
o que acaba por restringir o conhecimento jurídico a um grupo seleto. Esse comportamento 
reflete uma tradição que associa prestígio profissional ao uso de uma linguagem inacessível, 
perpetuando a exclusividade do campo jurídico (Araujo Junior, 2018). 

 
A busca por uma linguagem jurídica mais clara não significa um afastamento da norma 

culta da língua portuguesa, mas sim o reconhecimento da pluralidade linguística que caracteriza 
o Brasil. Considerando a diversidade histórica e cultural da população brasileira, é essencial que 
as normas jurídicas sejam compreensíveis a todos, em consonância com os princípios 
constitucionais. Assim, garantir que o cidadão compreenda as leis que regulam a vida em 
sociedade é assegurar o exercício pleno de sua cidadania (Bittar, 2009). 

 
No âmbito do Direito, a comunicação representa uma ferramenta central para o 

exercício profissional. Para que essa comunicação alcance seus objetivos, é necessário que a 
linguagem utilizada seja compreensível e direta. Se, no passado, o uso de vocabulário rebuscado 
era interpretado como sinal de sofisticação, atualmente a clareza deve prevalecer como valor 
prioritário. O uso de uma linguagem jurídica simplificada colabora para que os cidadãos 
compreendam seus direitos, tanto materiais quanto processuais, ampliando, assim, o acesso à 
justiça. Evitar o juridiquês excessivo contribui para tornar a Justiça mais inclusiva, sem 
comprometer a seriedade ou a técnica da atuação jurídica (Marinho, 2021). 

 
A ex-ministra do Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie Northfleet, também chamou 

atenção para a complexidade da linguagem jurídica em seu discurso de posse. Ela afirmou que 
o uso exagerado de termos técnicos nas decisões judiciais dificulta o entendimento dos cidadãos 
acerca de seus próprios direitos. Para Northfleet, as sentenças devem ser redigidas de forma 
clara e educativa, possibilitando que os envolvidos compreendam plenamente os fundamentos 
e os efeitos da decisão. Assim, ela defende que a linguagem jurídica deve ser voltada, 
prioritariamente, aos jurisdicionados, e não apenas a especialistas ou acadêmicos. Do contrário, 
é necessário questionar o verdadeiro papel do Judiciário em uma sociedade democrática 
(Northfleet, 2000). 
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De maneira semelhante, o então presidente da Comissão pela Efetividade da Justiça 

Brasileira, Roberto Siegmann, também problematizou a dificuldade de compreensão enfrentada 
pelos cidadãos diante da linguagem usada por membros do Judiciário. Ele defende que o uso de 
termos excessivamente técnicos ou em latim se mantém como herança cultural, perpetuada 
inconscientemente ao longo do tempo. Embora essas expressões tenham raízes históricas 
legítimas, é preciso evitar que elas se transformem em barreiras comunicacionais entre os 
profissionais do Direito e a sociedade (Marinho, 2021). 

 
Diante desse cenário, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) desenvolveu a 

cartilha intitulada O Judiciário ao alcance de todos com noções básicas de juridiquês, que já 
conta com sua segunda edição. O objetivo da publicação é incentivar juízes, promotores, 
advogados e defensores públicos a adotarem uma linguagem mais didática em suas práticas 
profissionais. A iniciativa visa consolidar uma cultura jurídica mais acessível e democrática, 
fortalecendo o exercício da cidadania. O material traz um glossário com 114 termos jurídicos 
comumente utilizados nos processos, além de explicações sobre expressões em latim e seus 
significados, facilitando a compreensão dos cidadãos (Associação dos Magistrados Brasileiros, 
2007). 

 
No que diz respeito à relação entre linguagem jurídica e acesso à justiça, o gráfico quinze 

(2022) apresentou aos profissionais do Direito a seguinte pergunta: “A linguagem jurídica é um 
empecilho para proporcionar o acesso à justiça?”. As respostas foram divididas entre cinco 
opções. De acordo com os dados, 33,3% dos entrevistados afirmaram que a linguagem jurídica 
não representa um obstáculo. Já 40% consideraram que ela dificulta parcialmente o acesso à 
justiça. Outros 13,3% disseram acreditar que o juridiquês é, de fato, um entrave, enquanto 6,7% 
apontaram que o impacto é mais relevante do que se costuma admitir. Os 6,7% restantes 
indicaram que o problema existe, mas em menor grau. Esses resultados revelam uma percepção 
significativa sobre a necessidade de revisão da linguagem jurídica adotada no cotidiano forense 
(Gráfico 15, 2022). 

 
Gráfico 15 - Se a linguagem jurídica impede ou não ao acesso à justiça. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 
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Os dados apresentados no gráfico quinze (2022), obtidos a partir da percepção de 

profissionais do Direito, confirmam os achados de uma pesquisa anterior realizada com quinze 
assistidos da Defensoria Pública em uma cidade do Centro-Oeste brasileiro. Nessa pesquisa, a 
maioria dos participantes (87,5%) declarou que a linguagem jurídica compromete totalmente a 
compreensão dos processos dos quais fazem parte, evidenciando a dimensão do problema 
comunicacional no ambiente jurídico (Gráfico 4, 2022). 

 
As informações reunidas no gráfico quinze também reforçam as discussões teóricas 

sobre os obstáculos à efetivação do acesso à justiça, especialmente no que se refere à linguagem 
e à estrutura formal do sistema jurídico. A linguagem adotada nos textos e nas práticas jurídicas, 
marcada por um elevado grau de formalismo, apresenta-se como um entrave para a 
compreensão de cidadãos oriundos de diferentes contextos sociais. Embora a Constituição 
Federal assegure, no artigo 5º, inciso LXXIV, o direito à assistência jurídica integral e gratuita 
àqueles que comprovarem insuficiência de recursos, o vocabulário técnico e a complexidade das 
normas continuam dificultando a apropriação real desses direitos. Esse cenário contribui para a 
exclusão simbólica e efetiva dos cidadãos do exercício pleno da cidadania (Bulhões, 2006). 

 
Um dos fatores que agrava essa exclusão é a prolixidade do discurso jurídico, prática 

comum no meio forense. A extensão exagerada de argumentos e a repetição de conceitos que 
poderiam ser apresentados de forma mais objetiva acabam por alimentar uma aparência de 
erudição e autoridade. Tal conduta reforça a hierarquização do sistema judicial, sendo utilizada 
estrategicamente por operadores do Direito com o objetivo de obter êxito nas demandas 
judiciais. No entanto, essa prática distancia o cidadão comum da compreensão do processo, 
ignorando que o Judiciário deve estar a serviço da população (Bulhões, 2006). 

 
Em outro momento da pesquisa, os participantes foram convidados a responder sobre 

a seguinte questão: “Os cidadãos ficam constrangidos em perguntar sobre a linguagem técnica 
e, assim, demonstram que não entendem o que está sendo dito?”. As respostas foram 
distribuídas entre quatro alternativas. Dentre os respondentes, 40,0% indicaram que o 
constrangimento ocorre em grau intermediário ("mais ou menos"), enquanto 30,3% afirmaram 
que esse desconforto é evidente, chegando a prejudicar o andamento de audiências — uma vez 
que testemunhas e partes apresentaram respostas equivocadas em razão da complexidade das 
perguntas. Por outro lado, 20,0% afirmaram que não sentem constrangimento, e 6,7% indicaram 
que há um desconforto mais acentuado ("mais para mais do que para menos") ao pedir 
esclarecimentos sobre os termos técnicos utilizados (Gráfico 16, 2022). 
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Gráfico 16 – Constrangimento ao perguntar o significado de termos jurídicos. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
A temática explorada no gráfico dezesseis busca analisar um aspecto subjetivo da 

atuação dos profissionais do Direito, investigando se eles têm consciência de que sua forma de 
se comunicar pode dificultar o entendimento de partes como autores e réus nos processos 
judiciais. Ainda que a linguagem jurídica seja habitual entre juristas, ela pode representar um 
verdadeiro obstáculo para os leigos envolvidos nas etapas da comunicação processual. Nesse 
sentido, advogados e defensores públicos relataram, de forma unânime, terem presenciado 
situações em que a linguagem técnica prejudicou o andamento das audiências. Nesses casos, ao 
perceberem a dificuldade de compreensão das testemunhas ou das partes, os profissionais 
costumam intervir, solicitando ao magistrado o esclarecimento dos termos utilizados, a fim de 
evitar equívocos no processo (Garapon, 1999; Gráfico 16, 2022). 

 
Uma comunicação eficiente depende, fundamentalmente, da existência de um código 

referencial compartilhado entre quem transmite a mensagem e quem a recebe. No contexto 
jurídico, é essencial que o advogado utilize uma linguagem compatível com o repertório do 
cliente, assegurando a mútua compreensão. Quando a comunicação se estabelece entre 
operadores do Direito, o uso de termos técnicos é mais adequado, considerando que ambos 
detêm conhecimento da terminologia. O ponto central não é banir o vocabulário jurídico, mas 
sim garantir que ele seja compreendido por quem o recebe. A ausência dessa compreensão 
pode gerar situações constrangedoras, como quando uma testemunha entra em desespero ao 
receber uma intimação judicial redigida com linguagem excessivamente técnica, inacessível para 
quem não tem formação jurídica (Marinho, 2021). 

 
Ao serem indagados sobre a possibilidade de prejuízo em depoimentos pessoais ou 

oitivas de testemunhas em razão da incompreensão das perguntas formuladas, os profissionais 
do Direito — incluindo juízes, promotores, defensores públicos e advogados — apresentaram 
respostas distintas, de acordo com suas experiências e áreas de atuação. De acordo com os 
dados apurados, 26,7% dos respondentes reconheceram que já presenciaram situações em que 
o desconhecimento da linguagem comprometeu o testemunho ou o depoimento pessoal. Em 
alguns casos, foi necessário que o advogado intervisse para evitar consequências processuais 
negativas ainda mais graves (Gráfico 17, 2022). 
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Gráfico 17 – Prejuízos em depoimento pessoal ou oitiva de testemunhas. 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2022). 

 
Segundo os dados analisados, 40% dos participantes da pesquisa afirmaram não 

perceber prejuízos durante as audiências decorrentes da forma como os profissionais do Direito 
formulam suas perguntas às partes e testemunhas nos processos judiciais. Em contrapartida, 
33,3% dos respondentes relataram que esse tipo de situação ocorre, embora nem sempre os 
operadores do Direito consigam identificar quando o interrogado apresenta dificuldades para 
compreender os questionamentos. Em algumas circunstâncias, é perceptível que a pessoa 
inquirida não entende completamente o que lhe é perguntado pelo advogado responsável por 
sua convocação (Gráfico 17, 2022). 

 
A elaboração da pergunta abordada no gráfico dezessete tem como fundamento a visão 

de estudiosos do campo jurídico, os quais afirmam que, para o exercício do direito de petição, 
o cidadão comum geralmente precisa ser representado por um advogado ou defensor público. 
Nesse cenário, a comunicação no âmbito processual ocorre predominantemente entre 
profissionais com formação jurídica e familiaridade com os códigos e termos específicos da área. 
Todavia, é imprescindível que tanto autores quanto réus compreendam os pedidos das partes, 
os argumentos jurídicos e as razões que embasam as decisões judiciais, sem depender 
exclusivamente da mediação de profissionais que traduzam esses conteúdos para uma 
linguagem mais acessível (Araujo Junior, 2018). 

 
Diante disso, observa-se que a adoção de uma linguagem jurídica mais simples pode 

constituir um importante avanço para a concretização do acesso à justiça. Ao tornar os textos 
legais e processuais mais claros e compreensíveis, amplia-se a possibilidade de efetivação da 
cidadania no contexto da República Federativa do Brasil. Embora o artigo 5º, inciso XIV, da 
Constituição Federal assegure aos cidadãos o direito à informação, esse direito é, muitas vezes, 
violado de forma implícita, dado que diversas normas jurídicas são redigidas com linguagem 
excessivamente técnica e de difícil entendimento para a maioria da população (Miranda, 2015). 
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Considerações finais 
 

A pesquisa aqui apresentada teve como foco central a análise crítica da linguagem 
jurídica e seus impactos sobre o acesso à justiça no Brasil, especialmente entre os cidadãos 
atendidos pela Defensoria Pública. O objetivo foi compreender como o uso de uma linguagem 
técnica, formal e, muitas vezes, hermética, pode dificultar a compreensão dos processos 
judiciais e afastar a população do pleno exercício de seus direitos. Para tanto, a investigação se 
baseou na obra Acesso à Justiça, de Cappelletti e Garth, e em autores que discutem os aspectos 
simbólicos, sociolinguísticos e excludentes do discurso jurídico. 

 
Os resultados obtidos confirmaram a hipótese inicial de que a linguagem jurídica atua 

como uma barreira comunicacional significativa. As análises revelaram que expressões em latim, 
jargões técnicos e construções linguísticas complexas impedem que grande parte da população 
compreenda o que está sendo decidido nos processos em que figuram como partes. O 
levantamento empírico, realizado com cidadãos e profissionais do Direito, reforçou essa 
percepção ao apontar que tanto réus e assistidos quanto operadores jurídicos reconhecem a 
existência de uma linguagem jurídica inacessível e distante da realidade vivida pelas pessoas. 

 
A pesquisa respondeu adequadamente à questão proposta ao demonstrar que a 

linguagem jurídica, enquanto sistema simbólico e instrumento de poder, contribui para a 
exclusão social e para a inefetividade da justiça como bem público. Ao invés de mediar conflitos 
com clareza e transparência, o juridiquês acaba por reforçar desigualdades históricas e 
reproduzir estruturas de dominação. 

 
Entretanto, algumas limitações foram observadas ao longo da pesquisa, como a 

restrição do estudo a uma única localidade e a um número reduzido de participantes, o que 
limita a generalização dos resultados. Além disso, a natureza qualitativa da investigação não 
permite mensurações estatísticas mais amplas, embora ofereça importantes percepções sobre 
o problema investigado. 

 
Para futuras pesquisas, sugere-se a ampliação da amostra para outras regiões do país, 

bem como a comparação entre diferentes segmentos do sistema de justiça, como defensores 
públicos, magistrados e promotores. Também seria relevante investigar o papel das instituições 
de ensino jurídico na formação de um discurso mais acessível, e avaliar os impactos de iniciativas 
já existentes voltadas à simplificação da linguagem jurídica. 

 
Em síntese, os achados desta pesquisa destacam a urgência de repensar a linguagem 

utilizada no Direito, propondo um discurso mais inclusivo e compreensível. A democratização 
do conhecimento jurídico passa, necessariamente, pela revisão do modo como os profissionais 
se comunicam com a sociedade. Tornar o Direito mais acessível, nesse sentido, é também uma 
forma de promover cidadania, igualdade e justiça social. 
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TERROR E IDEOLOGIA COMO NEGAÇÃO DA POLÍTICA: UMA ANÁLISE A PARTIR DE  

HANNAH ARENDT 
 
 

Patricia Andrade Nunes9 
 

 
Resumo  
Este trabalho foca o fenômeno totalitário a partir do pensamento de Hannah Arendt, com base 
em Origens do Totalitarismo e A Condição Humana, examinando-se como terror e ideologia 
atuam como pilares dos regimes totalitários, sustentados pela solidão e pelo isolamento dos 
indivíduos. Objetiva compreender em que medida o totalitarismo nega a política ao suprimir 
ação, pluralidade e espaço público. Demonstra que o totalitarismo, ao eliminar o agir e o pensar, 
inviabiliza a construção do mundo comum. Conclui-se que, para Arendt, a política depende da 
interação, do discurso e da ação coletiva, sendo incompatível com sistemas totalitários. 
Palavras-chave: Totalitarismo; Ideologia; Política.   

 
Abstract 
This paper focuses the totalitarian phenomenon based on the thought of Hannah Arendt, 
drawing on The Origins of Totalitarianism and The Human Condition, examining how terror and 
ideology function as pillars of the totalitarianism regimes, sustained by individuals’ loneliness 
and isolation. It aims to understand to what extent totalitarianism negates politics by 
suppressing action, plurality, and the public sphere. It demonstrates that the totalitarianism, by 
eliminating action and thought, it makes the construction of a common world impossible. It is 
concluded that, for Arendt, politics depends on interaction, discourse, and collective action, and 
is therefore incompatible with totalitarian systems. 
Keywords: Totalitarianism; Ideology; Politics. 

 
 

Introdução     
 
O presente artigo propõe uma abordagem teórico-analítica direcionada para o 

fenômeno do regime totalitário a partir da perspectiva arendtiana. Na obra Origens do 
Totalitarismo, Hannah Arendt analisa o totalitarismo como uma nova forma de governo. A 
autora examina suas consequências a partir dos casos da Alemanha nazista e da Rússia stalinista. 
Segundo Arendt, o fenômeno totalitário exigia uma nova formulação conceitual, pois operava 
com um sistema de valores distinto das formas tradicionais de governo. Por isso, categorias 
legais, morais, lógicas, ou de bom senso, não serviriam para ajudar a entender, julgar ou prever 
o curso da ação desses regimes (Arendt, 2012, p. 611). Logo, essa reformulação busca explicar 
o que ocorreu e o que possibilitou sua consolidação.  

 
A esse respeito, Arendt afirma que os regimes totalitários são inéditos por se basearem 

em uma experiência sem precedentes na história política. Eles rompem com toda a tradição que 
orientava a definição e a organização dos governos tradicionais. Além disso, a política, nesses 
tipos de governo, assume um papel completamente distinto daquele concebido por Arendt.  
  

 
9 Mestranda em Filosofia pela Universidade de São Paulo – USP. Possui graduação em Filosofia Licenciatura pela Universidade Estadual do Maranhão 
– UEMA. Bolsista pela Capes. 
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Nesse sentido, mostraremos que a essência do totalitarismo reside no terror, entendido 

como meio de realização das leis do movimento e da história. Ademais, o terror não basta para 
mobilizar indivíduos, exigindo suporte das ideologias. Cabe ressaltar também que, além de ter 
esses dois elementos como pilar essencial, é somente pela experiência do isolamento e da 
solidão que ideologia e terror alcançam êxito.  Desse modo, o totalitarismo exclui qualquer 
possibilidade de ação para tornar os indivíduos incapazes de pensar ou de questionar as 
doutrinas impostas. 

 
Nossa hipótese é que Arendt critica o totalitarismo justamente porque sua configuração 

impossibilita o exercício político, conceituado posteriormente por ela em A condição Humana.  
Nessa obra, Arendt expõe que a política depende da condição humana da pluralidade, isto é, da 
ação entre os indivíduos distintos que, ao agirem e discursarem, revelam-se uns aos outros. Se 
o totalitarismo tem como experiência básica a solidão, não há a existência de uma esfera 
pública: espaço em que há a presença de pessoas que interagem, discursam, aprendem e 
compartilham suas experiências uns com os outros; condições primordiais segundo a autora. 
Busca-se, portanto, compreender como essas configurações inviabilizam a proposta arendtiana.  

 
A partir dessas perspectivas, este artigo é composto, além desta introdução e da 

conclusão, de três seções. Na primeira seção, apresenta-se a estrutura do governo totalitário, 
com ênfase no terror e nas ideologias. Na segunda seção, analisa-se o papel da solidão como 
condição fundamental do regime totalitário. Na última, mobilizam-se os principais argumentos 
políticos em A condição humana, evidenciando-se que essa obra esclarece o pensamento 
político presente em Origens do Totalitarismo. Ainda, mostra-se quais obstáculos o totalitarismo 
oferece ao exercício político. As referências finalizam este trabalho.  

  
Ideologia e terror como uma nova forma de governo 

  
O Terror como essência do governo totalitário  

 
A emergência dos regimes totalitários foi influenciada pelo contexto histórico marcado 

por crises econômicas, guerras e falta de crença nos governos democráticos. Esse cenário 
favoreceu a aceitação de novas políticas, associadas à promessa de estabilização e de 
pacificação da Europa (Obregón, 2016, p. 3). Contudo, ao invés de um resgate ou 
aperfeiçoamento democrático, esses sistemas deram início à utilização de uma estrutura política 
jamais pensada pela humanidade.  

 
Ao se estabelecer, o totalitarismo rejeita as formas tradicionais de governo, como o legal 

e legítimo, e o ilegal e arbitrário.  Na primeira forma, tem-se um governo obediente às leis 
erigidas por uma constituição, com poder compartilhado entre os cidadãos. Nele, há a existência 
de um corpo político que se apoia em leis positivas, que estabelecem critérios de certo e errado 
e orientam as condutas humanas (Arendt, 2012, p. 617). Segundo Arendt, esse governo se 
relaciona com o constitucional, pois as leis positivas estabelecem fronteiras e comunicações 
entre os homens, que estão no mundo em um fluxo contínuo de chegada (2012, p. 619). 
Contudo, apesar de organizado dessa maneira, ainda assim há transgressões; o que não anula 
em hipótese alguma seu uso e importância para a sociedade. Ademais, também cabe fomentar 
que geralmente essa organização apresenta limitações, dado que apesar de abranger aspectos 
amplos, mesmo assim, não é capaz de estabelecer uma justiça total, diante da infinidade de 
casos particulares que podem surgir. 
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Por outro lado, na segunda configuração, encontram-se os governos que agem na 

ilegalidade e na arbitrariedade, isto é, ignoram a existência dessas leis, agem em prol de seus 
próprios interesses, além de não estabelecerem uma relação de poder que leva em 
consideração os desejos e interesses da sociedade.  

 
Essas duas formas de organização política, apesar de opostas, estruturaram a maior 

parte das tradições políticas seguidas ao longo da história. No entanto, o totalitarismo rompe 
com essa tradição ao adotar uma nova forma de lei. Para os totalitaristas, todas as leis se 
configuram como leis de movimentos, isto é, da história ou da natureza. No stalinismo, a lei da 
história se expressa como uma luta de classes, na qual uma classe deve prevalecer enquanto as 
demais devem ser eliminadas. Na visão nazista, a lei da natureza assume a forma de luta entre 
raças, marcadas pela ideia de superioridade da raça ariana e pela eliminação das demais.  Assim 
sendo, as leis do movimento orientam a realização de dois objetivos: o da supremacia de uma 
classe, no stalinismo; e o de uma raça, no nazismo. Nesse ínterim, ainda que deturpe os sentidos 
da lei, o totalitarismo sustenta atuar de forma legal, sem recorrer à arbitrariedade.  

 
Os totalitaristas acreditavam agir conforme a lei porque seguiam as leis positivas, 

recorrendo à sua fonte: as leis da natureza e da história. Justificavam não agir de forma 
arbitrária, afirmando abdicar de interesses próprios em prol da aplicação dessas leis. Essa 
mudança foi sustentada pela ideia de que haviam “encontrado um meio para estabelecer a lei 
da justiça na terra-algo que a legalidade da lei positiva certamente nunca pôde conseguir” 
(Arendt, 2012, p. 613-614). Em outras palavras, consideravam-se capazes de instaurar a justiça 
por meio das leis do movimento, que transformaria a humanidade.  

 
As leis totalitárias eram aplicadas diretamente aos homens, não para orientar condutas, 

mas para transformar a própria natureza humana. Desse modo, “a política totalitária afirma 
transformar a espécie humana em portadora ativa e inquebrantável de uma lei à qual os seres 
humanos somente passiva e relutantemente se submeteriam” (Arendt, 2012, p. 614). A 
humanidade passa a ser vista como um produto final a ser alcançado pela execução dessas leis.  
Esse objetivo de transformar a humanidade em expressão direta das leis totalitárias não se 
limitava a países específicos, mas assumia pretensão global. Para isso, o terror atuou como 
elemento realizador da lei do movimento.  

 
Nos governos totalitários, o terror tem a função de realizar a lei do movimento, sendo 

que “seu principal objetivo é tornar possível à força da natureza ou da história propagar-se 
livremente por toda humanidade sem o estorvo de qualquer ação humana” (Arendt, 2012, p. 
618). Diferente do governo legal, que se baseia em leis positivas para guiar as condutas e garantir 
estabilidade à liberdade da ação, o totalitarismo utiliza o terror para impedir oposição e 
neutralizar a ação humana. Ações espontâneas, ligadas ao pensamento, à criticidade e à 
capacidade de iniciar o novo tornam-se obstáculos. A capacidade de agir é eliminada porque 
impede o cumprimento das leis da natureza e da história, que já determinariam quem deve viver 
ou morrer. Nesse contexto, o terror assume a função de acelerar esse destino.  

 
Assim, o terror configura-se como forma de organização política: ele seleciona os 

considerados inimigos da humanidade, aqueles cuja existência é interpretada como obstáculo 
às leis do movimento. O terror organiza esse julgamento, orientando a eliminação em nome da 
realização dos objetivos totalitários. Como a execução das leis não se coloca a favor ou contra 
indivíduos, mas a serviço do movimento histórico ou natural, os totalitaristas se percebem como 
agentes imparciais, isentos de interesses próprios, limitados à execução da lei entendida como 
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justiça suprema. Nesse sentido, o terror, enquanto execução da lei, é “um movimento cujo fim 
não é o bem-estar dos homens nem o interesse de um homem, mas a fabricação da 
humanidade, elimina os indivíduos pelo bem da espécie, sacrifica as ‘partes’ pelo benefício de 
um ‘todo’” (Arendt, 2012, p. 618).  

 
No governo legal, culpado é quem transgride normas jurídicas, enquanto inocente é 

aquele que as cumpre. No terror total, essa distinção se dissolve: culpa e inocência tornam-se 
categorias vazias. Culpado é quem, por sua existência ou ação, interrompe o “processo 
histórico” que já teria julgado “raças inferiores”, os “indignos de viver” ou as “classes 
decadentes” (Arendt, 2012, p. 618). Inocente, por sua vez, é aquele que executa tais 
determinações já pressupostas. Assim, o terror converte-se na própria legalidade da lei, pois 
viabiliza a realização do movimento. O totalitarismo, portanto, não opera na “ilegalidade” 
mesmo quando promove a eliminação em massa, mas como execução de uma lei que exige a 
fabricação de uma nova humanidade. 

 
Sabe-se que as leis constitucionais funcionam como princípio de estabilidade em um 

mundo marcado pela pluralidade e pela constante chegada de novos agentes. Elas asseguram 
um espaço de liberdade, no qual, apesar das diferenças, a ação humana não é suprimida. 
Contudo, o terror total rompe esse equilíbrio ao instituir um “cinturão de ferro” que uniformiza 
os indivíduos, como se deixassem de ser singulares para formar um único corpo político. Não 
apenas suprime direitos, mas elimina a própria liberdade, a capacidade de iniciar o novo. A ação 
torna-se indesejável por introduzir imprevisibilidade, por contrariar a lógica do movimento. 
Nesse sentido, o terror visa acelerar a realização de um destino previamente atribuído pela 
história ou pela natureza, expandindo seu domínio a todas as esferas da vida social (Vicente; 
Nunes, 2014, p. 3). 

 
A ideologia como lógica da dominação 

 
Sendo o terror essência do governo, o totalitarismo limita os atos. Contudo, em um 

regime totalitário pleno, é necessário que os indivíduos acreditem na lógica das leis do 
movimento. Para isso, uma das primeiras medidas consiste em substituir a sociedade de classes 
por massas. Segundo Arendt, as massas se caracterizam pela incapacidade de exercer senso 
crítico. Por serem organizadas em grandes quantidades, não estabelecem comunicação efetiva 
entre si nem constroem um mundo comum. São concebidas como um único corpo coletivo de 
proporções gigantescas. Assim, “as massas deixam-se levar pela ideologia do estado, no caso, 
de unicamente uma vontade soberana. Pessoas abdicam da vida, da liberdade e até mesmo de 
serem humanos, e são coisificados pela falta de ação diante da dominação” (Vicente; Nunes, 
2014, p. 3). 

 
Diante disso, terror seleciona vítimas e executores. No entanto, se sua essência é o 

terror, como esses papéis são sustentados e legitimados? Para suprir essa necessidade de 
mobilização, o totalitarismo recorre às ideologias. O terror só se realiza plenamente quando 
transforma os indivíduos em um único corpo social, o que exige que sejam guiados a 
determinados comportamentos. 

 
Arendt menciona Montesquieu (2012, p. 621) para lembrar que todo governo se apoia 

em um princípio de ação que orienta seus membros, como a virtude nas repúblicas. No entanto, 
como o totalitarismo busca eliminar a ação e a liberdade, esse princípio é substituído pelas 
ideologias. Segundo Arendt, as ideologias pretendem explicar toda e qualquer ocorrência a 
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partir de uma única premissa, apresentando-se como um sistema lógico de verdades que 
reivindica validade científica e filosófica. Assim, as ideologias são a lógica de uma ideia e têm a 
história como campo de aplicação, onde aplicam e veem sua viabilidade (Arendt, 2012, p.  623-
624). Por isso, pretendem explicar o movimento histórico como um todo e, para isso, recorrem 
à lógica dialética.  
 

[A] lógica dialética, com seu processo de ir da tese, através da antítese, para 
síntese, que por sua vez se torna tese do próximo movimento dialético, não 
difere em princípio; a primeira tese passa a ser premissa, e a sua vantagem 
para a explicação lógica é que esse expediente dialético pode fazer 
desaparecer contradições factuais, explicando-as como estágios de um só 
movimento coerente e idêntico (Arendt, 2012, p. 625). 

 
Esse caráter torna as ideologias atraentes ao totalitarismo, pois elimina contradições e 

impede refutações. O processo lógico submete os indivíduos à coerência interna do sistema, 
eliminando a liberdade de pensamento e a espontaneidade. Conforme Adverse (2022, p. 8), esse 
processo produz três efeitos: impede que a realidade contradiga a premissa ideológica; substitui 
o pensamento pela coerção lógica; e neutraliza a espontaneidade humana. 

 
Assim, a lógica ideológica funciona como instrumento de persuasão, levando vítimas e 

executores a aceitarem seus papéis sem questionamento. Segundo Arendt (2012, p. 628), “essa 
lógica persuasiva servia como guia da ação, impregnava toda a estrutura dos movimentos e 
governos totalitários”. Dessa forma, os indivíduos tornam-se ideais ao abrirem mão da liberdade 
de pensar e agir, aceitando o suposto destino imposto pela história ou pela natureza. Esses 
sujeitos deixam de distinguir realidade e ficção, verdadeiro e falso. Quando passam a desconfiar 
dos próprios sentidos, o processo lógico atinge seu ápice, eliminando a contingência da 
realidade (Arendt, 2012, p. 485). 

 
Arendt também destaca o papel da propaganda totalitária na consolidação desse 

processo. Produzida publicamente, a propaganda busca atingir tanto simpatizantes quanto não 
aderentes ao regime. A esse respeito, “a propaganda totalitária tinha como objetivo justamente 
fazer com que as massas acreditassem nas narrativas de ficção, criando assim uma estrutura de 
dominação” (Arruda Neto; Silva, 2025, p. 5). No entanto, para Arendt, sua função principal é 
voltada ao exterior do movimento, àqueles que ainda não foram completamente absorvidos 
pelo sistema totalitário.  

 
A solidão como condição existencial do domínio totalitário 

 
Para a filósofa Hannah Arendt, o governo totalitário só se estabelece plenamente 

quando se baseia na experiência do isolamento, quando os indivíduos são afastados do convívio 
uns com os outros, impotentes de agir. Ela distingue, no entanto, duas formas de afastamento: 
o isolamento e a solidão. O isolamento ocorre na esfera política, uma experiência de impotência, 
enquanto a solidão ocorre na esfera dos contatos sociais.  Na solidão, o ser humano é solitário 
de si mesmo, de suas próprias habilidades de pensar. Por isso, para ela, eles não representam a 
mesma coisa (Arendt, 2012, p. 632-633).  

 
Dito de outra forma, o isolamento destrói a capacidade humana de agir no mundo 

comum. Na concepção de Adverse, trata-se de uma experiência política, “na qual os seres 
humanos são apartados uns dos outros em um espaço público desertificado e, por conseguinte, 
são incapazes de agir em concerto” (2020, p. 7), o que indica que a capacidade de compartilhar 
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ideias e experiências é extinta. Além disso, o espaço que os separava também é destruído. No 
isolamento, não há relação entre os homens, mas a formação de massas, no qual o trabalho 
torna-se a única atividade valorizada. 

 
Dessa forma, os regimes totalitários promovem o afastamento dos seres humanos de 

sua própria natureza, isto é, da capacidade de iniciar o novo, recorrendo ao terror para impedir 
que isso ocorra. Quando o homem perde seu lugar no espaço público e sua relação com o 
mundo, o isolamento se transforma em solidão. Assim, “enquanto o isolamento se refere 
apenas ao terreno político, a solidão se refere à vida humana como um todo” (Arendt, 2012, p. 
634). 

 
Por conseguinte, o intuito do totalitarismo é retirar as capacidades inerentes dos 

indivíduos, de forma que eles deixem de pertencer ao próprio mundo. De acordo com Adverse 
(2020, p. 7), “a solidão se caracteriza pela perda dos laços com os outros, e em sua forma mais 
acentuada, a perda do laço consigo mesmo”. Por esses motivos, Arendt relaciona a solidão aos 
conceitos de desarraigamento e superfluidade. O primeiro “significa não ter um lugar 
reconhecido e garantido pelos outros” e o segundo, ser supérfluo, “significa não pertencer ao 
mundo de forma alguma” (Arendt, 2012, p. 633-634). Logo, na solidão, o homem não pode 
contar nem consigo mesmo. 

 
Dessa forma, o totalitarismo se baseia na experiência da solidão porque ele garante o 

êxito das leis do movimento e da história. Tendo o terror como meio de execução da lei, as 
relações são destruídas, causando o isolamento total.  Por outro lado, as ideologias servem 
como método para eliminar não apenas pensamentos comuns entre os homens, mas o próprio 
eu de cada indivíduo. O solitário é aquele que renuncia à faculdade de pensar e, em busca da 
segurança perdida no deserto em que se encontra, está prestes a abraçar o mundo estável e 
coerente oferecido pela ideologia (Adverse, 2020, p. 9). São essas características, segundo 
Arendt, que tornam a solidão uma experiência insuportável. 

 
A condição humana e o sentido da política 

 
Hannah Arendt, na obra A Condição Humana, propõe uma análise sobre a condição da 

vida humana, examinando as transformações que ocorreram na sociedade para elucidar seus 
principais problemas. Seu objetivo era verificar se o novo modelo social possibilitava que a 
atividade política fosse plenamente exercida. Segundo a autora, a condição da vida humana está 
sujeita a três atividades fundamentais: trabalho, labor e ação, que juntas formam o que Arendt 
conceitua como vita activa. Para nossa argumentação, falar sobre a vita activa é necessário, 
pois, a partir da atividade da ação, poderemos elucidar como Hannah Arendt compreendeu o 
sentido da política. 

 
Para a autora, a ação se relaciona à forma como o indivíduo se coloca no mundo, 

reagindo a ele por meio de palavras e atos. Segundo a estudiosa, o homem exerce ação desde o 
nascimento, pois “são iniciadores ‘recém-chegados’ que, em virtude de terem nascido, tomam 
iniciativas, são impelidos a agir. Trata-se de um início de alguém que é ele próprio um iniciador” 
(Arendt, 2007, p. 190), em que cada nascimento representa a possibilidade do novo. No entanto, 
a ação só se realiza plenamente quando o indivíduo se relaciona com outros, revelando suas 
singularidades. Para Arruda Neto e Silva (2025, p. 19), a ação “está enraizada em nosso cotidiano 
e constitui a nossa condição política de estabelecer vínculos com os outros membros da 
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comunidade”. Logo, não é surpreendente que Arendt conceitue essa atividade como condição 
de toda vida política, dado que ela corresponde à condição humana da pluralidade. 

 
Arendt define que a “pluralidade é uma condição humana porque os homens são todos 

os mesmos, isto é, humanos. Mas, ao mesmo tempo, ninguém é exatamente igual a qualquer 
pessoa que tenha existido, exista ou venha existir” (Arendt, 2007, p. 16), ou seja, os homens 
agem por terem a necessidade de revelar quem são uns aos outros. A política, portanto, surge 
dessa singularidade e ocorre por meio do embate entre posições, da troca com os outros, do 
uso das palavras, gestos e pensamentos, em um espaço que permite a manifestação plena da 
liberdade. 

 
Além disso, a ação também precisa do discurso para cumprir seu papel de revelação do 

sujeito, pois só ele é capaz de elucidar o sentido dos atos cometidos, anunciar ações e intenções 
e explicar seus significados. Para Arendt, só existe discurso político quando este revela a 
identidade pessoal do indivíduo e clarifica sua singularidade. O discurso é essencial porque 
permite que os indivíduos se manifestem exatamente como são. No entanto, ação e discurso 
não podem ser exercidos em qualquer espaço, necessitando do ambiente público para serem 
manifestados plenamente. 

 
Para a autora, o sentido da esfera pública se realiza quando múltiplos olhares se cruzam 

e quando todos podem ver e ouvir a partir de diferentes perspectivas. O espaço público é o 
ambiente ideal porque somente nele os homens possuem a liberdade de interagir e de 
manifestar como inconfundivelmente são. Ademais, “a esfera pública, enquanto mundo 
comum, reúne-nos na companhia uns dos outros e, contudo, evita que colidam uns com os 
outros, por assim dizer” (Arendt, 2007, p. 62), ou seja, é o ambiente que comporta a pluralidade 
humana, que suporta as diferenças, sendo justamente por esses impasses, que o mundo comum 
se constitui e se perpetua ao longo dos tempos.  

 
Na visão política da filósofa judia, é imprescindível a existência do mundo comum, sem 

ele, é impossível que haja qualquer atividade política. Segundo a autora, o espaço público 
possibilita a criação da história, ao abrigar tudo aquilo que foi dito ou visto. A presença constante 
de outros confere visibilidade às ações, já que elas só existem na medida em que são realizadas. 
Assim, a esfera pública cria a possibilidade de memória, pois as ações e palavras afetam 
diretamente o outro, que, ao mesmo tempo em que valida o indivíduo, também o transforma 
por meio dessa ação. Assim, o espaço público atua como uma teia de relações, pois as ações 
trocadas entre os homens criam histórias que podem ser contadas e repassadas ao longo do 
tempo (Arendt, 2007, p. 196-197). Por essas razões, Arendt afirma que nada é capaz de ofuscar 
a importância da esfera pública para existência da política, pois “é o caráter público que é capaz 
de absorver e dar brilho através dos séculos a tudo que os homens venham a preservar da ruína 
do tempo” (Arendt, 2007, p. 65). 

 
Nesse sentido, a política só é plenamente exercida se houver a realização da ação e do 

discurso no espaço público, o que nos leva a concluir que a concepção política proposta por 
Arendt não pode ser exercida no isolamento, haja vista que, isolados, os indivíduos não podem 
revelar-se nem expressar suas singularidades. Desse modo, qualquer regime que elimine o 
exercício da ação, e o discurso, inviabiliza que a própria política aconteça. 
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O totalitarismo como negação política 

 
O terror e a destruição da ação 

 
Na obra Origens do Totalitarismo, Hannah Arendt realiza uma leitura muito fina acerca 

do movimento totalitário, envolvendo a compreensão de como esse tipo de governo atua e qual 
a função de cada elemento incorporado em sua política. Contudo, embora se afirme que o 
totalitarismo atua “seguindo princípios políticos”, isso não significa que ele empregue as 
mesmas noções que, por muito tempo, serviram de base para a formação dos governos 
tradicionalmente conhecidos. 

 
Em Origens do Totalitarismo, vemos que, além de descrever o movimento totalitário, a 

autora também manifesta seu próprio posicionamento político, mesmo que isso não seja 
evidente à primeira vista. Essa visão torna-se mais clara quando se considera A Condição 
Humana, onde ela analisa a condição da vida humana no cenário do pós-totalitarismo. Assim, 
ao mesmo tempo em que explica a organização da sociedade, estabelece o lugar da política, sua 
função e a forma como deve ser exercida. Nesse contexto, nesta seção são mobilizados os 
argumentos da obra de 1951, interpretando-os à luz das considerações de 1958. Argumenta-se 
que, já no primeiro livro, Hannah Arendt aponta indícios sobre como pensar o campo da política.  

 
Para a autora, a importância das leis no campo da política é bem delimitada. As leis 

positivas funcionam como meio de estabilizar os homens, seres que vivem em constante 
transformação, ao mesmo tempo em que garantem o movimento, isto é, a liberdade humana 
de iniciar e trazer o novo. Ademais, ela expõe que “os limites das leis positivas são para a 
existência pública do homem o que a memória é para a existência histórica: garantem a 
preexistência de um mundo comum” (Arendt, 2012, p. 612). Dessa forma, Arendt compreende 
os homens como seres iniciadores, capazes de trazer o novo ao mundo. Essa liberdade, no 
entanto, precisa ser ao mesmo tempo orientada e não impedida. No contexto político, as leis 
são essenciais não apenas para garantir a liberdade humana, mas também para assegurar sua 
orientação entre critérios do que é certo e errado, atuando como fronteiras e canais de 
comunicação. 

 
Contudo, ao alcançar o poder, o totalitarismo faz o oposto. No lugar das leis positivas, 

adota a lei do movimento, como se toda a história humana pudesse ser explicada por uma única 
perspectiva, apagando a condição fundamental da pluralidade. Para Silva (2018, p. 7), a exclusão 
dessa condição humana é estratégica, pois “sem esse convívio plural, não tem como a ação, 
categoria política por excelência, aparecer”. Por essa razão, no lugar das leis, o totalitarismo 
constrói um cinturão de ferro com a finalidade de impedir a pluralidade humana e suprimir a 
liberdade dos indivíduos de iniciar. 

 
Em outras palavras, o maior objetivo era impedir as pessoas de agir, pois isso retardaria 

o processo da lei do movimento. A humanidade não poderia se enquadrar em uma única massa, 
em um indivíduo de proporções gigantescas, se a todo momento um novo homem nascesse, 
trouxesse o novo, se reinventasse e transformasse a si e aos outros. Na interpretação de Moura 
e Brazil (2024), o terror tinha como ideal destruir as relações humanas, pois somente dessa 
maneira destruiria a pluralidade, elemento fundamental para o “estabelecimento de formas 
políticas produtoras de liberdade” (p. 11). Dessa forma, para Arendt (2012), “o pluralismo de 
ideias não é perigoso, o risco sempre está na ascensão homogeneizantes de formas opressoras 
de poder” (p. 11). 
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Assim sendo, por meio do terror, o totalitarismo tinha como intenção fabricar uma nova 

humanidade, para que as ações humanas não fossem mais um estorvo à execução das leis da 
natureza ou da história. Para isso, não era suficiente apenas criar um cinturão de ferro para 
impedir de agir ou retirar direitos; era necessário abolir a própria fonte dessa liberdade: o 
nascimento humano. Portanto, a política totalitária não apenas impedia a existência de um 
espaço público, como também eliminava a raiz de toda liberdade. 

 
Nesse contexto, chegamos ao entendimento de que, se é por palavras e atos que nos 

inserimos no mundo, nenhum regime que negue essas manifestações pode se arrogar ser 
político, pois destrói aquilo que é a política, isto é, a liberdade dos homens em uma esfera 
pública. O agir humano aqui, para a esfera pública, equivale à respiração para a vida biológica. 
Negá-la é negar a própria vida, a existência de todo um corpo, no caso em questão, um corpo 
político” (Silva, 2018, p. 4). 

 
Nesse sentido, para Hannah Arendt, a política só acontece quando os homens agem e 

discursam, quando são vistos uns pelos outros. Nas palavras da autora, “a experiência do mundo 
depende do contato com os outros, do senso comum. Porque a terra é habitada por homens no 
plural” (Arendt, 2012, p. 635). Nessa citação de Origens do Totalitarismo, Arendt já ressalta a 
importância das relações, da ação e do discurso, além de sugerir que essas ações dependem da 
luz pública para existirem. Logo, a união e a execução desses elementos permitem que o homem 
exerça sua capacidade inerente de liberdade, tanto nas relações cotidianas quanto na esfera do 
político. 

 
A ideologia como substituição do pensamento  

 
Seguindo a linha de destruição da pluralidade e da ação humana, o totalitarismo, além 

de dizimar as relações humanas, também pretende extinguir a relação dos indivíduos com a 
realidade. As ideologias supõem explicar tudo a partir de uma única premissa, rejeitando 
qualquer contradição. Ora, é justamente essa uma das funções da realidade construída pela 
convivência dos homens no mundo comum: eles constroem fatos, histórias, pensamentos, tiram 
conclusões e discordam entre si. Revelações que só tomam validade porque acontecem na 
presença dos outros, quando todos participam e se engajam até formularem uma posição. 

 
A autora expõe que “as ideologias nunca estão interessadas no milagre do ser. São 

históricas e estão interessadas no vir a ser e no morrer” (Arendt, 2012, p. 624). Nesse sentido, 
Arendt aborda a capacidade de iniciar, algo que vem desde o nascimento, isto é, ser livre. Essa 
liberdade não inclui apenas as ações, mas também os pensamentos. Por isso, as ideologias 
ignoram essa habilidade humana, pois a explicação que supõem desconsidera a realidade e as 
experiências que envolvem a faculdade do pensar, já que os homens questionam, analisam e 
discordam. As ideologias pretendem compreender tudo por meio da dedução lógica, tornando 
o pensar dispensável, uma vez que ele pode mudar, se transformar e até se contradizer. Assim 
sendo, o totalitarismo utiliza o processo lógico das ideologias para substituir “a capacidade 
humana de pensar pelo uso da força lógica” (Arendt, 2012, p. 626). 

 
Sobre essa substituição, a própria Arendt alertou para o perigo de tal situação, que 

poderia resultar em um julgamento extremamente violento sobre as pessoas. O totalitarismo, 
por meio das leis do movimento da história e da natureza, supôs que poderia executar a própria 
lei de matar. A força autocoerciva da lógica mobiliza a ação e submete a mente do homem a 
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essa estrutura, fazendo com que ele baseie seus pensamentos nela, em detrimento de sua 
própria capacidade de pensar. Para Arendt (2012, p. 631), “o totalitarismo só se sente seguro na 
medida em que pode mobilizar a própria força da vontade do homem para forçá-lo a mergulhar 
naquele gigante movimento da História ou da Natureza”. 

 
Desse modo, a autora esclarece a função das ideologias no governo totalitário, ao 

mesmo tempo em que evidencia a centralidade da liberdade humana de pensar. A explicação 
para a análise da vida deve partir daquilo que o homem é, e não daquilo que ele poderia vir a 
ser. A condição humana já está dada, os homens apenas precisam reconhecê-la, para que a vita 
activa aconteça em equilíbrio. O sexto sentido que os regimes totalitários acusavam ser os 
únicos a possuir, na verdade, é fornecido por todos os homens. Quando eles discursam e ouvem 
uns aos outros, quando pensam e agem em conjunto, a realidade é construída. Essa verdade só 
se torna oculta quando os indivíduos não vêm a público, quando não se permitem ser vistos e 
ouvidos por outros. Logo, é através da relação instaurada pelas ações e palavras que a realidade 
do mundo é constituída, pois há a participação de inúmeras pessoas, sendo a esfera pública o 
espaço ideal para que alcancem visibilidade. A verdade sobre o que existe depende da troca 
mútua entre os vários pontos de vista. A liberdade, para Arendt, equivale a “um espaço que 
permita o movimento entre os homens” (Arendt, 2012, p. 631). 

 
Os governos totalitários não queriam que os indivíduos agissem conforme suas próprias 

escolhas e utilizassem suas próprias capacidades de pensamento. Para evitar isso, segundo 
Vicente e Nunes (2014, p. 2), precisaram transformar o homem em um animal inerte, impotente, 
incapaz de questionar e agir mesmo diante das atrocidades cometidas. Destruindo a pluralidade, 
transformando a sociedade em massas, pressionando-as umas contra as outras, conduzidas por 
um único pensar e agir, preparando-as, assim, para a insuportável experiência da solidão. 

 
A solidão e a dissolução do mundo comum 

 
O terror e a ideologia possuem uma devida função. No entanto, ambos têm como pano 

de fundo a solidão. No terror, os homens são isolados uns dos outros, arruinando as relações 
que possam manter. Pela ideologia, através da força autocoerciva da lógica, o homem é 
preparado para a experiência da solidão, na qual não pode contar com o próprio pensamento. 
Não é um homem sozinho, é um homem solitário. 

 
Para Arendt, o isolamento é a base do totalitarismo, porque os homens se tornam 

impotentes em um duplo aspecto: tanto de agir quanto de pensar. No isolamento, os indivíduos 
são impossibilitados de agir. A autora descreve o isolamento como “aquele impasse no qual os 
homens se veem quando a esfera pública de suas vidas, onde agem em conjunto na relação de 
um interesse em comum, é destruída” (Arendt, 2012, p. 633). Neste ponto, observa-se que o 
isolamento impede o exercício da política, que depende das relações humanas e da esfera 
pública. Posicionamento que Arendt (2012, p. 635) ressaltou, em Origens do Totalitarismo, 
quando argumentou que a experiência do mundo só se constitui a partir do convívio com os 
outros e do senso comum compartilhado, uma vez que a existência dos homens é 
essencialmente no plural, e a terra é habitada por uma multiplicidade de indivíduos (Arendt, 
2012, p. 635). Logo, o mundo comum não pode ser criado quando se estabelece a experiência 
do afastamento entre os homens. Segundo Silva (2018, p. 7), “o isolamento é a condição de 
negação da ação, da pluralidade e aparência em um mundo público”. 
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Por outro lado, a solidão funciona como complemento do isolamento, porque além de 

isolar os indivíduos do mundo em comum, o totalitarismo torna o homem solitário, isto é, ele 
perde sua própria identidade, seu eu. Para Arendt, esse governo precisa destruir a capacidade 
de pertencer ao mundo, deixando-o sem raízes, completamente supérfluo. A solidão é 
imprescindível porque impede a construção da identidade do indivíduo, uma vez que depende, 
segundo a autora, da validação do outro. Além disso, solitário, ele não pode contar com seu 
próprio pensamento. Nesse sentido, Arendt justifica que a única capacidade que dispensa tanto 
o eu quanto os outros, independente da experiência da realidade, é a capacidade do raciocínio 
lógico. Logo, essa dupla de isolamento e solidão prepara o homem para o domínio totalitário. 

 
Conclusão  

 
Este trabalho pautou-se na questão do fenômeno do regime totalitário a partir da 

perspectiva de Hannah Arendt defendida nas obras Origens do Totalitarismo e A Condição 
Humana. Teve como objetivo compreender em que medida o totalitarismo nega a política ao 
suprimir ação, pluralidade e espaço público. Vimos que a estrutura política totalitária, tendo 
como elementos o terror e a ideologia, e utilizando como base a experiência da solidão, 
contrapõe a concepção política pensada por Hannah Arendt. Conforme expomos ao longo deste 
texto, para a autora, a política é construída mediante a interação das pessoas. Sendo assim, só 
pode acontecer em um espaço em que todos possam ser vistos e ouvidos sob diferentes 
perspectivas, isto é, na esfera pública.  

 
A condição humana de pluralidade permite que a vida política aconteça, porque os 

homens são, desde o nascimento, instigados a agir e a revelar quem são. Logo, por serem plurais, 
os indivíduos precisam utilizar atividades de extrema importância política: a ação e o discurso. 
Em contrapartida, para o totalitarismo, nenhuma dessas condições humanas importa, porque a 
humanidade precisa ser fabricada, uma determinação não imposta por seus líderes, mas pela 
“própria lei da História e da Natureza”. Nesse sentido, o que se observa é a negação da política 
como espaço de convivência e visibilidade, substituída por uma lógica de eliminação da 
pluralidade.  

 
Assim, por tudo o que foi discutido ao longo deste estudo, conclui-se que a política é 

proposta por Hannah Arendt como uma contínua possibilidade de construir um mundo comum 
entre os homens, ao passo que, no totalitarismo, “pela primeira vez na história, o poder político 
é colocado a serviço da destruição do ser humano” (Adverse, 2022, p. 9). 
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ALÉM DO SUBJETIVISMO ÉTICO SIMPLES: O UTILITARISMO PREFERENCIAL COMO 

ALTERNATIVA RACIONAL 
 
 

Patricia Andrade Nunes10 
 
 
Resumo 
Este estudo foca na análise do subjetivismo ético simples, exposto por James Rachels, 
evidenciando-se as principais características, as limitações na resolução de conflitos morais e o 
uso da racionalidade. Em contrapartida, apresenta-se o utilitarismo preferencial, de Peter 
Singer, como proposta ética mais fundamentada, pois orienta as decisões morais de forma 
imparcial, considerando a preferência de todos os afetados. Destaca-se, assim, que, no 
utilitarismo preferencial, a razão é indispensável, contribuindo para a superação do simples 
caráter subjetivo dos juízos morais. Conclui-se que o utilitarismo preferencial oferece uma base 
mais consistente para as decisões éticas e a vida em sociedade.  
Palavras-chaves: Subjetivismo ético; Utilitarismo preferencial; Razão.  

 
Abstract 
This study focuses on an analysis of simple ethical subjectivism, as outlined by James Rachels, 
highlighting its main characteristics, its limitations in resolving moral conflicts, and its use of 
rationality. In contrast, Peter Singer’s preferential utilitarianism is presented as a more well-
founded ethical proposal, as it guides moral decisions impartially, taking into account the 
preferences of all those affected. It is thus emphasized that, in preferential utilitarianism, reason 
is indispensable, contributing to overcoming the purely subjective nature of moral judgments. 
It is concluded that preferential utilitarianism offers a more consistent foundation for ethical 
decisions and life in society.  
Keywords: Ethical subjectivism; Preferential utilitarianism; Reason. 

 
 

Introdução 
 
Este artigo trata-se de uma revisão bibliográfica que busca refletir sobre a temática do 

utilitarismo preferencial defendido por Peter Singer em sua obra intitulada Ética Prática, de 
1980. Nesse estudo, o professor e filósofo australiano não busca esgotar todas as questões 
éticas, mas englobar os problemas mais essenciais e relevantes. Na concepção do estudioso, a 
ética prática é um campo muito vasto, com ramificações que estão presentes na maior parte 
das escolhas humanas cotidianas, dentre as quais se destacam: a igualdade entre os animais, a 
vida humana, questões relacionadas ao meio ambiente etc. Dessa forma, ao longo do livro, 
Singer divide sua exposição argumentativa em 12 subpartes, visando elucidar de maneira 
sucinta a necessidade de uma ética baseada em princípios racionais. Para tanto, no Capítulo 1, 
Singer explica que a ética e a moralidade são utilizadas como expressões equivalentes, afim de 
analisar a aplicação da moralidade nas questões práticas. 

 
No entanto, Singer julga necessário, primeiramente, discutir alguns pontos sobre a ética, 

para, em seguida, defender seu ponto de vista sobre o que considera ser a ética. Assim, o autor 
parte da análise sobre o que aponta como não sendo questões éticas, que, dentre os 

 
10 Mestranda em Filosofia pela Universidade de São Paulo – USP; Possui graduação em Filosofia Licenciatura pela Universidade 
Estadual do Maranhão – UEMA. Bolsista pela CAPES. 
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apontamentos, encontra-se a seguinte informação: “A ética não é só uma questão de 
predileções ou opiniões subjetivas” (Singer, 2018, p. 27). Desse modo, o autor introduziu uma 
nova discussão sobre a aplicação da ética, que se opõe, por exemplo, à teoria do subjetivismo 
ético simples, exposto no artigo de James Rachels.  

 
De maneira sucinta, no subjetivismo ético simples, os indivíduos ao realizarem 

julgamentos morais estão nada mais do que exprimindo seus sentimentos particulares. Em 
contrapartida, Singer propõe que os juízos éticos devem ir além das aspirações individuais. 
Diante dessas considerações, este artigo tem por objetivo mostrar como se estrutura o 
utilitarismo preferencial fundamentado na razão, de modo que posicione a ética para além do 
subjetivismo ético simples descrito por James Rachels. 

 
Tendo em vista o propósito deste estudo, propomos seu desenvolvimento em quatro 

seções, assim definidas: A primeira seção constitui esta introdução. A segunda seção expõe as 
principais características do subjetivismo ético simples, exposto por James Rachels. A terceira 
detalha as principais posições de Singer acerca da teoria utilitarista preferencial, para esclarecer 
a argumentação que sustenta e justifica seu uso como fio condutor para as escolhas éticas. A 
última apresenta a conclusão. As referências finalizam este trabalho. 

 
O subjetivismo ético simples por James Rachels 

 
As discussões morais são frequentemente marcadas por desacordos entre as posições, 

sem que se chegue facilmente em um consenso. No artigo Subjetivismo, James Rachels (2000) 
discute acerca disso, a partir da teoria do subjetivismo ético. Segundo o autor, essa teoria surge 
de um problema central: quando os indivíduos entram em desacordo sobre o que é certo ou 
errado, o que de fato está em jogo nesse conflito? A partir dessa questão, Rachels (2000) propõe 
descrever as principais camadas conceituais do subjetivismo, evidenciando tanto sua 
formulação inicial quanto seus posteriores desdobramentos teóricos. Nesse percurso, o autor 
distingue três elementos fundamentais do subjetivismo ético, pelo fato de que a formulação 
inicial do subjetivismo apresentou limitações explicativas, exigindo com que houvesse 
sucessivas reformulações para responder às inúmeras objeções que foram levantadas.  

 
Na primeira camada mais básica, encontra-se o subjetivismo ético simples. Essa teoria 

sustenta que os juízos morais não passam da expressão de sentimentos particulares, o que, 
embora intuitivo, mostra-se como insuficiente para lidar com o desacordo entre opiniões 
morais. Contudo, essa teoria enfrentou dificuldades, razão pela qual surgiu a segunda camada: 
o emotivismo, que reformulou essa teoria ao interpretar que a linguagem moral não é apenas 
uma descrição dos fatos internos, mas uma expressão e tentativa de influenciar o 
comportamento das pessoas. Com isso, os filósofos emotivistas objetivaram oferecer uma 
compreensão mais sofisticada da linguagem moral.  

 
No emotivismo, porém, surge o problema de como explicar o papel da razão nos 

julgamentos morais, já que, ao reduzi-los a expressões de persuasão e emoção, essa teoria não 
conseguiu justificar adequadamente a relevância das razões morais. Por isso, Rachels (2000) 
ressalta que o emotivismo não basta, “precisamos de pelo menos mais um refinamento para 
produzir algo que dê conta não apenas da conexão entre julgamento moral e emoção, mas 
também da conexão entre moralidade e razão” (p. 10).   
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Nesse sentido, surge a terceira camada conceitual do subjetivismo ético. Essa última 

visou solucionar a lacuna deixada pelo emotivismo, isto é, conectar a razão com as emoções e a 
moralidade. De acordo com Rachels (2000), os defensores como Dewey e W. D Falk 
argumentavam que, apesar dos julgamentos morais expressarem sentimentos, não são 
quaisquer sentimentos que valem, mas apenas aqueles que resultam de um processo de 
reflexão racional, no qual o indivíduo analisa os fatos, argumentos e consequências envolvidas, 
para que, assim, suas escolhas sejam mais conscientes e justificáveis.  

 
Observa-se, então, que houve tentativas de reformular a teoria inicial subjetivista, mas 

ela não foi completamente abandonada. Por essas razões, neste artigo, voltamo-nos à 
problematização do subjetivismo ético simples, pois segundo os apontamentos do filósofo Peter 
Singer, e sob nosso prisma, uma teoria que não orienta racionalmente as condutas éticas não é 
capaz de oferecer subsídios consistentes para a resolução de possíveis conflitos morais. 

 
De maneira geral, “o subjetivismo ético é a teoria que afirma que as pessoas, ao fazerem 

julgamentos morais, não fazem nada além do que expressar seus desejos e sentimentos 
pessoais” (Rachels, 2000, p. 1). Ou seja, nas questões morais não há fatos, as pessoas não estão 
certas ou erradas nas escolhas éticas que fazem. Essa imprecisão na definição de que algo é 
eticamente correto, ou não, ocorre, pois não há um ponderamento racional sobre essas 
escolhas, uma vez que os indivíduos estão apenas se posicionando, tendo como critério de 
escolha seus próprios sentimentos. Logo, como se tratam de pessoas diferentes, 
consequentemente terão sentimentos distintos, mesmo discorrendo sobre uma mesma 
questão.  

 
Para melhor exemplificar esta questão, analisemos o seguinte embate ético: em um 

debate sobre a legalização do aborto em um país, encontram-se grupo de indivíduos com as 
seguintes posições: de um lado, aqueles que apoiam sua legalização defendendo que o aborto 
é moralmente aceitável, enquanto a outra parte opõe-se, por acreditar que sua legalização é 
uma prática imoral. Por outro lado, há também aqueles que defendem que, entre as duas 
posições, ninguém está certo ou errado, pois nessa situação não há fatos sendo discutidos, 
apenas manifestações de como, em ambas posições, os indivíduos se sentem em relação ao 
aborto. Essa terceira possibilidade, para Rachels (2000), expressa basicamente a ideia do 
subjetivismo ético simples, pois nessa teoria as escolhas morais são mais uma questão sobre 
como os indivíduos se sentem em relação ao problema, e expressam isso por meio de suas 
opiniões.  

 
Além disso, para Rachels, o subjetivismo ético pode ser formulado da seguinte maneira: 

“Nós o tomamos como sendo a tese de que quando uma pessoa diz que algo é moralmente bom 
ou mau, isso significa que ele ou ela aprova essa coisa, ou a desaprova, e nada mais” (2000. p. 
5). Ou seja, se uma ação é considerada moralmente aceitável, correta, boa, e que deve ser feita, 
isso significa que o indivíduo a aprova. Por outro lado, considera-se essa atitude moralmente 
inaceitável, errada, má, e que não deve ser feita, isso significa que ele desaprova totalmente.  

 
Essa concepção encontra grande respaldo filosófico nos pensadores de mentalidade 

empírica, dentre os quais Rachels (2000) cita David Hume (1979), para quem a moralidade não 
é uma questão de racionalidade, ela é, sobretudo, uma questão de sentimentos. Na concepção 
de Hume, há sim um julgamento moral, mas a razão perde protagonismo na decisão. Assim, a 
função da razão “é guiar a conduta: mas a razão sozinha nunca pode nos dizer o que fazer. A 
razão meramente nos informa da natureza e das consequências de nossas ações, e das relações 
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lógicas entre proposições” (Rachels, 2000, p. 2). Nesse sentido, a utilidade da razão é elucidar a 
natureza e as consequências de nossas ações11, isto é, tomar consciência dos benefícios como 
de seus malefícios, mas a decisão, o que fazer em relação a isso, será fornecido pela emoção 
(Rachels, 2000, p. 2). 

 
Como consequência disso, mesmo quando há discordância, ela não pode ser 

solucionada, apenas reconhecida. Cada pessoa permanece vinculada ao seu próprio sentimento, 
mas não há um critério externo que oriente ou corrija sua posição.  Neste ponto, percebe-se a 
fragilidade dessa teoria, pois, ao retirar o papel da razão da função de guiar a decisão, o 
subjetivismo compromete a possibilidade de uma ética que vá além das expressões individuais.  

 
Além disso, apesar de atrativa e fácil de ser aceita pela maior parte das pessoas, essa 

teoria não está imune a inúmeras objeções que podem ocorrer, dentre as quais estarmos 
errados em nossos julgamentos e posições. Essa é uma das primeiras limitações do subjetivismo 
ético simples: as pessoas cometem erros, e, se as decisões forem tomadas individualmente, há 
grandes chances de ser completamente ignorado como o outro se sente e pode ser impacto com 
essas escolhas. Além disso, os sentimentos podem mudar com o tempo, em razão de vários 
fatores, o que certamente pode proporcionar uma constante instabilidade, já que poderá haver 
uma contínua mudança de conduta também. Mas, quantos erros precisarão ser cometidos para 
que o indivíduo chegue a essa conclusão? Será que sua subjetividade e parcialidade serão 
suficientes para lidar com questões que, na maioria dos casos, afetam outras pessoas?  

 
Ademais, essa subjetividade abre margem para que as divergências morais não tenham 

sequer a possibilidade de serem solucionadas, pois “contando que representem honestamente 
seus próprios sentimentos, ele não pode estar enganado” (Rachels, 2000, p. 6). Vale ressaltar 
também que as escolhas movidas pelos sentimentos, em hipótese alguma, podem ser 
consideradas como uma verdade, apenas representam as vontades e opiniões pessoais, e nada 
mais além disso. Por essa razão, o “subjetivismo ético nega que haja fatos morais independentes 
de nossos sentimentos” (Rachels, 2000, p. 5). Portanto, esses fatos enfraquecem a própria ideia 
de argumentação ética, pois não há um parâmetro comum que permita distinguir as 
preferências mais ou menos adequadas.  

 
Somado a isso, o subjetivismo ético simples se depara com outro grande problema: ele 

não é capaz de solucionar as divergências de opiniões entre as pessoas, já que “se os 
sentimentos de ninguém são mais ‘corretos’ do que de qualquer outra pessoa, então ninguém 
estará justificado ao forçar suas opiniões sobre os outros” (Rachels, 2000, p. 2). Por essas razões, 
muitos são levados a recusar essa teoria, outros tentam buscar novas formas de sustentá-la. 
Vejamos, então, a teoria ética proposta por Peter Singer. 

 
  

 
11Como exemplifica Rachels, a razão pode dizer a uma mulher que, caso ela realize o aborto, sua vida será facilitada em alguns 
aspectos, porém o feto morrerá. No entanto, essas informações não são suficientes para justificar o porquê ela deve realizar o 
aborto. Para que decida o que fazer, suas emoções precisam entrar em jogo: ela se importa como a vida do feto? A vida mais fácil 
que pretende ter é realmente mais importante? Por essas razões, o filósofo conclui que a moralidade é determinada pelos 
sentimentos (2000, p. 2).  
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A teoria utilitarista preferencial de Peter Singer  

 
A crítica de Singer ao subjetivismo ético simples  

 
No Capítulo 1, intitulado Sobre a ética, Singer afirma que é “preciso dizer algumas coisas 

sobre a ética, de modo que tenhamos um entendimento claro do que fazemos ao discutir 
problemas éticos” (2018, p. 19). O autor ressalta esse argumento, pois, ao longo desse capítulo, 
encarrega-se de apresentar o que, a seu ver, a ética não é. De maneira geral, para Singer, “o 
principal tema da ética não é o sexo”; “A ética não é ‘boa na teoria, mas não na prática’”; “A 
ética não se fundamenta na religião”; “A ética não é relativa à sociedade em que se vive”; e por 
último, afirma que não é apenas uma questão de preferências ou de opiniões subjetivas. É neste 
último exemplo, que o estudioso expõe seu pensamento crítico contra aqueles que defendem a 
ideia de que, ao se tratar das discussões sobre problemas éticos, apenas os critérios subjetivos 
devem ser levados em consideração ao se realizar escolhas.  

 
Segundo a definição de Singer, o subjetivismo ético “faz os juízos éticos dependerem da 

aprovação ou da reprovação da pessoa que está emitindo o juízo” (Singer, 2018, p. 27). Contudo, 
no mesmo parágrafo, ressalta que “existem outras dificuldades que pelo menos algumas formas 
de subjetivismo ético não conseguem superar” (p. 27). Essas dificuldades mostram a 
incapacidade de o subjetivismo ético explicar a divergência ética, pois, mesmo havendo pontos 
de vistas distintos, não é possível estabelecer um critério sobre o que é mais correto ou não, 
pois tudo depende de como o indivíduo se sentirá, a depender da questão. Por exemplo, “digo 
que a crueldade com os animais é condenável, e outra pessoa diz que não é condenável. Se isso 
significa que condeno a crueldade com os animais e outra pessoa não, as duas afirmações 
podem ser verdadeiras e, portanto, não há o que discutir” (Singer, 2018, p. 27). Ver-se ilustrado, 
então, o elemento que enfraquece o subjetivismo ético simples: mesmo se houver uma 
distinção entre os pontos de vista sobre a questão animal, dificilmente se chegará em algum 
consenso, pois, nessa situação, as pessoas estão apenas exprimindo como se sentem sobre a 
crueldade contra os animais.   

 
Vemos que há uma lacuna presente nessa teoria, algo que, para nós, Peter Singer tenta 

resolver. Por isso, o autor tenta racionar a ética, realizando um “esboço de uma concepção ética 
que concede à razão um importante papel nas decisões éticas” (2018, p. 29), oferecendo aos 
interessados uma visão clara acerca do seu entendimento sobre a ética.  

 
O utilitarismo preferencial 

 
Diante das limitações contidas na teoria do subjetivismo ético simples, vemos como 

necessário elucidar uma alternativa que, a nosso ver, oferece subsídios mais consistentes para 
guiar as condutas humanas. É nesse contexto que se insere a proposta utilitarista de Peter 
Singer. Contudo, discutir sobre condutas éticas não é uma tarefa fácil, e propor uma teoria que 
resolva todos os problemas, para Singer, de certa forma seria contraditório. No entanto, é viável 
buscarem-se alternativas que ofereçam mais consistência.  

 
Nesse sentido, o filósofo recorre ao consequencialismo como uma forma de superar 

essas dificuldades, ressaltando que o consequencialismo “é uma abordagem sempre válida da 
ética que praticamente não é afetada pelas complexidades que tornam as normas difíceis de 
serem aplicadas, algo que ocorre porque os consequencialistas “não partem de regrais morais, 
mas de objetivos” (Singer, 2018, p. 21). Em outras palavras, Singer explica que em muitos casos 
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é a existência de normas simples, que geralmente entram em conflito. A título de exemplo, a 
norma de que “é errado mentir”. Essa regra pode mudar, a depender do contexto, pois “se você 
visse na Alemanha Nazista e a Gestapo se apresentasse à sua porta em busca de judeus, sem 
dúvida o correto seria negar a existência da família escondida no sótão” (2018, p. 20-21).  

 
Assim sendo, a teoria consequencialista se configura como uma vertente ética que, em 

um primeiro momento, supre a necessidade de uma maior racionalidade na resolução de 
conflitos éticos como esse citado, e, dentre as várias vertentes dessa teoria, encontra-se o 
utilitarismo, que, apesar de não ser a única existente, é particularmente a mais conhecida. 

 
Segundo a definição de Singer, 

 
O utilitarismo clássico considera uma ação correta desde que, comparada 
com uma ação alternativa, ela produza mais felicidade para todos que são por 
ela atingidos, e errada caso não consiga fazê-lo. [...] “Mais felicidade”, no 
caso, significa a felicidade líquida, descontados sofrimentos e miséria que 
porventura também tenham sido provocados pela ação; e, se duas ações 
empatarem na disputa pelo título de produtora da maior felicidade possível, 
qualquer uma das duas será correta (2018, p. 21).   

 
Logo, no utilitarismo clássico, para que uma ação seja considerada correta, a melhor a 

ser seguida, é imprescindível que ela produza felicidade para a maior parte dos indivíduos que 
forem afetados por ela. Nessa lógica, as ações e escolhas que não produzirem essa felicidade 
maximizada serão consideradas errôneas. Considera-se, então, que as consequências podem 
variar, a depender das circunstâncias. Em nossa leitura, nesta descrição estamos diante do 
utilitarismo hedonista, pois, nessa teoria, deve-se “fazer aquilo que maximize o prazer ou a 
felicidade e minimize o sofrimento ou a infelicidade” (Singer, 2018, p. 40). Logo, o objetivo maior 
é proporcionar o maior prazer possível ou felicidade a todas as pessoas envolvidas em 
determinada ação ou escolha. A grande ponderação é: essa ação causa mais prazer ou dor? 

 
Apesar de sua relevância, o utilitarismo clássico ainda apresenta limitações, sobretudo 

por restringir as avaliações morais à maximização da felicidade. A nosso ver, a abordagem 
utilitarista de Singer é mais elaborada, pois as escolhas morais devem estar fundamentadas em 
um princípio utilitarista preferencial, isto é, os interesses de todos devem ser levados em 
consideração, sem que nenhum se sobreponha ao outro. Ou seja, ao invés de focar 
exclusivamente no prazer ou na dor, segundo Singer, “devemos fazer aquilo que, no saldo geral, 
favorece as preferências dos que são afetados” (2018, p. 40). A questão norteadora aqui é: 
minha escolha satisfaz as preferências de todos os outros indivíduos afetados? Esta pode ser a 
definição mais precisa sobre a ideia básica do utilitarismo preferencial.  

 
Em outras palavras, o indivíduo não deixa de ter preferências, ainda há subjetividade, 

porém ela não será tomada como suficiente para guiar sua escolha, as preferências dos outros 
indivíduos deverão ser consideradas, atribuídas o mesmo peso, sem distinção entre elas. 
Seguindo essa ótica, Biasoli (2011, p. 5) ressalta que por essa razão, para Singer, a ética e a moral 
devem andar juntas, “uma vez que o princípio da igualdade necessita que haja paridade dos 
interesses dos indivíduos, fazendo com que nenhum interesse passe por cima do outro ou se 
sobreponha, e vice e versa”. 
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A despeito dessas divergências conceituais sobre o que maximizar (prazer versus 

preferências), segundo nossa análise, em ambas estão presentes a discussão sobre o agir 
humano e suas consequências. Isso retoma um ponto importante: a maioria de nossas ações 
cotidianas envolvem questões éticas, e por isso são objetos de análise de múltiplas e variadas 
teorias. Não é à toa que, para Singer, as questões éticas práticas mais relevantes são aquelas 
nas quais nos deparamos diariamente. Analisando este argumento, pode-se chegar à conclusão 
de que as ações dos indivíduos podem ser guiadas por padrões éticos ou não. 

 
Tomando como exemplo a primeira possibilidade em que os homens seguem padrões 

éticos, Singer admite que, até mesmo aqueles que seguem padrões éticos não convencionais, 
podem estar inseridos na esfera ética. Por exemplo: uma pessoa pode considerar errado roubar, 
ao passo que outra pode considerar certo. Nesse último caso, o indivíduo não está seguindo os 
padrões éticos tradicionais aceitos pela maior parte da sociedade. Contudo, pode ser que esteja 
vivendo de acordo com padrões éticos, mas não aqueles ditos convencionais.  

 
É necessário admitir que aqueles que mantém (sic) crenças éticas não convencionais 

estão, ainda assim, vivendo de acordo com padrões éticos se, por algum motivo, acreditarem 
que seu modo de agir é correto. [A] ideia de viver de acordo com padrões éticos está ligada à 
ideia de defender um modo de como se vive, dar-lhe uma razão de ser, de justificá-lo (Singer, 
2018, p. 32). 

 
Esta argumentação é, sem dúvidas, muito simplista, pois, se considerarmos que uma 

ação segue ou não um padrão ético, tomando como parâmetro apenas a capacidade de justificá-
lo ou não, cairemos em uma subjetividade perigosa, uma vez que não é relevante se a 
justificativa é correta ou não. Sendo possível de justificação, já é suficiente para definir se esse 
indivíduo segue padrões éticos ou não. Em virtude disso, Singer reformula essa ideia, 
acrescentando uma especificidade a mais, afirmando que “devemos extrapolar nossos 
interesses pessoais, e fazer aos outros o que gostaríamos que fizessem a nós. Atribuir aos 
interesses alheios o mesmo peso que atribuímos aos nossos” (2018, p. 31-32). Em outras 
palavras, isso implica dizer que qualquer justificativa não serve, pois é fundamental levarmos 
em consideração as preferências de outras pessoas e analisarmos a forma como isso as afeta, 
além de questionar se isso poderia ser utilizado como um princípio universalizável, para guiar as 
ações humanas futuras.  

 
Quando as ações extrapolam o interesse pessoal, elas vão além das vontades e desejos 

individuais, alcançando um público maior. Isso não significa dizer que todos os problemas éticos 
serão magicamente resolvidos, mas sim implica que a utilização do princípio utilitarista 
preferencial poderá proporcionar uma maior imparcialidade nas decisões éticas, não sendo o 
benefício próprio de uma pessoa que estará em questão, mas o benefício de todos, escolhendo 
ações que acarretarão as melhores consequências para todos os indivíduos.  

 
Assim sendo, a imparcialidade é importante porque os desejos de cada pessoa são 

subjetivos e atendem suas próprias preferências, mas, quando se vive em sociedade, é 
necessário levar em consideração o bem-estar de todos. Logo, a utilização do princípio proposto 
por Singer está essencialmente ligada à noção de universalidade, tanto porque envolve uma 
maior quantidade de preferências, quanto porque essas escolhas poderão posteriormente se 
tornar um parâmetro universal para as ações humanas futuras.  
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.6 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 78 de 111 

 
Essa necessidade de considerar todas as preferências dos envolvidos afetados conduz à 

ideia da universalização dos juízos éticos. Para Peter Singer, a ética está fundamentada em um 
ponto de vista universal, em que juízos éticos devem ser decididos, levando em consideração 
não apenas as preferências de um único indivíduo, mas as preferências de todas as pessoas que 
serão afetadas por essa ação. O princípio do utilitarista preferencial tem como objetivo oferecer 
uma base mais sólida na condução das ações éticas, uma vez que tornará evidente quais as 
melhores consequências, em um saldo geral, para todos os afetados.  

 
A razão como fio condutor das escolhas éticas  

 
Seguindo o raciocínio utilitarista preferencial apresentado, pode-se afirmar que o 

princípio preferencial formulado por Singer recorre ao racionamento da ética porque a razão 
aqui é utilizada para ponderar quais serão as ações que trarão as melhores consequências, no 
saldo geral, para todos os afetados. Na definição oferecida pelo dicionário filosófico Abbagnano, 
“no significado de referencial da conduta humana, a razão pode ser entendida como faculdade 
orientadora geral” (2007, p. 835). Em nossa interpretação, este é o sentido empregado por 
Singer. Nas condutas éticas, haverá uma análise de preferências, mas é a razão que irá conduzir, 
guiar a melhor ação a ser escolhida.  

 
Assim, o uso da razão favorece com que as preferências possam ser tomadas com uma 

maior plausibilidade, uma vez que haverá o extrapolamento de preferências e aversões 
pessoais, alcançando um aspecto universal. Pensamos dessa maneira porque Singer abre essa 
possibilidade de compreensão, quando sugere que “os leitores poderão chegar às suas próprias 
conclusões sobre os méritos relativos das abordagens éticas utilitaristas, [e] sobre o papel da 
razão” (2018, p. 38).  

 
Ademais, quando há essa ponderação sobre as preferências de cada indivíduo, a 

utilização de uma ética mais racionada poderá proporcionar um maior nível de imparcialidade, 
dado que abrangerá várias preferências que divergem uma das outras, necessitando de uma 
análise mais aprofundada, para que a melhor ação seja tomada. Ou seja, a argumentação deverá 
seguir critérios universais, que justifiquem o motivo de escolher esta ou aquela ação. Assim, a 
argumentação se tornará mais plausível, já que as justificativas estarão levando em 
consideração diversos aspectos, e não apenas uma justificativa subjetiva. Dessa forma, essa 
atitude leva o utilitarismo de Singer, de certa maneira, para além das preferências individuais, 
aquelas que levam em consideração apenas os sentimentos subjetivos de cada indivíduo, pois 
estabelece um critério moral universal para as ações.  

 
Conforme descrevemos, o subjetivismo ético simples não oferece uma base plausível 

para guiar a conduta humana, pois o que está em jogo são as emoções individuais. Nesse 
sentido, a plausibilidade das condutas passa a depender exclusivamente dos sentimentos de 
cada pessoa. Nesse contexto, quando uma pessoa toma como parâmetro apenas suas 
preferências, como o próprio nome sugere, ela está levando em consideração apenas as 
consequências que lhe afetam da melhor maneira possível. Os sentimentos são relativos, cada 
pessoa pode se sentir de uma maneira diferente em relação a um mesmo problema. Além disso, 
como essa perspectiva é totalmente parcial, as ações podem sofrer como uma constante 
instabilidade, pois, em determinado dia, esse cidadão pode se sentir de determinada forma, e, 
em outro momento, de outra. Não é viável tornar essa conduta como um princípio universal, 
porque o outro não está sendo levado em consideração.  
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Sob nosso ponto de vista, isso implica também, em certo ponto, um relativismo, dado 

que as escolhas não representam a verdade, são apenas sentimentos pessoais, o que pode variar 
entre as pessoas. As ações éticas não podem ser relativas aos indivíduos, pois isso pode gerar 
desigualdades e insatisfações na sociedade. Ademais, pode ser que isso gere consequências 
ruins, por exemplo: Uma pessoa possui uma quantidade absurda de dinheiro, mesmo que 
gastasse um milhão por dia, ainda assim, sobraria dinheiro para mais 100 anos de vida.  Mas, e 
as preferências dos outros? Será que todos não merecem também o benefício do acesso a uma 
vida confortável, gozando de uma vida prazerosa? Por que a preferência de uma pessoa pode 
se sobressair diante das outras? Isso é justo?  

 
Logo, a utilização do princípio preferencial utilitarista oferece uma base melhor para 

guiar as ações humanas, porque todas as preferências serão levadas em consideração, sendo 
estabelecido um princípio de igualdade de interesses, e, dessa forma, as decisões serão 
“sabendo o que é estar no lugar delas, tenho de levar em conta suas preferências: tenho que 
imaginar a fome que estão passando, como vão apreciar as frutas, e assim por diante” (Singer, 
2018, p. 34). Esta citação serve para ilustrar que o indivíduo pode se tornar mais consciente de 
suas escolhas, na medida em que analisará sobre como suas escolhas afetam os outros, e mais, 
se seu interesse tem o mesmo peso que os dos outros.  

 
Outro ponto que supomos é que o princípio preferencial pode favorecer com que as 

divergências éticas talvez sejam melhor solucionadas. Não queremos afirmar que esse princípio 
representa a solução final para as discordâncias de opiniões existentes no mundo, mas ele 
representa a possibilidade de agirmos da melhor maneira possível. No subjetivismo ético 
simples, os juízos dependem da aprovação de quem está emitindo o juízo, mas, na proposta 
ética de Singer, a aprovação desses juízos dependerá da escolha de todos os indivíduos 
envolvidos em uma determinada decisão. Assim, Singer discute sobre como agir ou proceder, 
pois, “ao menos que existam outras considerações eticamente relevantes, isso os levará a 
ponderar todas essas preferências e adotar o curso da ação que provavelmente maximizará as 
preferências das pessoas afetadas” (2018, p. 38).  

 
Contudo, cabe ressaltar que o princípio preferencial utilitarista não é algo pronto e 

acabado, que consegue abranger todas as possibilidades humanas. Segundo a interpretação de 
Virgínio, “a igualdade entre as preferências se configura como um princípio ético, as 
preferências de todos os afetados atuam como uma condição necessária para a busca universal 
pretendida pelo caráter de eticidade das ações” (2011, p. 23). Em outras palavras, e em nosso 
entendimento, isso significa que as ações éticas precisam ter como objetivo o critério universal, 
sendo a postura utilitarista preferencial a posição mínima para que isso possa ser alcançado.  

 
A adoção desse princípio acarreta um racionamento da ética, em que as preferências de 

todos tornam-se claras, a fim de que a melhor decisão seja tomada. A razão, dessa forma, 
possibilita com que as ações humanas não sejam tomadas utilizando apenas os sentimentos 
humanos, que, uma vez assumidos, não podem ser contrariados por outra comunidade sob viés 
de nenhuma justificativa. Tendo a razão como norte, as ações éticas poderão contar com uma 
justificativa mais consciente e clara, pois a ação a ser tomada poderá trazer as melhores 
consequências para todos os envolvidos. 
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Conclusão 

 
Neste estudo, apresentamos uma pesquisa bibliográfica direcionada para uma análise 

do subjetivismo ético simples, exposto por James Rachels, em contrapartida ao utilitarismo 
preferencial, de Peter Singer. Tal pesquisa teve como objetivo mostrar como se estrutura o 
utilitarismo preferencial fundamentado na razão, de modo que posicione a ética para além do 
subjetivismo ético simples descrito por James Rachels. Ao refletir sobre as discussões acerca da 
perspectiva de Peter Singer sobre como devemos proceder ao trabalharmos com condutas 
éticas, consideramos que tal pensamento é, a nosso ver, uma base mais sólida para as discussões 
éticas existentes. Sabe-se que as pessoas são naturalmente diferentes, cada uma possui uma 
singularidade, sentimentos e desejos individuais.  

 
Porém, conforme vimos, as questões éticas extrapolam essas preferências individuais, 

em que os juízos éticos devem ser fundamentados em um ponto de vista universal, para que as 
preferências de todos os envolvidos sejam levadas em consideração, não havendo distinção 
entre elas. Com base nas sustentações teóricas deste artigo, constatamos que os padrões éticos 
defendem um modo como se vive, e, se tomarmos como fundamento o princípio utilitarista 
preferencial, a vida humana poderá ser vivida por todos de uma maneira talvez mais justa e 
igualitária.  

 
Desse modo, ao contrário do subjetivismo ético simples, proposto por James Rachels, 

que reduz os juízos morais à simples expressão de sentimentos individuais sem oferecer critérios 
suficientes para resolver divergências, a proposta de Peter Singer apresenta uma alternativa 
melhor, por estar fundamentada em critérios racionais e prezar pela imparcialidade das 
preferências. Isso permite não apenas uma avaliação melhor, mas também serve como 
orientação mais consistente nas decisões éticas.  

 
Assim, ao posicionar a ética para além do subjetivismo, o utilitarismo preferencial de 

Peter Singer se caracteriza como uma proposta ética mais adequada para pensar e orientar a 
vida moral em sociedade.  
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PÁGINAS DE UMA CRISE NACIONAL: JOÃO GOULART, GUERRA FRIA E OS ESTADOS UNIDOS 

NO JORNAL GAZETA DE ALAGOAS EM 1961. 
 
 

Pedro Samyr de Souza Barros12 
 
 
Resumo 
Neste artigo, analiso algumas páginas do jornal Gazeta de Alagoas com o objetivo de identificar 
e discorrer sobre o contexto social da Guerra Fria e da política brasileira durante partes do ano 
de 1961. Escolhemos esse ano com intuito de escrever sobre o contexto de forma mais rápida e 
dinâmica. Além disso, percebemos, ao realizar as pesquisas, que aquele período foi fértil para o 
cultivo de notícias políticas nacionais e internacionais no periódico. Para a análise dos jornais, 
utilizamos autores como DE LUCCA (2008) e BACELLAR (2008). Para o exame do contexto 
histórico, utilizamos MOTTA (2000), FICO (2008) entre outros. 
Palavras-Chave: Jornal, política, notícias. 
 
Abstract 
In this article, I analyze some pages of the Gazeta de Alagoas newspaper with the aim of 
identifying and discussing the social context of the Cold War and Brazilian politics during parts 
of 1961. We chose this year in order to write about the context in a faster and more dynamic 
way. In addition, we realized, while conducting the research, that this period was fertile for the 
cultivation of national and international political news in the newspaper. For the analysis of the 
newspapers, we used authors such as DE LUCCA (2008) and BACELLAR (2008). For the 
examination of the historical context, we used MOTTA (2000), FICO (2008) among others. 
Keywords: Newspaper, politics, news. 
 
 
Introdução 

 
Fundado em 1934 por Luiz Magalhães da Silveira, é um dos mais antigos jornais em 

funcionamento em Alagoas (TAVARES, 2016, p. 310). Desde o início, o jornal se destacou pela 
busca da verdade e pela defesa da democracia, valores que permeiam sua atuação até os dias 
atuais. Nos primeiros anos, o periódico enfrentou desafios financeiros e políticos, mas conseguiu 
se consolidar no início dos anos 1960 um dos periódicos com maior circulação no estado.  
(TAVARES, 2016, p. 310).  

 
Durante as décadas seguintes, a Gazeta de Alagoas tornou-se um veículo de grande 

influência, especialmente durante períodos de instabilidade política, como o Estado Novo (1937-
1945) e a ditadura militar (1964-1985).  Naquele período, muitos jornais adotaram uma postura 
favorável às forças armadas, refletindo uma ampla gama de opiniões na sociedade que 
consideravam o golpe uma medida necessária para combater a corrupção e a instabilidade 
política. Com o tempo, a cobertura da mídia e as opiniões sobre o regime militar mudaram, à 
medida que os abusos e a repressão se tornaram mais evidentes.  
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O jornal se posicionou frequentemente como um defensor dos direitos civis e da 

liberdade de expressão, enfrentando a censura e as pressões do regime autoritário. Esse 
compromisso com a verdade e a justiça lhe rendeu a confiança do público e a notoriedade entre 
os meios de comunicação. 

 
Modernização e Inovações 

 
Nos anos 1990 e 2000, a Gazeta de Alagoas passou por um processo de modernização. 

Com a chegada da era digital, o jornal se adaptou às novas tecnologias, criando uma versão 
online que ampliou seu alcance e diversificou seu conteúdo. Através do site, a Gazeta passou a 
oferecer notícias em tempo real, além de análises, colunas e opinião, atraindo um público mais 
jovem e conectado. O jornal também 

 
contribuiu para a modernização da imprensa alagoana, introduzindo 
pioneiramente modernas técnicas de impressão e edição, usando o teletipo, 
radiofoto, telefoto e telex na imprensa. Foi o primeiro jornal a ser impresso 
em cores e off-set, a ter a redação totalmente informatizada e ser o primeiro 
periódico no estado a disponibilizar o acesso às suas edições pela internet. 
(TAVARES, 2016, p. 310). 

 
Além de suas funções informativas, a Gazeta de Alagoas também tem se envolvido em 

várias iniciativas culturais e sociais. O jornal promove eventos, como debates e fóruns, 
abordando questões relevantes para a sociedade alagoana. Essa atuação reforça seu papel como 
um agente de mudança, contribuindo para a conscientização e o engajamento cívico da 
população. 

 
Como muitos jornais impressos no Brasil e no mundo, a Gazeta de Alagoas enfrenta 

desafios significativos, como a concorrência com as mídias digitais e a necessidade de encontrar 
novos modelos de negócio. No entanto, sua trajetória de quase um século é marcada por 
resiliência e adaptação, características que continuam a guiá-la em tempos de transformação. 
 
A Imprensa e a Construção da Narrativa 

 
Durante a década de 1960, a imprensa desempenhou um papel crucial na construção de 

narrativas políticas. Jornais, revistas e emissoras de rádio e televisão não apenas informavam o 
público, mas também moldavam a opinião pública, influenciando decisões políticas e sociais. A 
forma como os veículos de comunicação abordavam os acontecimentos tinha um impacto 
profundo sobre a percepção da população em relação ao governo e à oposição. 

 
A Gazeta de Alagoas buscava estabelecer relações profundas com seu 
público, tornando as notícias jornalísticas, verdadeiras vitrines onde são 
exibidas notícias que melhor se enquadram nas posições socioeconômicas de 
quem as compram. Nesse sentido, o jornal utilizou seus noticiários como 
forma para aumentar suas vendas e até mesmo para conquistar a confiança 
dos seus leitores. (BARROS, 2021, p. 78).  

 
Os veículos de comunicação eram utilizados como ferramentas de propaganda por 

diferentes grupos políticos. A direita, por exemplo, contava com uma cobertura que 
frequentemente demonizava o governo de Goulart e seus apoiadores, retratando-os como 
comunistas ameaçadores da “moral e dos bons costumes”. Em contrapartida, os jornais de 
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esquerda tentavam defender as reformas propostas por Goulart e criticar as manobras da elite 
e dos militares. 

 
Contexto Político 

 
Nos anos 60, o Brasil vivia um clima de agitação política. O governo de João Goulart, que 

assumiu a presidência em 1961, enfrentava forte oposição de setores conservadores, militares 
e da elite econômica.  

 
A história brasileira nas décadas de 1950 e 1960 foi marcada por 
instabilidades dentro das instituições políticas do Brasil, com ameaças de 
golpes que constituíam um perigo à democracia do país. Por outro lado, os 
momentos, que antecederam as épocas mais críticas da política nacional, 
foram marcados por esperanças de que a situação melhorasse. (BARROS, 
2021, p. 30) 

 
O cenário era agravado pela polarização política, com grupos de esquerda, como os 

comunistas e os socialistas, ganhando força, enquanto a direita buscava reverter as conquistas 
sociais e políticas dos anos anteriores. A crescente insatisfação culminou no golpe militar de 
1964, que instaurou uma ditadura que duraria até 1985. 

 
A Censura e a Resistência 

 
Com a instalação do regime militar em 1964, a censura se tornou uma realidade brutal 

para a imprensa. O governo impôs restrições severas à liberdade de expressão, controlando a 
circulação de notícias e suprimindo informações que considerava subversivas. Jornais e revistas 
passaram a enfrentar uma intensa vigilância, e muitos jornalistas foram perseguidos, demitidos 
ou forçados ao exílio. Feijó (2011) narrou que 

 
Na mesma época, algumas dezenas de brasileiros se refugiaram em países 
como México, Bolívia, França, Inglaterra, Suécia, Argélia, Alemanha Oriental 
ou Itália. A maior parte deles saía do Brasil clandestinamente, entrava em 
algum país como turista e lá permanecia ilegalmente, esperando a situação 
política melhorar para poder retornar (FEIJÓ, 2011, p. 484). 

 
Apesar da repressão, muitos veículos e jornalistas resistiram, criando formas de 

contornar a censura e mantendo a crítica ao regime. Publicações alternativas e clandestinas 
surgiram, como o jornal A Voz do Povo pertencente ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) que 
apresentava uma análise mais profunda da realidade social e política brasileira. A produção de 
textos que expunham a verdade sobre a situação do país, mesmo sob risco, exemplificou a 
importância da imprensa como um espaço de resistência e luta pela liberdade.  

 
A década de 1960 também foi um período de efervescência cultural e social, com 

movimentos estudantis e a contracultura ganhando destaque. A imprensa alternativa, ligada a 
esses movimentos, passou a ser uma ferramenta importante de expressão, trazendo vozes que 
eram silenciadas pela mídia tradicional. Publicações independentes se tornaram plataformas de 
denúncia e de mobilização, articulando a luta pela democracia e pelos direitos humanos. A 
análise de jornais como fonte histórica e sociológica exige um rigor metodológico que 
transcende a mera leitura informativa. O periódico, longe de ser um reflexo neutro da realidade, 
é um objeto construído, permeado por intenções políticas, econômicas e culturais.  
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O jornal como fonte e objeto  

 
A virada historiográfica da Escola dos Annales permitiu que os impressos deixassem de 

ser vistos apenas como "depósitos de verdade" para serem analisados como discursos 
complexos. Como bem pontua Tania Regina de Luca, a análise deve considerar a materialidade 
do suporte e o historiador deve colocar o periódico sob suspeição, pois é possível que existam 
“relações com instituições políticas, grupos econômicos e financeiros” (DE LUCA, 2008, p. 116). 
Portanto, a metodologia começa pela compreensão de que o jornal possui uma linha editorial, 
que funciona como um filtro ideológico sobre a realidade.  

 
Operações metodológicas de análise  

 
Segundo Carlos Bacellar, o trato com fontes documentais exige o que ele denomina 

"conhecer a fundo a história daquela peça documental". Na análise de jornais, isso se traduz em 
identificar quem fala, para quem fala e em que contexto. Para o autor algumas das principais 
perguntas são: 

 
Sob quais condições aquele documento foi redigido? Com que propósito? Por 
quem? Essas perguntas são básicas e primárias na pesquisa documental, mas 
surpreende que muitos ainda deixem de lado tais preocupações. 
Contextualizar o documento que se coleta é fundamental para o ofício do 
historiador! (BACELLAR, 2008, p.63) 

 
Dessa forma, a metodologia deve seguir passos sistemáticos: Identificação do Perfil 

Editorial: Quem são os proprietários? Qual o público-alvo? Análise da Estrutura: Como o jornal 
é dividido (colunas, editoriais, suplementos)? Cruzamento de Fontes: Comparar a cobertura do 
mesmo evento com a historiografia sobre o contexto histórico.  
 
Dimensão política e social  

 
A análise de jornais permite captar as representações sociais de uma época. O jornal 

atua como um mediador cultural. Para Tania Regina de Luca, é fundamental perceber que o 
jornal é um produto coletivo de interesse social e que, portanto, merecem questionamentos 
mais aprofundados acerca das suas ligações com determinados grupos. 

 
As ambiguidades e hesitações que marcaram os órgãos da grande imprensa, 
suas ligações cotidianas com diferentes poderes, a venalidade sempre 
denunciada, o peso dos interesses publicitários e dos poderosos do momento 
também podem ser apreendidos a partir de determinadas conjunturas, (DE 
LUCA, 2008. p. 130).  

 
A análise de jornais como fonte histórica e sociológica exige um rigor metodológico que 

transcende a mera leitura informativa. O periódico, longe de ser um reflexo neutro da realidade, 
é um objeto construído, permeado por intenções políticas, econômicas e culturais. Para 
estruturar uma pesquisa acadêmica robusta sobre o tema, devemos considerar o jornal não 
apenas como repositório de fatos, mas como um "monumento" que precisa ser desconstruído.  
 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.6 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 85 de 111 

 
Análise historiográfica das páginas do jornal. 

 
Este recorte jornalístico é uma fonte primária excepcional para compreender um dos 

períodos mais tensos da história republicana brasileira: a crise sucessória após a renúncia de 
Jânio Quadros e o início do governo de João Goulart sob o regime parlamentarista. 
 

 
Fonte: Gazeta de Alagoas, 3/10/1961. 

 
O Brasil em 1961 O jornal circula apenas um mês após a Campanha da Legalidade. Jango 

havia tomado posse em 7 de setembro de 1961, mas sob a condição de uma emenda 
constitucional que instalou o parlamentarismo, limitando os seus poderes presidenciais. O país 
vivia uma polarização extrema entre o reformismo de esquerda e o anticomunismo das elites e 
de setores das Forças Armadas. A manchete "Comunistas estariam armazenando armas para 
promoverem rebelião" reflete o clima de "perigo vermelho" que dominava a imprensa 
conservadora. 

 
A força do comunismo, consubstanciada na expansão e crescimento dos 
partidos e ideais comunistas, engendrou o anticomunismo. Os grupos sociais 
atemorizados pela “ameaça” ou “perigo” comunista, por sinal expressões 
reveladoras de seu estado de espírito, trataram de organizar-se e articular 
uma contra-ofensiva visando combater o projeto revolucionário. (MOTTA, 
2000, p. 5). 

 
O uso do condicional "estaria" é uma técnica comum para propagar o pânico moral e 

político sem necessidade de prova imediata, preparando a opinião pública para medidas de 
repressão. A Tensão Militar (Sílvio Heck) (GAZETA DE ALAGOAS, 3/10/1961, p.1). As notas sobre 
a "prisão disciplinar para o almirante Silvio Heck" são cruciais. Heck foi um dos ministros 
militares que tentou impedir a posse de Jango. Sua prisão demonstra a tentativa do novo 
governo e de setores legalistas de manter a hierarquia e punir a insubordinação golpista daquele 
momento.  

 
A menção a Brizola fazendo acusações a Ranieri Mazzilli mostra o protagonismo do 

então governador do Rio Grande do Sul como a voz mais radical em defesa da soberania nacional 
e contra as conciliações de cúpula em Brasília. Os aspectos econômicos e sociais além da questão 
salarial e inflação também são importantes. A manchete "Reajustamento imediato dos atuais 
níveis salariais, promete Goulart" e as menções ao "Custo de Vida" (GAZETA DE ALAGOAS, 
3/10/1961, p.1) revelam a crise econômica galopante. Jango tentava equilibrar o apoio popular 
(via aumento de salários) com as pressões do empresariado.  
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A fala de Luiz Cavalcante "Alagoas quer paz para progredir" (Gazeta de Alagoas, 

3/10/1961, p.1)  posiciona a elite política local. Em um momento de radicalização nacional, o 
discurso da "paz" e da "ordem" geralmente sinaliza um alinhamento com setores conservadores 
que temiam as reformas de base e a agitação social.  

 
A geopolítica e contexto global (Guerra Fria) também se faz presente. A notícia sobre o 

rompimento diplomático no Oriente Médio mostra que o jornal mantinha um olhar atento ao 
cenário internacional. A menção ao prefeito de Berlim Ocidental, Willy Brandt e aos "russos" 
(GAZETA DE ALAGOAS, 1961, p. 1) contextualiza o Brasil dentro da Guerra Fria. O medo do 
comunismo local era alimentado pelas tensões globais e o Muro de Berlim havia começado a ser 
erguido apenas dois meses antes, em agosto de 1961.  

 
O jornal, portanto, atua como um aparelho ideológico da elite agromanufatureira e 

política de Alagoas, defendendo o parlamentarismo como forma de "conter" o ímpeto popular 
de Jango e mantendo o discurso anticomunista latente. Esta página é um "termômetro" da 
fragilidade democrática de 1961.  

 
Ela revela uma imprensa que, ao mesmo tempo que noticia as ações do governo legal, 

dá enorme destaque a rumores de insurreição armada comunista. Para um historiador, este 
documento prova que o golpe de 1964 não foi um evento súbito, mas sim o resultado de uma 
construção narrativa de "crise e medo" que já estava plenamente consolidada no cotidiano dos 
brasileiros através dos jornais regionais três anos antes da queda definitiva da democracia. 

 
A página abaixo da Gazeta de Alagoas, datada de 14 de setembro de 1961, é um 

documento histórico excepcional. Ela captura o Brasil exatamente no "olho do furacão" de uma 
das suas maiores crises institucionais: a transição para o Parlamentarismo após a renúncia de 
Jânio Quadros. O contexto desse recorte é solução parlamentarista para que Jango possa 
assumir o comando do Brasil 

 

 
Fonte: Gazeta de alagoas, 14/09/1961. 

 
O destaque visual da capa é a foto de João Goulart (Jango) recebendo a faixa 

presidencial. Para ter uma ideia da situação complexa daquele momento, Kornis (s/d) relatou 
que: 

Com a renúncia do presidente Jânio Quadros em 25 de agosto de 1961, a 
presidência da República foi ocupada pelo presidente da Câmara dos 
Deputados, Pascoal Ranieri Mazzilli, do Partido Social Democrático (PSD) de 
São Paulo, o segundo na linha sucessória. Na verdade, o cargo pertencia ao 
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vice-presidente João Goulart, que na ocasião se encontrava em viagem à 
China Popular. Embora Mazzilli tenha-se tornado 72 o presidente em 
exercício, o poder efetivo ficou nas mãos dos três ministros militares — o 
general Odílio Denis, da Guerra, o brigadeiro Gabriel Grün Moss, da 
Aeronáutica, e o almirante Sílvio Heck, da Marinha —, contrários à posse de 
Goulart, considerado muito próximo aos sindicatos. Outros setores, dentro e 
fora do governo, contudo a apoiavam. Como solução para a crise política, no 
dia 2 de setembro, o Congresso aprovou a Emenda Constitucional nº 4 que 
garantiu a posse de Goulart, mas instituiu o regime parlamentarista no país, 
prevendo para o início de 1965 um plebiscito que decidiria sobre a 
continuidade do parlamentarismo. No dia 7, Goulart foi empossado com 
poderes limitados, na medida em que grande parte das atribuições do 
Executivo passava ao Conselho de Ministros, chefiado por um primeiro-
ministro (KORNIS, s/d). 

 
A manchete "JG Recebe a Faixa" refere-se à cerimônia ocorrida em 7 de setembro 

(apenas uma semana antes desta edição). Jango só pôde assumir após uma intensa resistência 
militar e a "saída diplomática" do Parlamentarismo, que reduzia seus poderes. A nota "UDN 
disposta a colaborar com esquema de Tancredo" é crucial. Mostra a tentativa de pacificação 
nacional sob o comando de Tancredo Neves, o primeiro Presidente do Conselho de Ministros 
(Primeiro-Ministro).  

 
A UDN, partido de oposição ferrenha a Jango, sinalizava uma trégua estratégica para 

manter o novo regime. O recorte completo, também trás uma pequena nota "Não há infiltração 
comunista no Comando das Forças Armadas" (GAZETA DE ALAGOAS, 14/07/1961, p. 1) revela o 
clima de paranoia da Guerra Fria. O Exército estava profundamente dividido, e o fantasma do 
comunismo era usado para deslegitimar o governo de Jango. 

 
A íntegra do jornal, também traz uma notícia sobre o “Abraço de Kennedy” (GAZETA DE 

ALAGOAS, 14/07/1961, p. 1) em João Goulart, passando a ideia de uma diplomacia de fachada. 
A matéria diz que os EUA desejam manter a mesma cooperação com o Brasil e o governo de 
Jango. Nossa historiografia sugere que, enquanto Kennedy enviava mensagens de cordialidade, 
a Casa Branca já monitorava Jango com desconfiança e começava a articular o apoio que 
culminaria no golpe de 1964. A Operação Brother Sam, é um exemplo de como os norte-
americanos agiram em desfavor do então governo brasileiro e daria suporte aos golpistas, 
fornecendo um “plano de contingência para oferecer armas ligeiras e munições.” (FICO, 2008, 
p.87).  

 
Outras notas como "Novas experiências nucleares dos soviéticos" e "Aumenta a tensão 

internacional" (GAZETA DE ALAGOAS, 14/07/1961, p. 1) mostram que o Brasil não estava 
isolado; o país era um tabuleiro estratégico na disputa entre EUA e URSS. O jornal também trazia 
alguns dos conflitos internacionais do contexto, como crise do Congo. A manchete superior 
"Travam-se combates em Katanga entre soldados congoleses e tropas da ONU" (Gazeta de 
Alagoas, 14/07/1961, p. 1) é um registro de um dos episódios mais tensos da descolonização 
africana.  

 
Por fim, este exemplar da Gazeta de Alagoas é um retrato do equilíbrio precário. O tom 

do jornal é de "normalidade institucional" e "colaboração", mas as entrelinhas revelam um país 
e um mundo profundamente fraturados. A presença de Tancredo Neves como articulador e o 
monitoramento constante dos militares e dos EUA antecipam os conflitos que definiriam a 
década de 60 no Brasil. 
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Este recorte da Gazeta de Alagoas, datado de sexta-feira, 15 de setembro de 1961, 

captura um dos momentos mais tensos e complexos do século XX, tanto no plano internacional 
quanto no nacional.  

 

 
Fonte: Gazeta de Alagoas, 15/09/1961. 

 
A manchete principal — "EUA reiniciarão testes atômicos" — e a nota sobre a URSS ter 

explodido mais duas bombas nucleares situam o jornal em um ano crítico. Em 1961, a moratória 
de testes nucleares foi quebrada. O jornal reflete o pânico da "destruição mútua assegurada". A 
menção a Kennedy e Khrushchev (Gazeta de Alagoas, 15/09/1961, p. 1) remete ao rescaldo da 
Cúpula de Viena (junho de 1961), onde o clima entre as superpotências azedou drasticamente.  

 
Uma imagem no canto inferior direito, com a legenda "Soldado Desertou" (Gazeta de 

Alagoas, 15/09/1961, p.1), refere-se quase certamente ao contexto de Berlim. O muro havia 
sido erguido apenas um mês antes (agosto de 1961), e as fugas de soldados da República 
Democrática Alemã para o lado ocidental eram o símbolo máximo da divisão do mundo.  

 
O jornal registra o Brasil em uma transição política dramática. Jânio Quadros havia 

renunciado em 25 de agosto de 1961. O país estava sob a Solução Parlamentarista, uma 
manobra para permitir a posse de João Goulart (Jango) sem dar-lhe plenos poderes, acalmando 
os setores militares. A nota "Jango manteve palestra com Dantas" refere-se a Francisco San 
Tiago Dantas, um dos arquitetos da Política Externa Independente (PEI). Dantas foi uma grande 
figura política da década de 1960 e 

 
não abandonava a luta pelas reformas sociais, mas o centro de sua proposta 
passava a ser sua realização por meios de medidas “decididas, mas 
prudentes”, o que significava escolhas modestas, flexíveis e negociadas, para 
a pavimentação de um caminho seguro (...) apoiava as reformas, só que 
respeitando as instituições democráticas. (FERREIRA; CASTRO GOMES, 2014, 
p. 230). 

 
A manchete central sobre Franco Montoro afirmando que o "salário-mínimo vai 

aumentar" (Gazeta de Alagoas, 15/09/1961, p.1) mostra a tentativa do novo governo de buscar 
apoio popular em meio a uma inflação crescente e agitação social. A menção a Celso Furtado 
(na parte inferior) é crucial. Ele era o mentor da SUDENE, e sua presença no jornal de Alagoas 
sublinha o debate sobre o desenvolvimento do Nordeste (Gazeta de Alagoas, 15/09/1961, p.1) 
e o combate às desigualdades regionais que marcaram a pauta da época. 
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Da mesma forma que os recortes anteriormente analisados, este atua como uma fonte 

primária rica para entender o Populismo, a Guerra Fria e a História Regional de Alagoas, 
evidenciando um jornalismo que era, ao mesmo tempo, informativo e um braço político das 
oligarquias locais. 

 
Conclusão 

 
A história da Gazeta de Alagoas é uma história de compromisso com a verdade, a 

liberdade e o desenvolvimento social. Ao longo dos anos, o jornal se consolidou como uma 
instituição respeitada, refletindo a pluralidade de vozes e a complexidade da sociedade 
alagoana. Com uma base sólida em suas tradições, a Gazeta continua a se reinventar, buscando 
atender às demandas de um público em constante evolução. 

 
O uso da imprensa para fins políticos durante a década de 1960 foi um fenômeno 

significativo, refletindo as intensas transformações sociais e políticas que ocorreram nesse 
período, tanto no Brasil quanto em outros países. A década foi marcada por tensões ideológicas, 
mudanças de regimes e um crescente debate sobre a liberdade de expressão, com a imprensa 
ocupando um papel central nessa dinâmica. 

 
A década de 1960 foi um período crítico para a imprensa, que, por um lado, foi utilizada 

como instrumento de propaganda e controle político e, por outro, serviu como um espaço de 
resistência e luta pela liberdade de expressão. A forma como a mídia se posicionou diante dos 
eventos e das transformações sociais teve um impacto duradouro na história política do Brasil. 
O legado desse período ainda ressoa na relação entre a imprensa e a política contemporânea, 
onde os desafios à liberdade de expressão e à pluralidade de vozes continuam a ser questões 
centrais no debate democrático. A história da imprensa na década de 1960 nos lembra da 
importância de uma mídia livre e independente como pilar fundamental da democracia. 
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AS LUTAS POLÍTICAS NO BRASIL E ALAGOAS ENTRE AS DÉCADAS DE 1930 E 1960. 

 
 

Pedro Samyr de Souza Barros13 
 
 
Resumo 
Entre as décadas de 1930 e 1960, o Brasil viveu uma transição do agrário para o urbano-
industrial, marcada pelo varguismo e pela polarização ideológica. O período iniciou com o 
corporativismo da Era Vargas, que integrou a classe operária ao Estado via CLT, mas reprimiu 
dissidências. Nos anos 1950 e 1960, o debate nacionalista-desenvolvimentista opôs as elites 
agrárias (UDN) às frentes trabalhistas e camponesas (PTB/Ligas Camponesas). Essa crescente 
mobilização social, que exigia reformas de base sob o governo Jango, gerou o temor das classes 
médias e militares, culminando no Golpe de 1964, que encerrou esse ciclo democrático. 
Palavras-chave: Política; trabalhistas; camponeses.  
 
Abstract  
Between the 1930s and 1960s, Brazil underwent a transition from agrarian to urban-industrial 
development, marked by Vargas's policies and ideological polarization. The period began with 
the corporatism of the Vargas Era, which integrated the working class into the State via the CLT 
(Consolidation of Labor Laws), but repressed dissent. In the 1950s and 1960s, the nationalist-
developmentalist debate pitted the agrarian elites (UDN) against the labor and peasant fronts 
(PTB/Peasant Leagues). This growing social mobilization, which demanded Basic Reforms under 
the Jango government, generated fear among the middle classes and the military, culminating 
in the 1964 coup, which ended this democratic cycle.  
Keywords: Policy; labor; peasants. 
 
 
Introdução 
 

Visamos, neste artigo, analisar alguns acontecimentos sociais e políticos em Alagoas 
durante as décadas de 1930 e 1960, trazendo para o texto os principais atores daquele contexto. 
Para tanto, o método utilizado foi a revisão bibliográfica, de acordo com: Medeiros (2007), 
(Moura, 2014), Souza Melo (2017), Tavares (2016). Esse e outros autores foram utilizados como 
base de conhecimento interpretativo para realização das análises do trabalho. Para a confecção 
textual, utilizamos livros, artigos e teses que foram de extrema importância para a construção 
do documento. 
 

As lutas políticas em Alagoas entre as décadas de 1940 e 1960 foram marcadas por uma 
transição turbulenta entre o coronelismo clássico e o surgimento de um populismo de massas 
que desafiava as estruturas agrárias tradicionais. Com a redemocratização em 1945, o cenário 
foi dominado pela rivalidade entre o PSD e a UDN, partidos que abrigavam as elites 
latifundiárias, mas que logo viram o crescimento do PTB, impulsionado pela urbanização e pelo 
carisma de líderes como Muniz Falcão.  
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Este último tornou-se o divisor de águas da política alagoana ao vencer o governo em 

1955 com uma plataforma que mobilizou o funcionalismo público e as camadas populares, 
enfrentando forte resistência da "União por Alagoas", uma coalizão conservadora. O ápice dessa 
tensão ocorreu em 13 de setembro de 1957, no episódio que ficou conhecido como o 
"Impeachment Sangrento", onde um tiroteio em plena Assembleia Legislativa resultou na morte 
do deputado Humberto Mendes e em uma intervenção federal.  
 

Paralelamente, no campo, a exploração severa dos usineiros na Zona da Mata 
fomentava a organização de sindicatos e células das Ligas Camponesas que, embora duramente 
reprimidas, pautavam a necessidade de reforma agrária sob a influência do PCB. Toda essa 
efervescência de mobilização social e instabilidade institucional foi bruscamente interrompida 
pelo Golpe de 1964, que desarticulou os movimentos de base e consolidou o poder das 
oligarquias locais, agora alinhadas ao regime militar através da ARENA, silenciando as vozes 
dissonantes que haviam ganhado fôlego nos anos anteriores. 
 
Organizações sociais e políticas em Alagoas entre as décadas de 1930 e 1960 
 

A Revolução de 1930 trouxe consigo as lutas dos trabalhadores desejosos por 
melhores salários e condições de vida e trabalho. O evento “revolução” era produtor de 
expectativas, seja de modernização político-econômica, seja de cidadania. A criação dos 
sindicatos contribuiu para que esses trabalhadores pudessem melhor se organizarem como 
classe, inclusive tendo sua representação legitimada e reconhecida de forma 
institucionalizada junto ao Governo e às empresas. Em Alagoas, merece destaque as 
organizações sindicais de caráter operário, formando-se vários sindicatos de operários 
têxteis, portuários, entre outros segmentos. 
 

O Partido Comunista Brasileiro – PCB em Alagoas se organizou simultaneamente a 
esse processo de lutas por cidadania e organização de representações políticas de 
trabalhadores, tendo inclusive como marco temporal de sua institucionalização partidária em 
1928, mesmo com todos os movimentos e conflitos com as forças armadas. Junto com esse 
partido, surgiram outros movimentos, como o anarquismo e o socialismo. De acordo com os 
pensamentos de Lessa (2011) Dentro das fábricas, os conflitos entre operários e a polícia 
aumentavam cada vez mais, principalmente com o surgimento do movimento chamado 
Intentona Comunista em 1935. 
 

As lideranças intelectuais do PCB tinham como um dos objetivos a formação dos 
jovens operários para a vida militante. Além disso, eles ajudavam a escrever jornais e folhetos 
com informações sobre o partido para que fossem distribuídos pelas cidades. 
 

Sendo assim, o PCB em Alagoas fundou o jornal “A Voz do Povo”, que noticiava 
informações políticas de acordo com o contexto do estado e as ações dos comunistas pelo 
Brasil (O SEMEADOR, 11.08.1954, p. 10). Moura (2014) nos leva a entender que Devido às 
informações contidas nas páginas do periódico, houve conflitos envolvendo trabalhadores 
que estavam vendendo o jornal com agentes da Delegacia de Ordem Política e Social – 
DOPSE. 
 

Entre os embates de memórias sobre o protagonismo operário e comunista, o PCB 
quando não era ignorado pela historiografia alagoana, era reduzido ao patamar de um 
partido minúsculo e “inofensivo”. E ao fazer isso, esses escritos também colocavam o 
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operariado urbano de Alagoas em segundo plano, negando-lhes sua participação nas lutas 
políticas. Lessa, (2011) nos informou que durante o período de Redemocratização (1945- 
1964), a reforma política promovida pelo Estado Novo na qual todos os partidos tornam-se 
obrigatoriamente nacionais, são formados em Alagoas apenas seis partidos: PCB; PSD; UDN; 
PRD; PRP e PTB. 
 

A repressão exercida pelo Estado contra o comunismo era gigantesca, porém os 
comunistas tinham outro ferrenho opositor: a Igreja Católica. O principal inimigo da Igreja 
Católica era o comunismo e não à esquerda em si, pois antes da fundação do PCB em Alagoas, 
já existiam correntes de esquerda presentes no Estado. Como a Igreja encontrava mais 
dificuldades para que suas ideias adentrassem no mundo operário, eles passaram a 
disseminar o medo frente ao perigo de uma doutrina pouco conhecida pela classe média e 
nas elites. 
 

Na zona rural de Alagoas, por exemplo, houve intenso processo de constituição dos 
sindicatos rurais, tendo apoio do PCB como principal força política em apoio aos 
trabalhadores do campo. Temendo a aproximação dos trabalhadores do campo com o PCB, 
a Igreja Católica usou sua influência para tentar conter essa aproximação, devido à ameaça 
de “comunização” dos sindicatos e trabalhadores. 
 

O Partido Comunista Brasileiro (PCB) teve uma forte atuação durante toda a década 
de 1950 no Estado alagoano. Essa atuação se estendeu até os anos iniciais da década de 
1960, pois com o golpe militar de 1964 passou a ser combatido, de forma mais vigorosa e 
violenta, a ação dos comunistas que foram tidos como grandes ameaças para o povo 
brasileiro e o futuro da nação. 
 

Um dos principais momentos sociais no período pré 64, certamente foi o embate 
entre as forças pró e contra João Goulart, que, após a renúncia do então presidente da 
República Jânio Quadros, saiu às pressas da China rumo ao Brasil para assumir o cargo de 
chefe da nação. Aconteceram conflitos envolvendo policiais militares e manifestantes que 
lutavam pela posse de Jango, inclusive, em Alagoas, as entidades estudantis convocaram 
concentração cívica na escadaria da Assembléia Legislativa Estadual e enfrentaram a polícia 
política para repudiar o golpe militar que se instaurou no dia 1º de Abril de 1964. 
 

A década de 1950 em Alagoas foi marcada pela intensa movimentação dos setores 
de maior destaque social, como a Igreja Católica e os grandes proprietários de terras, que 
mantinham seus poderes graças aos recursos obtidos com os engenhos de açúcar e seus 
grandes latifúndios (Costa, 2011). 
 

A década de 1950, segundo os ensinamentos de Tavares (2016), é um período 
marcado por grandes acontecimentos na política da conjuntura nacional, momento em que 
apresentava uma instabilidade política do país. Ainda segundo o autor, havia nesse período 
forte presença de disputas partidárias, sindicais e práticas repressivas. Os séculos XIX e XX 
são marcados pela presença das fábricas têxteis que representavam o avanço ou progresso 
e um período de modernização econômica para o Brasil, sendo mais específico para o Estado 
de Alagoas.  
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Porém as vilas operárias e as fábricas têxteis formaram territórios de intensa 

produção e exploração, fato bastante explorado por Lessa (2011) destacando momentos 
políticos que levaram as mobilizações sociais dos trabalhadores da indústria têxtil em 
Alagoas, sobretudo na década de 1960. Medeiros (2007) também escreveu sobre a questão 
agrária em Alagoas, e explicou que desde a década de 1950 no estado houve intensa 
presença da diocese de Maceió na zona rural, cujas ações visaram levar alternativas sociais 
para a campo e consequentemente para os trabalhadores rurais e as suas famílias. 
 

É nesse contexto em que há uma grande atuação da militância do PCB no Estado de 
Alagoas, sobretudo uma forte atuação junto aos trabalhadores urbanos ou operários das 
fábricas têxteis em Alagoas. Os comunistas atuavam conscientizando e politizando a classe 
trabalhadora ou a massa da população alagoana. Os militantes do PCB além de atuarem 
realizando denúncias sobre as péssimas condições de trabalho presente nas fábricas têxteis, 
aturaram, denunciando as penúrias presentes em Maceió, capital do Estado de Alagoas. Na 
historiografia alagoana o PCB ganha destaques no jogo eleitoral da época, sendo lembrado 
pela ligação com o governo de Muniz Falcão ou pelas perseguições sofridas durante os 
governos de Arnon de Melo, Silvestre Péricles e Luiz Cavalcante. Certamente a influência do 
PCB concentrava-se entre os operários e estudantes, além de alguns intelectuais ligados à 
classe média e um pequeno grupo de comerciantes.  
 

Não foi possível precisar o ano da fundação do partido em Alagoas, visto que, no 
congresso de fundação do partido em 1922 ocorrido em Niterói RJ, não contou com a 
participação de delegados alagoanos, do mesmo modo no segundo congresso acontecido em 
1925, também não contou com a participação de alagoanos, Ainda nos primeiros anos da 
década de 1930 as elites alagoanas brigavam para assumir o poder do estado, após o 
movimento liderado por Getúlio Vargas em meio da crise política, embates e lutas pela 
hegemonia do poder, a classe dominante encontrou tempo para deixar de lado as 
divergências, e vigiar os comunistas, nascia ali um pacto de união de conservadores, tomando 
o comunismo como o motivo e dando mais um passo de integração junto o governo.  
 

Assim podemos analisar o contexto político-social no qual surgiu o PCB, se por um 
lado existia uma abertura para disseminação de suas ideias entre os trabalhadores por causa 
da crise econômica, por outro lado esse mesmo contexto dificultava sua atuação junto aos 
operários, por conta da vigilância patronal e estatal reprimindo a militância comunista. 
Mesmo assim o movimento operário tentava se organizar, em 1932 é criada em Alagoas a 
união geral dos trabalhadores, e desse órgão surgiram vários sindicatos; carroceiros, 
portuários, alfaiates, ferroviários, trabalhadores de indústrias têxteis, trabalhadores de 
usinas entre outros.  
 

O mais forte era o dos portuários e das indústrias têxteis pela quantidade de 
trabalhadores que o segmento empregava. Os conflitos sociais ao longo das décadas de 1950 
e 1960 mostraram que apesar da hegemonia dos setores de maior destaque em Alagoas e 
no resto do Brasil, foram suficientes para provar que havia resistência forte lutando por 
melhores condições de vida para os trabalhadores rurais ou urbanos e por melhores diálogos 
entre as forças políticas e os demais setores da sociedade. Infelizmente, a resistência 
exercida não foi suficiente para impedir que em 1964, o país adentrasse numa ditadura civil 
e militar que durou 21 anos.  
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A guerra Fria e seus reflexos em Alagoas e no Brasil. 
 

A Guerra Fria foi um fator que influenciou a formulação das manchetes do jornal 
Católico. Esse conflito ideológico foi marcado pela participação e embates entre as duas 
superpotências oriundas do pós Segunda Guerra mundial. Estados Unidos da América e 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas faziam uma guerra ‘invisível’ buscando territórios 
estratégicos para expandir os seus poderes em busca da hegemonia mundial. Segundo a 
teoria de Gomes Fontenelle (2009), a chamada “Zona de Retaguarda”, os dois blocos acima 
mencionados, temendo uma guerra nuclear que dizimaria os meios de produção de cada 
país, partiram em busca de pontos de salvação, encontrando em países subdesenvolvidos, 
locais onde seus respectivos cidadãos poderiam sobreviver em caso de um desastre. A União 
Soviética passou a impor sua influência sobre partes do território da África, enquanto os 
norte-americanos encontraram a sua zona de salvação na América Latina, tendo como ponto 
mais importante o Brasil, por ser um país de dimensões continentais e com alto potencial de 
desenvolvimento econômico.  
 

Os Estados Unidos tinham o receio que de surgisse outra Cuba, ou pior, outra China 
na América Latina (FICO, 2008) que pudesse por em risco a hegemonia capitalista americana. 
Assim, aos americanos coube uma aproximação mais rápida e firme no Brasil, para que sua 
presença formasse fortes barreiras frente ao comunismo internacional. Ao perceberem as 
vantagens econômicas do território brasileiro, os Estados Unidos passaram a realizar 
investimentos em diversos setores, tais como, ferrovias, rodovias, setores alimentícios para 
que ocorresse uma maior produção de alimentos, meios de comunicação mais modernos e 
potentes além do forte investimento nas Forças Armadas do país.  
 

No entanto, os fortes investimentos dos norte-americanos se findaram com o fim da 
ameaça de uma guerra nuclear, fator que, como volta a explicar Fontenelle (2009) contribuiu 
para que os diversos setores não findassem o seu completo desenvolvimento. Além disso, 
com receios de que outros países latino americanos seguissem o exemplo cubano, que iniciou 
uma revolução de viés comunista em 1959, os americanos passaram a implementar políticas 
de ajuda a esses países, por meio da Aliança Para o Progresso, que visava ajudar 
financeiramente as regiões mais pobres da américa latina que estavam, segundo algumas 
autoridades norte americanas, a um passo de iniciar uma revolução comunista. Dessa forma, 
foi implantado pelas autoridades brasileiras juntamente com alguns setores americanos, 
programas sociais de caráter anticomunista no Brasil.  
 

Como o próprio nome sugere, o anticomunismo foi um movimento ideológico que 
tomou conta de diversos setores da sociedade brasileira no período pré e pós 1964 para 
combater a insurgência da ideologia comunista no país. Cada ente da sociedade brasileira 
tomou seus próprios rumos na luta contra a ‘ideologia vermelha’, cada um produziu seus 
motivos, formas e imaginários para cultivar uma resistência frente a uma ameaça em comum, 
o comunismo que estava chegando com força no Brasil. Na Igreja Católica, o imaginário 
anticomunista foi desenvolvido por autoridades religiosas para mostrar para a sociedade 
mais conservadora quais eram suas práticas tidas como erradas e anticristãs pela Igreja. As 
páginas dos jornais construídas por partes da alta cúpula da Igreja Católica se voltaram para 
o combate ao avanço da ideologia comunista que surgia no Brasil.  
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As manchetes exibiam as crises que surgiam no Brasil devido às agitações causadas 

pela onda ‘vermelha’ que estava adentrando em diversos setores sociais. Dessa forma, as 
representações religiosas foram utilizadas para manter a população informada sobre o 
período político nacional e internacional. Coisa bastante parecida ocorreu com o surgimento 
do IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais), que produzia informações para fazer a 
população aceitar as teorias propostas pela imprensa. Tais teorias contribuíram para o 
fortalecimento dos combates entre fiéis Católicos e os adeptos da ideologia comunista, além 
disso, segundo Dreifuss (1987) contribuíram diretamente para a conspiração que culminou 
no Golpe Civil e Militar de 1964 e a “conquista do Estado” por parte de algumas nações 
estrangeiras. Dentro das Forças Armadas, o grande medo era o da quebra da hierarquia na 
instituição.  
 

A falta de disciplina militar foi um dos fatores que provocaram a intervenção de 1964, 
tendo em vista que uma das grandes qualidades ou características do Exército Brasileiro são 
a disciplina e a subordinação. As acusações de insubordinação surgiram devido a não 
aceitação do Supremo Tribunal Federal (STF) em aceitar a elegibilidade dos sargentos para 
cargos no Legislativo, como analisaram Soares e Castro (1994). Durante a revolta, centenas 
de cabos e suboficiais da Aeronáutica e Marinha tomaram a base aérea da capital federal, a 
Rádio Nacional, as centrais telefônicas e alguns prédios públicos, dando início a uma revolta 
que buscava um projeto de levante militar que deveria ocorrer em todo o país a partir de 
Brasília.  
 

A insubordinação invadiu os pilares militares do exército, provocando dessa forma, 
principalmente entre os milicos mais experientes, uma série de tensões internas entre 
militares que não aceitavam o comunismo e aqueles que aderiram a essa ideologia. Esses 
embates se deram entre os setores militares mais conservadores e aqueles que apoiavam o 
Governo de João Goulart, gerando dessa forma oposições entre militares prós e contra o 
governo Jango. A ideologia comunista que aos poucos chegava ao Brasil se chocou com os 
pensamentos militares, como o patriotismo e o nacionalismo, e, dessa maneira, a legitimação 
para uma intervenção militar estava com seus pilares formados.  
 

Surge dessa forma o aquilo que Louis Althusser4 chama de Aparelho ideológico do 
estado, formado pelos principais pilares de uma sociedade. Winock (2003) explica que: Louis 
Althusser foi o primeiro a formular a teoria dos aparelhos nas estruturas sociais; foi ele quem 
forjou o conceito de “aparelho ideológico de Estado”, dando a entender que em toda 
sociedade a ideologia dominante é a da classe dominante e que todos os meios de difusão 
das ideias (exército, igrejas, escolas, associações, imprensa, edição etc.) merecem afina o 
rótulo de “AIE” (aparelhos ideológico de Estado), já que são submetidos à classe dirigente ou 
controlados por ela. (WINOCK, 2003, p. 285).  
 

As formas de combate à ideologia comunista tinham como base comum o medo de 
uma possível ‘comunização’ do Brasil, com tomada da posse de terras e de quebra de 
benefícios que a burguesia nacional possuía. Souza Melo (2017) nos mostrou que o “temor” 
dos latifundiários em Alagoas relacionado às tomadas de propriedades estava conexo com a 
perda do domínio dos latifundiários frente aos trabalhadores de Alagoas, provocando dessa 
maneira, conflitos entre a elite possuidora das terras e o resto do povo: O ano de 1964 foi 
decisivo nas disputas entre os grupos dominantes e os segmentos que se manifestavam a 
favor das Reformas de Base, entre elas a reforma de agrária cujo significado representou um 
impasse nas disputas sociais em Alagoas. 
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Então, dessa forma, existiram diversas formas de anticomunismo no Brasil: o 

religioso, o militar e o social, onde parcelas mais abastadas da sociedade viam o sistema 
comunista com maus olhos, pois traziam consigo, a possibilidade de pôr em risco o domínio 
social-econômico das elites. 
 
Conclusão 
 

Em suma, o período entre 1930 e 1960 consolidou uma profunda reconfiguração nas 
estruturas de poder tanto no Brasil quanto em Alagoas. Enquanto o cenário nacional 
transitava do autoritarismo de Vargas para o ensaio democrático populista, Alagoas 
reproduzia essas tensões através do choque entre o tradicionalismo das elites açucareiras e 
as novas demandas urbanas e camponesas. A análise evidencia que a política alagoana não 
foi um mero reflexo do centro do país, mas um campo de batalha onde o coronelismo resistiu 
ferozmente às mudanças sociais, culminando em episódios de violência institucional que 
anteciparam o fechamento democrático de 1964. Conclui-se, portanto, que as lutas desse 
período deixaram marcas indeléveis na cultura política regional: de um lado, a herança da 
resistência popular e trabalhista; de outro, a persistência de oligarquias que souberam se 
reinventar para manter a hegemonia, moldando as desigualdades estruturais que ainda 
desafiam o estado e a federação. 
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A FESTA DA CAPPITELLA EM NOVA VENÉCIA: TRADIÇÃO, MEMÓRIA E IDENTIDADE CULTURAL 
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Resumo 
Este artigo tem como objetivo registrar e documentar a Festa da Cappitella, realizada no município de 
Nova Venécia, Espírito Santo, analisando-a como uma manifestação cultural que articula tradição, 
memória coletiva, identidade e patrimônio cultural imaterial. Vinculada à herança da imigração italiana, 
a Cappitella expressa práticas culturais transmitidas ao longo das gerações por meio da dança, da música, 
da culinária típica e das formas de sociabilidade coletiva. A partir de uma perspectiva histórica, o estudo 
dialoga com as contribuições teóricas de Eric Hobsbawm, Maurice Halbwachs, Ecléa Bosi, Clifford Geertz, 
Néstor García Canclini e Marilena Chauí, compreendendo a tradição como construção histórica, a 
memória como fenômeno social e a cultura como sistema simbólico dinâmico. O artigo discute o papel da 
festa na constituição das identidades coletivas e no fortalecimento do sentimento de pertencimento 
comunitário, destacando sua relevância como espaço de atualização da memória da imigração italiana 
em Nova Venécia. Aborda-se, ainda, o reconhecimento oficial da Festa da Cappitella como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Município, conforme a Lei nº 3.829, de 18 de dezembro de 2024, evidenciando a 
importância das políticas públicas na preservação e valorização das manifestações culturais locais. 
Conclui-se que a Cappitella constitui-se como uma prática cultural viva, capaz de articular passado e 
presente, contribuindo para a valorização da cultura local e para a formação cultural e identitária dos 
sujeitos. 
Palavras-chave: Festa da Cappitella; Tradição; Memória coletiva; Identidade cultural; Patrimônio cultural 
imaterial. 
 
Abstract 
This article aims to record and document the Cappitella Festival, held in the municipality of Nova Venécia, 
Espírito Santo, analyzing it as a cultural manifestation that interweaves tradition, collective memory, 
identity, and intangible cultural heritage. Linked to the legacy of Italian immigration, the Cappitella 
expresses cultural practices passed down through generations via dance, music, traditional cuisine, and 
forms of collective social interaction. From a historical perspective, the study engages with the theoretical 
contributions of Eric Hobsbawm, Maurice Halbwachs, Ecléa Bosi, Clifford Geertz, Néstor García Canclini, 
and Marilena Chauí, understanding tradition as a historical construct, memory as a social phenomenon, 
and culture as a dynamic symbolic system. The article discusses the festival's role in shaping collective 
identities and strengthening the sense of community belonging, highlighting its significance as a space for 
keeping the memory of Italian immigration in Nova Venécia alive. It also addresses the official recognition 
of the Cappitella Festival as the Municipality's Intangible Cultural Heritage—under Law No. 3,829 of 
December 18, 2024—underscoring the importance of public policies in preserving and valuing local 
cultural expressions. The study concludes that the Cappitella stands as a living cultural practice capable of 
bridging past and present, thereby contributing to the appreciation of local culture and the cultural and 
identity formation of the individuals involved. 
Keywords: Cappitella Festival; Tradition; Collective memory; Cultural identity; Intangible cultural heritage. 
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Introdução 

Entre gestos que se repetem e vozes que o tempo 
guarda, a memória se faz movimento. Na dança 
coletiva, a história permanece viva. 

 
A Festa da Cappitella configura-se como uma das mais relevantes manifestações 

culturais do município de Nova Venécia, constituindo-se em um importante espaço de 
preservação da memória histórica e de afirmação da identidade cultural local. Vinculada à 
herança da imigração italiana, essa manifestação expressa a permanência de práticas culturais 
transmitidas ao longo das gerações por meio da dança, da música, da culinária típica e das 
formas de sociabilidade coletiva. Nesse sentido, a festa ultrapassa o caráter meramente 
recreativo, assumindo centralidade enquanto fenômeno social e histórico, capaz de revelar 
processos de construção cultural e identitária. 

 
Localizado na região noroeste do estado do Espírito Santo, o município de Nova Venécia 

teve sua formação histórica marcada pela presença de imigrantes italianos que chegaram à 
região no final do século XIX, especialmente oriundos da região do Vêneto, na Itália. Esses grupos 
trouxeram consigo costumes, práticas culturais, saberes e formas de organização social que, ao 
longo do tempo, foram sendo ressignificados no contexto brasileiro, contribuindo de maneira 
decisiva para a constituição da identidade local. A emancipação política do município, ocorrida 
em 1954, consolidou um processo de desenvolvimento urbano e social profundamente 
atravessado por essa herança cultural, ainda perceptível no cotidiano da população veneciana. 
 
Fotografia 01: “Nova Venécia: Cidade, Rio e Memória”. Vista aérea do município de Nova 
Venécia, no noroeste do Espírito Santo, onde o traçado urbano se organiza em diálogo direto 
com o rio Cricaré que corta a cidade. 

 
Fonte: Site da prefeitura de Nova Venécia. 

 
Nesse contexto histórico, a Festa da Cappitella emerge como expressão significativa da 

cultura local. Criada em 2017, a festa nasceu da iniciativa comunitária de resgatar, valorizar e 
celebrar tradições culturais e gastronômicas associadas à imigração italiana. Seu nome deriva 
da junção dos termos cappelletti e tagliatella, pratos típicos da culinária italiana preparados e 
compartilhados coletivamente ao longo do evento, simbolizando a herança alimentícia trazida 
pelos imigrantes e reinterpretada pela comunidade veneciana no presente. A Festa da Cappitella 
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integra programação que vai desde festivais gastronômicos e concursos até desfiles, 
apresentação de grupos folclóricos, Serenata Veneziana e momentos de sociabilidade coletiva, 
mobilizando moradores, instituições públicas e privadas e visitantes de diferentes regiões. 
 
Fotografia 02: “Desfile”. Integrantes da comunidade conduzem o estandarte da Festa da 
Cappitella, no desfile Carretino della Cappitell, manifestação cultural de origem italiana realizada 
no município de Nova Venécia. A presença das bandeiras, dos trajes típicos e da participação 
coletiva evidencia o caráter simbólico da festa, que articula memória, identidade cultural e 
pertencimento comunitário. 

 
Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 

 
Fotografia 03: “A Cappitella ocupa a cidade”. Vista aérea do desfile Carretino della Cappitell, 
pelas ruas centrais de Nova Venécia. A ocupação do espaço urbano pela celebração revela a 
dimensão social e coletiva da festa, que transforma a cidade em palco de celebração da herança 
italiana, fortalecendo laços comunitários e reafirmando a memória cultural como prática viva. 

 
Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 

 
A festa, que ocorre ao longo de vários dias, transforma as ruas e espaços públicos de 

Nova Venécia em ambientes de convivência social intensa, nos quais a música, a dança, a 
culinária e as tradições folclóricas dialogam entre si, atraindo um público crescente e 
consolidando-se como evento de destaque no calendário cultural capixaba. A organização do 
evento é realizada com ampla participação comunitária por meio da Associação Festa da 
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Cappitella (AFECAPI), reunindo voluntários, grupos culturais e o poder público local em 
atividades que promovem não apenas a preservação de saberes tradicionais, mas também o 
fortalecimento de vínculos sociais e identitários. 
 

Fotografia 04: “Entre Águas e Tradições: O Barchettino no Rio Cricaré”. 

 
Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 

 
Fotografia 05: “Gestos da Tradição: Gioco di Mora e o Tombo da Polenta”. O Gioco di Mora, 
acompanhado do ritual do Tombo da Polenta, integra a programação da Festa da Cappitella em 
Nova Venécia. A cena evidencia práticas culturais de origem italiana nas quais o gesto, o 
alimento e a coletividade se articulam como formas de transmissão da memória e de 
reafirmação da identidade cultural, atualizadas no contexto festivo contemporâneo. 

 
Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 
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Fotografia 06: “Cultural e valorizando a tradição.” Sabores que contam histórias, gestos que 
preservam memórias e a culinária que mantém viva a tradição italiana em nossa cultura.  

 
Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 

 
Compreendida como dança tradicional e celebração coletiva, a Cappitella evidencia a 

cultura enquanto processo historicamente construído e socialmente compartilhado. As 
coreografias realizadas em grupo, a repetição ritualizada dos gestos e o uso de vestimentas 
típicas demonstram como a tradição se mantém por meio da continuidade simbólica, ao mesmo 
tempo em que se adapta às dinâmicas contemporâneas. 

 
De forma indireta, essa dinâmica dialoga com a concepção de tradição formulada por 

Eric Hobsbawm, para quem as tradições são práticas que buscam estabelecer uma ligação 
simbólica com o passado, ainda que muitas vezes sejam reorganizadas no presente. Segundo o 
autor, “as tradições inventadas são um conjunto de práticas, normalmente governadas por 
regras aceitas aberta ou tacitamente, e de natureza ritual ou simbólica” (Hobsbawm; Ranger, 
1997, p. 9). 

 
No campo da memória, a Festa da Cappitella constitui-se como um espaço privilegiado 

de atualização da memória coletiva. Para Halbwachs (2006), a memória não é um fenômeno 
individual, mas socialmente construída, sendo constantemente reorganizada a partir dos 
quadros de referência do grupo. A Cappitella, ao selecionar e valorizar elementos da experiência 
histórica da imigração italiana, transforma-os em símbolos compartilhados que estruturam a 
identidade cultural local. 

 
Essas reflexões assumem especial relevância no campo da Educação, uma vez que 

manifestações culturais locais se configuram como potentes instrumentos de formação cultural 
e histórica. Ao reconhecer a festa como patrimônio cultural imaterial, compreende-se seu 
potencial pedagógico na construção de uma consciência histórica, identitária e crítica. 

 
Dessa forma, este artigo propõe analisar a Festa da Cappitella em Nova Venécia a partir 

de uma perspectiva histórico-cultural, articulando os conceitos de tradição, memória, 
identidade e patrimônio cultural, à luz das contribuições de Hobsbawm e de outros autores, 
evidenciando o papel dessa manifestação cultural na valorização da cultura local e na formação 
de sujeitos conscientes de sua história e de seu pertencimento sociocultural. 
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Tradição como construção histórica 

 
A noção de tradição, frequentemente associada à ideia de continuidade espontânea e 

de herança imutável do passado, é problematizada de modo consistente por Eric Hobsbawm. 
Para o autor, muitas práticas compreendidas como antigas ou seculares são, na realidade, 
construções históricas elaboradas em contextos específicos para responder a determinadas 
demandas sociais, políticas ou culturais. Nesse sentido, Hobsbawm desloca a tradição de uma 
concepção naturalizada para uma abordagem histórica e crítica, evidenciando seu caráter 
socialmente produzido e funcional. 

 
Segundo Hobsbawm e Ranger (1997), as tradições operam por meio da repetição 

ritualizada de práticas simbólicas que visam estabelecer uma ligação com um passado 
selecionado, conferindo legitimidade e estabilidade a determinados valores e normas sociais. 
Ainda que se apresentem como antigas, tais práticas são frequentemente reorganizadas ou 
sistematizadas no presente, revelando que a tradição não é estática, mas dinâmica e passível de 
ressignificação. Dessa forma, o valor da tradição não reside necessariamente em sua 
antiguidade, mas na capacidade de produzir sentidos de continuidade histórica e pertencimento 
coletivo. 

 
Sob essa perspectiva, a Festa da Cappitella pode ser compreendida como uma tradição 

historicamente construída, que se transforma e se ressignifica ao longo do tempo. Embora 
enraizada na experiência dos imigrantes italianos que se estabeleceram em Nova Venécia, sua 
configuração atual resulta de processos de reelaboração cultural, nos quais determinados 
elementos do passado foram preservados, enquanto outros foram adaptados às condições 
sociais, culturais e institucionais contemporâneas.  

 
Criada em 2017, a festa surge com o objetivo de homenagear a imigração italiana no 

município, especialmente por meio da valorização da culinária típica, destacando pratos 
tradicionais como o cappelletti e a tagliatella, cujo entrelaçamento simbólico dá origem ao 
próprio nome do evento. Organizada anualmente pela Associação da Festa da Cappitella 
(Afecapi), a celebração consolidou-se como um importante espaço de afirmação cultural no 
Espírito Santo. A organização da festa, a sistematização das coreografias, o uso recorrente de 
vestimentas típicas e a repetição anual do evento reforçam a sensação de continuidade 
histórica, mesmo inseridas em um contexto social distinto daquele de sua origem. 

 
Hobsbawm (1998) destaca ainda que as tradições cumprem a função de estabelecer 

vínculos simbólicos entre passado e presente, oferecendo referências relativamente estáveis 
em meio às transformações históricas. Aplicada à análise da Cappitella, essa reflexão permite 
compreendê-la como um elemento de ancoragem identitária, que possibilita à comunidade 
veneciana reconhecer-se como herdeira de uma história comum, ao mesmo tempo em que 
reafirma valores culturais no presente. Assim, a Cappitella evidencia o caráter ativo da tradição, 
compreendida não como mera repetição do passado, mas como prática cultural viva, 
continuamente recriada e socialmente compartilhada. 
 
Identidade cultural e pertencimento 

 
As tradições desempenham papel central na construção das identidades coletivas, 

sobretudo em contextos marcados por processos históricos de imigração, deslocamento e 
reorganização social. Ao serem reiteradas em práticas rituais, festivas e simbólicas, as tradições 
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contribuem para a consolidação de vínculos sociais e para a produção de sentidos de 
pertencimento. Nesse sentido, a Festa da Cappitella atua como um importante dispositivo de 
construção identitária, ao reafirmar valores como coletividade, cooperação, solidariedade e 
pertencimento comunitário. 

 
A dinâmica da festa — marcada pela dança em grupo, pela execução coletiva das 

coreografias e pela ampla participação da comunidade — evidencia a centralidade do coletivo 
sobre o individual, fortalecendo laços sociais e identidades compartilhadas. De forma indireta, 
observa-se que a participação recorrente na Cappitella permite aos sujeitos reconhecerem-se 
como parte de uma história comum, elemento fundamental para a constituição das identidades 
sociais e culturais no âmbito local. 

 
Dialogando com essa perspectiva, Renato Ortiz (2012) afirma que a identidade cultural 

não é fixa nem essencial, mas construída socialmente a partir de referências simbólicas 
compartilhadas pelos grupos. Para o autor, as identidades são produzidas na relação entre 
memória, cultura e sociedade, sendo constantemente reelaboradas em função das 
transformações históricas e sociais. Nessa direção, a Festa da Cappitella amplia o sentido de 
pertencimento ao envolver diferentes gerações, escolas, grupos culturais e o poder público, 
ultrapassando o grupo dos descendentes diretos de imigrantes italianos. 

 
Assim, a Cappitella contribui para a construção de uma identidade cultural veneciana 

plural, que reconhece suas origens históricas, mas se projeta no presente de forma inclusiva e 
dinâmica. Ao integrar diferentes sujeitos e instituições, a festa reafirma-se como espaço de 
sociabilidade, de produção de sentidos e de fortalecimento do pertencimento cultural, 
desempenhando papel fundamental na constituição da identidade coletiva do município de 
Nova Venécia. 
 
Memória coletiva e patrimônio cultural imaterial 

 
A Festa da Cappitella pode ser analisada à luz da noção de memória coletiva, conforme 

formulada por Maurice Halbwachs. Para o autor, a memória não se constitui como um 
fenômeno puramente individual, mas é construída socialmente, a partir de quadros de 
referência compartilhados pelos grupos. Halbwachs afirma que “é na sociedade que o homem 
normalmente adquire suas lembranças, é nela que as evoca, reconhece e localiza” (Halbwachs, 
2006, p. 38). Assim, lembrar é sempre um ato coletivo, condicionado pelas experiências, valores 
e símbolos socialmente produzidos. 
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Fotografia 07: “Corpos em Festa: A Cappitella em Movimento”. Multidão acompanha o cortejo 
da Serenata Veneziana pelas ruas de Nova Venécia. Ao longo do percurso os fogões móveis 
ofertarão polenta, queijo e linguiça na chapa. Evidenciando a dimensão coletiva e participativa 
da celebração. A dança, os gestos e a ocupação do espaço urbano revelam a festa como prática 
cultural viva, na qual memória, tradição e sociabilidade se atualizam no encontro entre 
gerações. 

 
Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 

 
Nesse sentido, a Festa da Cappitella atua como um espaço privilegiado de atualização 

da memória coletiva da imigração italiana em Nova Venécia. Por meio da dança, da música e da 
culinária típica, a festa transforma experiências históricas em símbolos compartilhados, 
ressignificando o passado à luz das necessidades e dos sentidos atribuídos no presente. De 
forma indireta, observa-se que a Cappitella não busca reproduzir fielmente a experiência 
histórica da imigração, mas seleciona e valoriza determinados elementos dessa trajetória, 
conferindo-lhes centralidade na construção da memória local. 

 
Ecléa Bosi contribui para essa reflexão ao destacar que a memória social se mantém viva 

quando encontra espaços de compartilhamento e reconhecimento coletivo. Segundo a autora, 
“a memória é um trabalho, não um depósito” (Bosi, 1994, p. 55), sendo constantemente 
reconstruída por meio das práticas sociais, das narrativas e dos rituais. Nessa perspectiva, a 
Festa da Cappitella constitui-se como um ritual coletivo que possibilita a transmissão de saberes, 
valores e experiências culturais entre diferentes gerações, garantindo a continuidade simbólica 
da herança italiana no município. 

 
Sob a ótica do patrimônio cultural, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional define o patrimônio cultural imaterial como o conjunto de “práticas, representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas — juntamente com os instrumentos, objetos, artefatos e 
lugares culturais que lhes são associados — que as comunidades reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural” (IPHAN, 2012). A Festa da Cappitella enquadra-se 
plenamente nessa definição, por preservar práticas simbólicas, saberes tradicionais e formas de 
sociabilidade que fortalecem a identidade cultural local. 

 
Esse reconhecimento foi formalizado por meio da Lei nº 3.829, de 18 de dezembro de 

2024, que declara a Festa da Cappitella Patrimônio Cultural Imaterial do Município de Nova 
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Venécia. A legislação reconhece oficialmente a relevância histórica, cultural e social da festa, 
assegurando sua preservação, valorização e promoção por meio de políticas públicas e ações 
institucionais. Dessa forma, o que já era legitimado pela vivência comunitária passa a contar 
também com respaldo jurídico, reforçando o compromisso do poder público com a salvaguarda 
da memória e da cultura local. 
 
Cultura, simbolismo e contemporaneidade 

 
A abordagem interpretativa de Clifford Geertz contribui significativamente para 

compreender a Festa da Cappitella como um sistema simbólico carregado de significados. Para 
o autor, a cultura corresponde a uma “teia de significados” tecida pelos próprios sujeitos sociais, 
na qual os indivíduos estão imersos (Geertz, 2008, p. 4). Assim, as manifestações culturais devem 
ser interpretadas como sistemas simbólicos que expressam valores, crenças e visões de mundo. 
 
Fotografia 08: “A Dança como Memória Viva”. Apresentação cultural de dança típica durante a 
Festa da Cappitella, em Nova Venécia, na qual os gestos coreografados, os trajes tradicionais e 
as cores remetem à herança cultural italiana. A dança assume papel central como prática 
simbólica de transmissão da memória coletiva e de reafirmação identitária. 

 
Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 

 
Fotografia 09: “Fé, Comunidade e Tradição”. Santa Missa Italiana na Matriz de São Marcos que 
integra a programação a Festa da Cappitella, reunindo a comunidade em um momento de fé e 
sociabilidade. A missa evidencia a dimensão simbólica e espiritual da festa, na qual religiosidade, 
memória e cultura se articulam como elementos constitutivos da tradição local. 
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Fonte: https://www.7ª Festa da Cappitella. 

Aplicada à Cappitella, essa perspectiva permite compreender que cada elemento da 
festa — dança, música, vestimenta e alimentação — carrega significados que remetem à 
história, aos modos de vida e às formas de sociabilidade da comunidade veneciana. A dança 
coletiva simboliza união e cooperação; a culinária típica remete à memória da imigração; e as 
vestimentas evocam visualmente a herança cultural italiana. De forma indireta, esses símbolos 
constroem narrativas sobre o passado e reafirmam identidades no presente. 

 
Néstor García Canclini acrescenta que as manifestações culturais contemporâneas são 

marcadas por processos de hibridização, nos quais tradição e modernidade se articulam. 
Segundo o autor, “as culturas populares não desaparecem, mas se transformam ao se 
relacionarem com a modernidade” (Canclini, 2015, p. 23). A Festa da Cappitella exemplifica esse 
movimento ao preservar elementos tradicionais, ao mesmo tempo em que dialoga com políticas 
culturais, ações educativas e práticas turísticas, ampliando seu alcance e seus significados no 
contexto contemporâneo. 

 
Marilena Chauí ressalta que a cultura popular constitui um espaço de resistência 

simbólica frente aos processos de homogeneização cultural. Para a autora, a valorização das 
manifestações culturais locais representa uma forma de afirmação identitária e de autonomia 
simbólica dos grupos sociais (Chauí, 2006). Nessa perspectiva, a Festa da Cappitella reafirma a 
diversidade cultural brasileira e fortalece a identidade da comunidade de Nova Venécia, ao 
valorizar saberes e práticas historicamente construídos. 
 
Tradição, silêncios e disputas de memória 

 
Sob uma perspectiva crítica, torna-se necessário problematizar os processos que 

envolvem a criação e a legitimação da Festa da Cappitella enquanto tradição cultural. Se, por 
um lado, a festa se ancora simbolicamente na imigração italiana ocorrida no final do século XIX, 
por outro, sua institucionalização recente — iniciada apenas em 2017 — suscita 
questionamentos fundamentais sobre o tempo, o contexto e as intencionalidades dessa 
construção simbólica. Por que formalizar uma tradição mais de um século após a chegada dos 
imigrantes italianos à região? Por que esse movimento emerge precisamente no início do século 
XXI e não em períodos históricos anteriores, quando a presença italiana já se encontrava 
consolidada no cotidiano local? 

 
À luz das reflexões de Hobsbawm, tais questões evidenciam que toda tradição inventada 

implica processos de seleção, organização e legitimação do passado, nos quais determinados 
elementos são enfatizados enquanto outros são silenciados. A Cappitella, nesse sentido, não 
apenas celebra uma herança cultural, mas constrói uma narrativa específica sobre ela, 
privilegiando aspectos como a culinária típica, a estética festiva e a performance coletiva, ao 
mesmo tempo em que reconfigura — ou mesmo atenua — outras dimensões historicamente 
centrais da experiência imigrante. 

 
Essas escolhas tornam-se ainda mais significativas quando consideradas no contexto 

social e histórico do Espírito Santo, estado cuja formação é profundamente marcada pela 
presença de populações negras, indígenas e afrodescendentes. A centralidade conferida à 
narrativa da imigração italiana levanta, portanto, questionamentos sobre quais identidades são 
visibilizadas e legitimadas no espaço público e quais permanecem à margem das políticas de 
memória e de patrimônio. A construção de uma italianidade celebrada no âmbito festivo revela 
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disputas simbólicas em torno da memória coletiva, evidenciando que o reconhecimento cultural 
não ocorre de forma neutra, mas atravessado por relações de poder e por escolhas 
institucionais. 

 
Outro aspecto relevante diz respeito à relativa ausência do elemento religioso católico 

— tradicionalmente central nas festas de imigrantes italianos — na configuração simbólica 
predominante da Cappitella. Tal ausência sugere um processo de ressignificação seletiva da 
tradição, possivelmente orientado por demandas contemporâneas ligadas à cultura, ao turismo 
e à espetacularização do patrimônio, em detrimento de dimensões religiosas que 
historicamente estruturaram as práticas comunitárias dos grupos imigrantes. 

 
Desse modo, a Festa da Cappitella evidencia que a tradição se constitui tanto pelo que 

é celebrado quanto pelo que é omitido. O exercício da crítica, nesse contexto, exige perguntar 
não apenas o que se comemora, mas por que, para quem, em que momento histórico e com 
quais efeitos simbólicos. Assim, mais do que um simples resgate do passado, a Cappitella 
configura-se como um campo de disputas de memória, no qual identidade, pertencimento e 
poder se entrelaçam, reafirmando que nenhuma tradição é espontânea ou desprovida de 
intencionalidade histórica. 
 
Considerações finais 

 
A análise da Festa da Cappitella permitiu compreender essa manifestação cultural como 

um fenômeno social complexo, que articula tradição, memória coletiva, identidade cultural e 
patrimônio imaterial no contexto do município de Nova Venécia. Ao longo do estudo, 
evidenciou-se que a festa ultrapassa o caráter festivo e recreativo, configurando-se como 
espaço simbólico de produção de sentidos, de fortalecimento do pertencimento comunitário e 
de atualização da memória histórica vinculada à imigração italiana na região. 

 
A partir do diálogo com Hobsbawm, verificou-se que a Cappitella pode ser 

compreendida como uma tradição historicamente construída, na qual práticas culturais são 
organizadas, repetidas e ressignificadas com o objetivo de estabelecer vínculos simbólicos com 
o passado. Tal compreensão evidencia que a tradição não se configura como herança estática, 
mas como construção social dinâmica, continuamente reelaborada conforme as demandas e 
transformações do presente. 

 
No campo da memória, a festa mostrou-se como um espaço privilegiado de construção 

e compartilhamento da memória coletiva, conforme proposto por Halbwachs e Bosi, ao 
possibilitar que experiências históricas sejam transmitidas entre gerações por meio de práticas 
culturais, rituais e formas de sociabilidade. Nesse sentido, a Cappitella contribui para a 
preservação de saberes, valores e narrativas históricas que estruturam a identidade cultural 
local. 

 
Sob a perspectiva do patrimônio cultural, o reconhecimento oficial da Festa da 

Cappitella como Patrimônio Cultural Imaterial do Município reforça sua relevância histórica, 
social e educativa, evidenciando a importância das políticas públicas na valorização das 
manifestações culturais e na salvaguarda da memória coletiva. Além disso, o estudo demonstrou 
que a festa também se insere em processos contemporâneos de hibridização cultural, 
dialogando com práticas turísticas, educativas e institucionais que ampliam seus significados e 
sua projeção social. 
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Entretanto, a abordagem crítica desenvolvida ao longo do trabalho permitiu 

problematizar os processos de construção simbólica da tradição, destacando que toda 
manifestação cultural envolve escolhas, seleções e disputas de memória. Nesse sentido, a Festa 
da Cappitella revela não apenas a valorização da herança italiana, mas também os desafios 
relacionados à representatividade cultural e às narrativas identitárias construídas no espaço 
público, evidenciando a necessidade de reflexões contínuas sobre os processos de legitimação 
cultural. 

 
Conclui-se, portanto, que a Festa da Cappitella constitui uma prática cultural viva, que 

articula passado e presente, tradição e contemporaneidade, memória e identidade, 
desempenhando papel fundamental na formação cultural da comunidade veneciana. Ao mesmo 
tempo, reafirma-se como campo fértil para estudos futuros que possam aprofundar as relações 
entre cultura, patrimônio, educação e disputas simbólicas no contexto das manifestações 
culturais locais, contribuindo para a ampliação do debate sobre identidade cultural e memória 
social no cenário brasileiro. 
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RESENHA 
 
 
D’ARAÚJO, Maria Celina; CASTRO, Celso; SOARES, Gláucio Ary Dillon. (Orgs.). “Os anos de 
chumbo: a memória militar sobre a repressão”. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994. 328p. 
 
 

Pedro Samyr de Souza Barros16 
 
 
A obra Os Anos de Chumbo: A Memória Militar sobre a Repressão, organizada pelos 

renomados pesquisadores Maria Celina D’Araujo, Gláucio Ary Dillon Soares e Celso Castro, 
representa um marco divisor na historiografia brasileira sobre o regime militar. Diferente da 
vasta produção acadêmica e literária que se dedica a dar voz às vítimas ou a analisar a resistência 
política, este livro adota uma abordagem metodológica ousada e necessária, o registro da 
memória dos próprios agentes do Estado que operaram o aparato repressivo. Por meio de uma 
série de depoimentos detalhados de oficiais do Exército, muitos vinculados a órgãos como o 
DOI-CODI e o SNI, o texto descortina a mentalidade institucional que sustentou o período mais 
violento da ditadura, o governo Médici.  

 
A narrativa é construída de forma a permitir que o leitor compreenda a lógica da 

"Doutrina de Segurança Nacional", na qual a repressão não era vista pelos seus executores como 
um desvio de conduta ou crime, mas como uma missão patriótica em uma guerra interna contra 
o avanço do comunismo e das guerrilhas. 

 
Ao longo das páginas, percebe-se um esforço de autojustificação por parte dos militares, 

que frequentemente recorrem ao uso de eufemismos ou ao "esquecimento seletivo" para lidar 
com temas sensíveis como a tortura e os desaparecimentos políticos. Contudo, a riqueza do 
material reside justamente nessa subjetividade, pois revela como a estrutura de poder era 
complexa e, muitas vezes, fragmentada.  

 
Os depoimentos expõem as tensões internas entre a "linha dura" e o grupo mais 

legalista, além da autonomia perigosa que certos centros de interrogatório adquiriram, 
operando por vezes à revelia do alto comando. Do ponto de vista sociológico, a obra é 
fundamental para desmistificar a ideia de um bloco militar monolítico, revelando vaidades, 
medos e a burocratização da violência. 

 
A edição da Relume Dumará cumpre um papel democrático essencial ao não silenciar o 

"outro lado", oferecendo uma fonte primária valiosíssima para quem busca entender a 
construção ideológica que permitiu a suspensão de garantias individuais em nome da ordem. 
Para o leitor contemporâneo, a resenha desse material é um convite ao confronto com um 
passado que ainda projeta sombras sobre o presente, exigindo um olhar crítico sobre como 
instituições de Estado podem ser moldadas por narrativas de exceção.  
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Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.6 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 111 de 111 

 
No limite, o livro não busca redimir os personagens entrevistados, mas sim documentar 

como a repressão foi planejada, executada e, posteriormente, justificada por aqueles que 
detinham as armas e o poder, tornando-se uma leitura indispensável para a compreensão 
profunda das feridas ainda abertas na democracia brasileira. Por fim, a obra é fundamental para 
quem busca uma visão mais apurada sobre como os militares enxergavam os acontecimentos 
pós 1964 e também para aqueles que pautam suas pesquisas dentro da metodologia da história 
oral. 


